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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
ATA DA CENTÉSIMA SEXAGÉSIMA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – CNS

ABERTURA - Aos sete, oito e nove dias do mês de fevereiro do ano de 2006, no Plenário “Omilton Visconde”, do Conselho Nacional de Saúde, localizado no Ministério da Saúde, Bloco G, Edifício Anexo, 1º andar, ala B, na cidade de Brasília, Distrito Federal, realizou-se a Centésima Sexagésima Segunda Reunião Ordinária do Conselho Nacional da Saúde (CNS). A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, procedeu à abertura dos trabalhos, cumprimentando os conselheiros e demais presentes à reunião. Em seguida, apresentou ao Plenário os novos Conselheiros do CNS José Francisco Schiavon, representante dos prestadores de serviço e José Luiz Gomes do Amaral, representante das Entidades Médicas. Na seqüência,  apresentou a pauta da reunião e solicitou que os conselheiros definissem a coordenação das mesas. Definidas as coordenações, passou ao item 1. ITEM 1 – APROVAÇÃO DAS ATAS DAS 159ª, 160ª E 161ª REUNIÕES ORDINÁRIAS DO CNS – A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, colocou em apreciação as atas das 159ª, 160ª e 161ª Reuniões Ordinárias do CNS, que haviam sido enviadas previamente aos conselheiros. Conselheira Zilda Arns Neumann solicitou que as cópias das atas fossem distribuídas aos conselheiros antes que fossem colocadas em votação. Diante dessa solicitação, acordou-se que a votação seria feita após a distribuição das cópias das atas. Seguindo, a Secretária-Executiva do CNS passou ao item 2 da pauta. ITEM 2 – RELATÓRIO DA COMISSÃO DE COORDENAÇÃO GERAL DO CNS PARA ANÁLISE E DELIBERAÇÃO – INFORMES E INDICAÇÕES – DEFINIÇÃO DA COMISSÃO JULGADORA DO CONCURSO NACIONAL DE EXPERIÊNCIAS EXITOSAS EM CONTROLE SOCIAL – Os Conselheiros Francisco Batista Júnior, Antônio Alves de Souza e Nildes de Oliveira Andrade assumiram a coordenação dos trabalhos e a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, passou à apresentação do relatório da reunião da Comissão de Coordenação Geral do CNS, realizada no dia 18 de janeiro de 2006. Iniciou pelos encaminhamentos gerais da reunião, destacando que alguns itens demandariam deliberação do Plenário. Começou informando que recebeu diversas denúncias de terceirização de gestão de serviços de saúde, em especial, de instituição de Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs) e terceirização na contratação de trabalhadores, sendo elas: terceirização do trabalho dos agentes comunitários de saúde de Maceió/AL; terceirização do Hospital Metropolitano do Estado do Pará, com Ação Civil Pública e pedido de liminar da Procuradoria da União do Estado do Pará para suspensão do processo; ofício da Comissão Executiva do Conselho Municipal de Saúde de Nova Friburgo, Rio de Janeiro, que apresenta questionamento sobre prerrogativa de discussão e deliberação sobre contratos e convênios pelos Conselhos de Saúde; Ofício do Conselho Municipal de Saúde de Cascavel/PR, que solicita parecer do CNS sobre OSCIPs; denúncia de irregularidades no funcionamento de OSCIPs no Município de Curitiba/PR; terceirização do Hospital Acari/RJ; questionamento sobre terceirização do Programa de Saúde da Família no Município de Araçatuba/SP; terceirização do Pronto Socorro Central de São Bernardo do Campo/SP; terceirização do Hospital Rubens de Souza Bento e Hospital Materno Infantil Nossa Senhora de Nazaré no Município de Boa Vista/RR; e solicitação da Comissão de Política de Saúde do Conselho Municipal de Saúde de São Paulo de parecer do CNS sobre o Projeto de Lei nº 318/05 que se refere ao modelo de gestão e às Organizações Sociais. Explicou que a CCG, considerando a Deliberação do CNS nº 001/2005, referente à suspensão de terceirização de gestão de serviços, propôs apresentar essas e outras situações ao Ministério Público Federal, solicitando providências para o cumprimento dessa Deliberação do CNS e ao Supremo Tribunal Federal, solicitando análise da Lei de Responsabilidade Fiscal no que tange ao limite de gastos em Saúde. Além disso, a CCG sugeria a realização de teleconferência sobre o tema antes do dia 10 de março de 2006, data que encerraria o prazo de um ano, estabelecido na Deliberação nº 001/05, para que os órgãos de gestão do SUS adotassem medidas para acabar com a terceirização de serviços. Conselheiro Francisco Batista Júnior acrescentou que a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), provocada pela CNTSS, impetrou Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIn) no Supremo Tribunal Federal (STF), em 1999, contra os processos de terceirização dos serviços de saúde. Entretanto, a ADIn estava parada no Supremo desde que o então Ministro Nelson Jobim solicitou vistas ao processo quando fora colocada em votação. Nesse sentido, sugeriu que na audiência com o STF fosse discutido o andamento dessa ADIn. Conselheira Solange Gonçalves Belchior propôs que fosse verificado se houve investimento de recursos públicos, por parte do Ministério da Saúde, em unidades terceirizadas ou privatizadas. Conselheira Zilda Arns Neumann sugeriu que as unidades terceirizadas fossem avaliadas a partir de indicadores de saúde. Conselheiro Antônio Alves de Souza disse que também seria importante analisar se houve investimento de recurso público em unidades terceirizadas, por parte de estados e municípios, e o montante de recurso aplicado. Conselheiro Eni Carajá Filho ressaltou que a verificação sobre a aplicação de recursos públicos em unidades terceirizadas teria que ser feita a partir da determinação da Lei nº 8.080/90 que a rede complementar ao SUS somente podia operar quando as estruturas do SUS não fossem suficientes para garantir a cobertura assistencial à população. Conselheiro José Francisco Schiavon destacou que investir na saúde, por meio da iniciativa privada, não configurava violação da lei. Além disso, ressaltou que, nos últimos 20 anos, a iniciativa privada foi responsável por mais de 80% dos atendimentos realizados no SUS. Conselheira Solange Gonçalves Belchior destacou que o segmento dos trabalhadores entendia que a terceirização da gestão estava diretamente ligada à precarização das relações de trabalho. Nesse sentido, sugeriu que a teleconferência fosse realizada antes da Conferência de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, para que o seu produto fosse utilizado como subsídio nas discussões dessa Conferência. Sobre essa questão, o Plenário aprovou a realização de teleconferência sobre terceirização de serviços de saúde no dia 24 de março de 2006 para a qual seria convidado o Presidente do Supremo Tribunal Federal a fim de se discutir a ADIn impetrada no STF contra a terceirização dos serviços. Os integrantes do GT OSCIPS do CNS, com o apoio da Secretaria-Executiva do CNS, organizarão a teleconferência. Nesse prazo, deverá ser feito estudo para verificar eventuais investimentos de recursos públicos em unidades terceirizadas, por parte das três esferas de gestão e sobre as conseqüências e resultados da terceirização a partir de indicadores de saúde. Seguindo, a Secretária-Executiva do CNS informou que a Secretaria-Executiva da ABRASCO enviou material para divulgação do 11º Congresso Mundial de Saúde Pública e do 8º Congresso Brasileiro de Saúde Coletiva, a realizar-se de 21 a 25 de agosto de 2006. Nesse sentido, disse que o Plenário teria que definir como se daria a participação do CNS no evento. Explicou que a CCG sugeriu contatar a ABRASCO alertando sobre o título do documento referente a financiamento da saúde que cita “...saúde dos brasileiros” e não “...saúde de todos”. Nesse ponto, apresentou a proposta de definir formato da delegação do CNS (número e composição) para participar de eventos promovidos por outros órgãos, visto que, além da atividade da ABRASCO, o Conselho seria convidado para o Congresso da Rede Unida e do CONASEMS. Conselheiro Antônio Alves de Souza sugeriu que em cada um desses eventos fossem garantidos um painel e uma oficina do CNS, dada a necessidade de ampliar a participação do controle social no processo de discussão da saúde. O Plenário endossou a proposta de definir delegação e o formato seria definido posteriormente. Seguindo, a Secretária-Executiva informou o envio de documento ao Ministério Público do Estado do Espírito Santo, que trata da suspensão dos trabalhos do Conselho Estadual de Saúde (CES/ES). Para ilustrar melhor a questão, fez a leitura do documento que informa os motivos que levaram o CES/ES a suspender as suas atividades. A respeito desse assunto, o Plenário decidiu: sugerir ao Conselho Estadual de Saúde/ES a realização de audiência pública com o CNS, o Ministério Público e a Assembléia Legislativa para tratar sobre a matéria; constituir comissão paritária para ir ao Estado discutir a questão com a Secretaria de Saúde e o Conselho Estadual de Saúde (os segmentos dos trabalhadores da saúde e dos gestores indicaram, respectivamente, os seguintes nomes: Francisco Batista Júnior ou Solange Gonçalves Belchior e Antônio Alves de Souza ou José Eri Medeiros. O segmento dos usuários faria as suas indicações posteriormente); e elaborar documento sobre a situação no Espírito Santo a ser enviado ao Gabinete do Ministro da Saúde, ao Departamento de Apoio à Descentralização/MS e à Comissão Intergestores Triparte para conhecimento e pronunciamento. O Conselheiro Francisco Batista Júnior continuou a apresentação do relatório, destacando os comentários da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP/CNS) sobre a proposta de avaliação do Sistema CEP/CONEP do Departamento de Ciência e Tecnologia do Ministério da Saúde. Explicou que o encaminhamento da CCG foi incluir o assunto na pauta da próxima reunião do CNS. A proposta da CCG foi acatada. Na seqüência, falou sobre a Semana da Saúde de 2006, destacando a necessidade de indicar a comissão julgadora do Concurso de Experiências Bem-Sucedidas em Controle Social. O Plenário aprovou a seguinte composição da comissão avaliadora: dois representantes do segmento dos usuários; um representante do segmento de trabalhador de saúde (indicação: Conselheira Francisca Valda da Silva); um representante do CONASS e um representante do CONASEMS. O segmento dos usuários se reuniria posteriormente para indicar os seus representantes. Na seqüência, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, reapresentou a proposta de programação da Semana da Saúde 2006 (de 2 a 7 de abril), a saber: dia 2 de abril – promover atividades em locais públicos com palestras e distribuição de material informativo sobre os direitos dos usuários do SUS, organização do funcionamento dos serviços de saúde, entre outros (proposta: editar o material sobre a Semana da Saúde, elaborado em 2005); dias 3 e 4 de abril – incentivar as atividades nas escolas de Ensino Fundamental e Médio; dia 5 de abril – promover audiências em Câmaras de Vereadores e Assembléias Legislativas para que os conselheiros possam dialogar e debater com os legisladores sobre o SUS, os direitos dos cidadãos no SUS e as responsabilidades das três esferas; realizar atividade em Brasília em favor da regulamentação da EC nº 29 (proposta: 5 mil participantes); dia 6 de abril – realizar teleconferência sobre o trabalho em saúde no Brasil; e 7 de abril – realizar a entrega dos prêmios do Concurso de Experiências Bem-Sucedidas em Controle Social; e realizar audiências dos Conselhos Estaduais e Municipais com os seus respectivos prefeitos e governadores e, no caso do CNS, reunir com o Presidente da República para discutir a situação do SUS. Conselheira Solange Gonçalves Belchior informou que na 3ª Conferência de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde seria feito o pré-lançamento da Semana da Saúde 2006. Conselheiro Antônio Alves de Souza manifestou preocupação com a proposta de evento com 5 mil pessoas em Brasília no dia 5 de abril de 2006, dada a dificuldade de mobilizar esse contingente de pessoas na semana subseqüente ao término da 3ª Conferência de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde. Nesse sentido, sugeriu que durante essa Conferência fosse realizada marcha até o Congresso Nacional em defesa da regulamentação da EC nº 29. Conselheiro Francisco Batista Júnior defendeu a realização da atividade em defesa da EC nº 29 durante a Semana da Saúde 2006, o que, na sua visão, não inviabilizaria a proposta de promover atividade nesse sentido durante a Conferência. Conselheira Marisa Fúria Silva sugeriu que fosse feita marcha durante a 3ª Conferência de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde em prol da regulamentação da EC nº 29, por entender que se configuraria em movimento de antecipação do lançamento da Semana da Saúde 2006. Conselheiro Fernando Luiz Eliotério defendeu a realização de atividade em defesa da EC nº 29 com os participantes da 3ª Conferência de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde e na Semana da Saúde. Conselheira Zilda Arns Neumann sugeriu que os conselheiros mobilizassem as suas entidades a participarem da marcha durante a Semana da Saúde, a fim de atingir a meta de 5 mil participantes. Conselheira Solange Gonçalves Belchior defendeu a manutenção da programação da Semana da Saúde e sugeriu que o CNS recomendasse ao CONASS e ao CONASEMS que viabilizassem o transporte e a hospedagem dos militantes da saúde para participar da marcha. Conselheiro José Marcos de Oliveira sugeriu que o CNS recomendasse aos Conselhos Estaduais e Municipais que custeassem o transporte e a hospedagem de conselheiros de saúde para participar da marcha no dia 5 de abril. Também propôs que as entidades enviassem mensagens aos parlamentares de seus estados solicitando a aprovação da EC nº 29. Após outras manifestações, o Plenário decidiu manter a programação da Semana da Saúde conforme apresentada, inclusive com a atividade no dia 5 de abril de 2006, em Brasília, em favor da regulamentação da EC nº 29 (proposta: 5 mil participantes). Além disso, recomendou o pré-lançamento da Semana da Saúde 2006 nas Conferências de Saúde Indígena e de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, informou que de 3 a 7 de abril de 2006 seria feito acampamento humanitário pelos problemas de saúde na Colômbia e os organizadores da atividade solicitaram que no dia 7 de abril o CNS enviasse mensagem de solidariedade à atividade. O Plenário endossou a proposta. A Secretária-Executiva continuou a apresentação do relatório, informando que a CCG, a pedido do Fórum de Entidades de Trabalhadores da Saúde (FENTAS), incluiu o tema Pandemia de Influenza na pauta da próxima reunião do CNS. Na seqüência, apresentou proposta de Calendário de Reuniões Ordinárias de 2006, a saber: 162ª RO – 7, 8 e 9 de fevereiro; 163ª - 8 e 9 de março; 164ª - 5 e 6 de abril; 165ª RO - 10 e 11 de maio; 166ª RO - 7 e 8 de junho; 167ª RO - 12 e 13 de julho; 168ª RO - 9 e 10 de agosto; 169ª RO - 13 e 14 de setembro; 170ª RO - 4 e 5 de outubro; 171ª RO - 8 e 9 de novembro; e 172ª RO - 6 e 7 de dezembro. Além disso, destacou que a reunião do CNS de março coincidiria com o Dia Internacional da Mulher, o que poderia trazer prejuízos, visto que muitas entidades realizavam atividades nesse dia e não poderiam participar da reunião. Conselheiro Francisco Batista Júnior defendeu a manutenção da data da reunião do CNS e ponderou sobre a possibilidade de realizar atividade em comemoração ao Dia Internacional da Mulher. Conselheiro Luiz Augusto A. Martins destacou que não seria possível mudar a data da reunião por conta das várias atividades programadas para o mês de março de 2006, dentre elas, as Conferências de Saúde Indígena e Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde. Conselheira Maria Helena Baumgarten registrou que não poderia participar da próxima reunião do CNS, caso fosse realizada nos dias 8 e 9 de março de 2006, pois a CONTAG promoveria vários eventos em comemoração ao Dia Internacional da Mulher. Conselheiro Antônio Alves de Souza sugeriu a manutenção da data de 8 e 9 de março de 2006 e que no dia 8 houvesse homenagem ao Dia Internacional da Mulher e apresentação sobre a Política de Saúde da Mulher. Conselheira Marisa Fúria Silva propôs que a mídia fosse convocada para divulgar o evento no CNS. Conselheiro Francisco Batista Júnior lembrou que havia vários temas pendentes a serem discutidos do CNS, o que demandaria a realização de reuniões extraordinárias. Conselheira Zilda Arns Neumann salientou a necessidade de organizar melhor as pautas das reuniões do CNS e definir dinâmica para os debates, inclusive delimitando tempo para as discussões, a fim de otimizar os trabalhos e vencer as pautas pendentes, bem como evitar reuniões com três dias de duração. Conselheira Solange Gonçalves Belchior destacou que não foi possível avançar no debate dos temas pendentes como se desejava por conta dos vários eventos que o CNS organizou e promoveu em 2005. Assim, disse que o Plenário teria que pensar na realização de reuniões com três dias de duração a fim de vencer os temas pendentes. Conselheiro Luiz Augusto A. Martins enfatizou que era preciso re-pautar os assuntos cuja discussão foi suspensa e não retornaram à pauta. Feitas essas considerações, o Plenário decidiu pautar, na próxima reunião do CNS, o debate sobre a temática da saúde mulher, a partir do contexto do Dia Internacional da Mulher. Continuando, Conselheiro Francisco Batista Júnior falou sobre os Seminários Estaduais de DST/AIDS e Controle Social e apresentou a sugestão da CCG de firmar parceria entre o GT Aids e o Programa Nacional de DST/AIDS para realização desses eventos. Conselheiro Eni Carajá Filho lembrou que o Seminário Nacional de DST/AIDS e Controle Social foi prorrogado para 2006, porque muitos estados não haviam realizado os seus seminários. Dessa forma, sugeriu que o CNS recomendasse aos Conselhos Estaduais e Municipais a avaliação da Política de Prevenção de DST/AIDS. Conselheiro José Marcos de Oliveira endossou a proposta de firmar parceria entre o GT Aids e o Programa Nacional de DST/AIDS para incentivar a realização dos seminários nos oito estados que ainda não haviam realizado. O Plenário acatou a sugestão da CCG de firmar parceria entre o GT Aids e o Programa Nacional de DST/AIDS para realização dos Seminários Estaduais de DST/AIDS e Controle Social. Seguindo, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, falou sobre o Fórum Social Mundial (FSM) que ocorreu de 24 a 29 de janeiro de 2006, em Caracas/Venezuela. Lembrou que o CNS participou do Fórum Social Mundial e realizou oficina sobre a saúde pública e controle social, que abordou os temas: funcionamento do Sistema Único de Saúde, controle social, financiamento e recursos humanos. Feita essa consideração, abriu a palavra para considerações do Plenário sobre o FSM. Conselheiro Francisco Batista Júnior informou que a oficina do CNS foi realizada com êxito e permitiu a troca de experiência entre os países da América Latina. Além disso, chamou a atenção para o interesse dos representantes de países da América Latina em conhecer o Sistema Único de Saúde do Brasil e o Controle Social do país. Nesse sentido, disse que foi feita a proposta de o CNS receber visitas de representantes de países da América do Sul, bem como visitar esses países. Conselheira Marisa Fúria Silva também destacou o interesse de outros países pelo SUS e pelo Controle Social do Brasil e, por essa razão, sugeriu que a legislação do SUS e os dispositivos do Controle Social fossem traduzidos para o espanhol, a fim de serem enviados a outros países da América Latina e para o inglês, visto que o próximo Fórum Social Mundial seria realizado, em Nairobi, no Quênia. Além disso, propôs que versões em inglês e espanhol das leis que regem o SUS e o Conselho Nacional de Saúde fossem disponibilizadas na página do CNS. Conselheiro José Eri Medeiros enfatizou que vários países reconheciam o Brasil como a grande liderança da América Latina e tinham expectativa quanto às suas ações. Nesse sentido, reiterou a necessidade de divulgar a experiência do Brasil em relação ao SUS e ao Controle Social a outros países. Conselheiro Fernando Luiz Eliotério registrou, de início, que a participação do CNS no FSM foi de extrema importância para o fortalecimento do SUS e do Controle Social. Dentre os pontos tratados no FSM, destacou a proposta de criação de tribunal internacional para julgar os casos de falta de assistência à saúde dos povos da América Latina e a discussão do sucateamento dos serviços de saúde como negação de direitos à saúde. Além disso, solicitou o apoio do CNS para a realização do seminário internacional, a ser coordenado pela Confederação Nacional de Moradores, que reuniria 500 representantes de movimentos sociais de países da América Latina nos dias 5, 6 e 7 de maio de 2006, em Niterói/RJ. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, explicou que representantes da Venezuela propuseram a realização de encontro com representantes do Brasil em julho ou novembro de 2006, voltado aos movimentos sociais, para discutir a questão dos conselhos de saúde. Também destacou que representantes da Bolívia manifestaram interesse em conhecer melhor os dispositivos da Constituição da República Federativa do Brasil, visto que a Constituição Boliviana estava em processo de revisão e o final texto seria votado em outubro de 2006. Reiterou ainda que representantes da Colômbia realizariam acampamento humanitário de 3 a 7 de abril de 2006 para dar visibilidade ao chamado “movimento programado de desassistência da população” e solicitou o apoio do à atividade. Além disso, informou que foi acordado que o Fórum Social Mundial da Saúde seria realizado como atividade do Fórum Social Mundial. Explicou que a preparação do FSM seria feita por comitê executivo coordenado pelo Centro de Educação e Assessoramento Popular, do Rio Grande do Sul. Destacou que esse comitê reuniu-se durante 2005 e teria novas reuniões em março e agosto de 2006 para preparar o FSM 2007, em Nairobi. Desse modo, disse que o Plenário teria que redefinir a participação do CNS no comitê executivo de preparação do Fórum Social Mundial. Também comunicou que a legislação do SUS e informações importantes da página do CNS seriam traduzidas para o espanhol. Concluiu a sua intervenção, informando que seria realizado o 1º Fórum Social Brasileiro de 21 a 23 de abril de 2006, em Recife. Conselheira Solange Gonçalves Belchior solicitou que o CNS agilizasse o processo de tradução da legislação pertinente ao SUS, bem como as resoluções do CNS relativas a essa legislação, a fim de serem disponibilizadas aos países interessados. Além disso, salientou que apoiar a organização da saúde na América Latina era uma estratégia para garantir a soberania do Brasil, visto que a migração de pessoas de países circunvizinhos para os Estados Brasileiros fronteiriços, em busca de assistência à saúde, trazia grande ônus para o Brasil. Finalizou solicitando a divulgação do relatório sobre a participação do CNS no Fórum Social Mundial na página do Conselho Nacional de Saúde. Conselheira Francisca Valda da Silva cumprimentou a delegação do CNS que participou do Fórum Social Mundial e enfatizou a necessidade dessa iniciativa desdobrar-se em estratégias mais consistentes do CNS. Nessa linha, salientou a necessidade de o CNS discutir a questão do GS 11 (Grupo da Saúde) no Mercosul e apresentar propostas para os temas debatidos por esse Grupo. A Secretária-executiva do CNS registrou as propostas de traduzir para o inglês e o espanhol as informações da página do CNS e para o espanhol, o inglês e o francês o material do CNS para o Fórum Social Mundial 2007. Além disso, informou que a Secretaria-Executiva trouxera informações sobre o GS 11 para o Plenário, mas até aquele momento, o CNS não havia definido proposta de relação internacional com outros países. Conselheira Nildes de Oliveira Andrade sugeriu que, para o próximo FSM, fosse produzido material (camisetas, faixas, broches) para serem usados pelos representantes do CNS. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, reiterou que seria necessário redefinir a participação do CNS no comitê executivo de organização do Fórum Social Mundial, visto que a próxima reunião do comitê ocorreria em março de 2006. Além disso, sugeriu pautar debate sobre relações internacionais na próxima reunião do CNS. Conselheiro Clóvis A. Boufleur ponderou sobre a viabilidade de pautar o tema relações internacionais na próxima reunião do CNS haja vista a lista de temas mais urgentes a serem discutidos no CNS. Conselheira Rozângela Fernandes Camapum sugeriu que a CCG apresentasse na próxima reunião do CNS lista dos temas pendentes a serem discutidos, a fim de serem delineadas as pautas das próximas reuniões do Conselho. O Plenário acatou a proposta. Os nomes para o comitê executivo de organização do próximo Fórum Social Mundial seriam indicados posteriormente. Na seqüência, a Secretária-Executiva do CNS apresentou informe sobre a regulamentação da EC nº 29. Comunicou que foi realizada reunião entre a Frente Parlamentar de Saúde, o CNS, o CONASS e o CONASEMS no dia 17 de janeiro de 2006, com o objetivo de definir estratégia para votação do PLC nº 001/03, visto que consta na pauta de convocação extraordinária do Congresso Nacional. Além disso, informou que se agendou atividade para 1º de fevereiro de 2006, que foi divulgada a todos os Conselhos Estaduais e Municipais e foi marcada reunião com o Ministro Jacques Wagner para 25 de janeiro de  2006, da qual participou o Conselheiro Gerônimo Paludo, representando o CNS. Sobre essa questão, foi acordado que o Conselheiro Gerônimo Paludo faria informe sobre a reunião com o Ministro Jacques Wagner durante a apresentação do relatório da Comissão de Orçamento e Financiamento do CNS. Por último, comunicou que a Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos/MS solicitou a indicação de dois representantes para compor a Comissão de Política de Gestão de Tecnologia (CPGT), contudo, a CCG decidiu não indicar representante do CNS, conforme deliberação de março de 2003. Concluída a apresentação do relatório da CCG, fez a leitura dos eventos para os quais o CNS havia sido convidado a fim de que os segmentos se reunissem e indicassem os participantes. O tema seria retomado posteriormente para apresentação dos nomes. Na seqüência, apresentou os seguintes informes: 1) O Serviço de Dermatologia Sanitária/Hansenologia do Hospital de Clínicas, Faculdade de Medicina Federal de Uberlândia (UFU/MG), foi credenciado como Centro de Referência Nacional em Hanseníase. Pauta da Reunião Ordinária da Comissão Intergestores Tripartite do dia 26 de janeiro de 2006. 2) A pauta da Reunião Ordinária da Comissão Intergestores Tripartite, realizada no dia 26 de janeiro de 2006 foi distribuída aos conselheiros. 3) Seminários Estaduais de DST/Aids e Controle Social no SUS – Proposta para realização dos Seminários Estaduais: DST – Aids e Controle Social no SUS. (A proposta foi distribuída ao CNS). 4) Prefeitura Municipal de Itapira/SP – Relatório Final da V Conferência Municipal de Saúde de Itapira, realizada nos dias 4 e 5 de novembro de 2005. 5) Conselho Estadual de Saúde do Espírito Santo – Resumo das Atividades Desenvolvidas pelo Conselho no período 2003/2005 e Agenda 2006. 6) CD Rom com Estudos e Resultados do Projeto Reforsus. 7)  Campanha Movimento Nacional Pelos 2% Para a Cultura – Abaixo-assinado em favor da proposta de EC-150 que acrescenta o art. 216-A à Constituição Federal para destinação de recursos à cultura. 8) O Conselho Regional de Farmácia de Minas Gerais enviou ao CNS um exemplar do livro “Farmácia: Ofício e História”. 9) Freqüência dos conselheiros do ano de 2005 – A Secretaria-Executiva do CNS distribuiu quadro de freqüência dos conselheiros nas reuniões realizadas em 2005. 10) 3ª Conferência Estadual de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde de Minas Gerais. Data: de 10 a 12 de fevereiro de 2006. Local: Caeté/MG. Na seqüência, abriu a palavra para apresentação de outros informes. Conselheira Rozângela Fernandes Camapum informou que encaminhou ofício do FENTAS ao CNS, solicitando: apresentação de informe sobre o processo eleitoral do CNS; inclusão do tema Núcleos Integrais de Atenção à Saúde na pauta do CNS para tratar sobre a pendência concernente à forma de contratação dos profissionais de saúde; debate sobre a inclusão de representante do setor saúde no Conselho Nacional de Educação, que estava rediscutindo a sua composição; inclusão do tema “resultados do Seminário de Residência Multiprofissional” na pauta do CNS para definição de encaminhamentos; inclusão do tema PROSAUDE na pauta da reunião do CNS; e envio de documentação das reuniões do CNS aos conselheiros suplentes. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, informou que o tema Núcleos Integrais de Atenção à Saúde não foi retomado no CNS porque a proposta estava suspensa. Além disso, comunicou que os materiais das reuniões do CNS, quando havia tempo hábil, eram enviados previamente por e-mail e pelo correio aos conselheiros titulares e suplentes. Nesse sentido, solicitou que os conselheiros atualizassem os seus contatos junto à Secretaria-Executiva. Conselheiro Fernando Luiz Eliotério solicitou retificações na freqüência de conselheiros em 2005. Também sobre essa questão, Conselheira Rozângela Fernandes Camapum disse que o titular não deveria receber falta se o seu suplente participasse da reunião. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, solicitou que as correções na freqüência de conselheiros em 2005 fossem comunicadas à Secretária-Executiva a fim de serem feitas. Definido esse ponto, a Secretária-Executiva do CNS, encerrou os trabalhos da manhã do primeiro dia de reunião, estando presentes os seguintes conselheiros: Titulares - Antônio Alves de Souza, Eni Carajá Filho, Francisca Valda da Silva, Francisco Batista Júnior, Graciara Matos de Azevedo, João Donizeti Scaboli, José Francisco Schiavon, João José Cândido da Silva, José Luiz Gomes do Amaral, José Marcos de Oliveira, Lérida Maria dos Santos Vieira, Luiz Augusto A. Martins, Maria Helena Baumgarten, Nildes de Oliveira Andrade, Paulo César Augusto de Souza, Rosane Maria Nascimento da Silva, Rozângela Fernandes Camapum, Rui Barbosa da Silva, Solange Gonçalves Belchior, Willian Saad Hossne e Zilda Arns Neumann. Suplentes – Artur Custódio M. de Souza, Ary Paliano, Ciro Mortella, Clóvis A. Boufleur, Eufrásia Dantas Cadorin, Fernando Luiz Eliotério, José Eri Medeiros, Lílian Alicke, Maria Irene Monteiro Magalhães, Marisa Fúria Silva e Ruth Ribeiro Bittencourt. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, retomou os trabalhos e passou ao item 3 da pauta. ITEM 3 – INFORMES DAS CONFERÊNCIAS TEMÁTICAS – Conselheiro Fernando Luiz Eliotério assumiu a coordenação dos trabalhos, convidando para compor a mesa a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz e os Conselheiros Clóvis A. Boufleur e Solange Gonçalves Belchior. A primeira a fazer uso da palavra foi a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, que apresentou informe sobre a 3ª Conferência de Saúde do Trabalhador (3ª CNST). Disse que havia sido enviada aos conselheiros e distribuída na reunião versão preliminar do relatório com resoluções dos três eixos temáticos da 3ª Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador. Explicou que a coordenação dessa Conferência solicitou que os conselheiros analisassem o texto e enviassem contribuições a fim de ser divulgado. Sobre essa questão, o Plenário definiu o prazo de 15 dias para o envio de contribuições ao relatório e indicou os Conselheiros Jesus Francisco Garcia e Rosane Nascimento da Silva para acompanhar o trabalho de conclusão da versão final do documento. Definido esse ponto, foi iniciado informe sobre a 3ª Conferência de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde. Conselheira Solange Gonçalves Belchior iniciou com informe dos principais pontos discutidos nas duas últimas reuniões da Comissão Organizadora. Iniciou destacando a preocupação dos componentes da Comissão Organizadora com o fato de municípios, inclusive os com mais de 50 mil habitantes e mais de 500 empregos públicos, estarem realizando, no lugar de conferências municipais, plenárias locais onde eram definidos delegados para as etapas estaduais, sem que houvesse discussão do Documento-Base da Conferência e da NOB. Destacou que dos 27 Estados Brasileiros, doze haviam realizado as suas Conferências, treze já haviam marcado as suas datas e dois ainda estavam em processo de negociação. Informou que a Comissão Organizadora tentaria acompanhar essas Conferências Estaduais, a fim de evitar possíveis problemas em relação às delegações. Além disso, registrou que a ausência de representantes dos segmentos dos usuários e dos trabalhadores, em sua grande maioria, nas Conferências Municipais e Estaduais e a falta de debate prévio do Documento-Base traria prejuízos para a Conferência. Destacou que na Conferência haveria stands, entretanto, por conta da limitação de espaço, a Comissão Organizadora sugeriu colocar entidades afins em um mesmo stand. Também salientou que a Comissão Organizadora definiu a composição das mesas da Conferência. Em relação à mesa de abertura, explicou que seria composta pelos Ministros de Estado da Educação, do Trabalho e da Presidência, os quais deveriam falar sobre as suas políticas para gestão do trabalho e da educação da saúde. Além disso, a Comissão entendeu que o CNS deveria estar representado na mesa de abertura, cabendo ao Plenário decidir como se daria essa representação (número de representantes e segmento – usuário ou trabalhador). Conselheira Marisa Fúria Silva solicitou aparte para propor, em nome do segmento dos usuários, que um conselheiro do segmento dos trabalhadores da saúde participasse da mesa de abertura representando o CNS. Retomando, Conselheira Solange Gonçalves Belchior destacou que a Comissão Organizadora entendeu que representantes dos usuários também deveriam participar das mesas-redondas e dos painéis temáticos, cabendo ao CNS manifestar-se sobre essa questão. Além disso, informou que a assistência à saúde aos participantes da Conferência seria prestada por órgãos públicos e as atividades de lazer e cultura feita por artistas trabalhadores da saúde. Lembrou que a Conferência seria realizada no Hotel Blue Tree, conforme definido pelo Plenário do CNS e o local era adaptado para as pessoas com deficiências. Falou ainda sobre a relatoria, destacando o entendimento da Comissão Organizadora que os relatores deveriam ter acúmulo de debate sobre gestão do trabalho e educação da saúde e experiência em controle social. Dessa forma, solicitou que os conselheiros interessados em participar da relatoria comunicassem a Comissão Organizadora da Conferência. Disse que a Conferência seria registrada pelo Canal Saúde e possivelmente seria transmitida, em tempo real. Por fim, informou que a Comissão recomendou ao Ministro da Saúde que fizesse pronunciamento sobre a importância da Conferência dez dias antes da sua realização. Concluído o informe, foi aberta a palavra para considerações do Plenário. Conselheiro Eni Carajá Filho informou que a Sra. Rosa Maria Silva Barbosa, representante do segmento do usuário no Conselho Municipal de Saúde do Belém, passaria a compor a Comissão Organizadora da 3ª CNGTES, em substituição ao Sr. Gilson Silva, da Força Sindical. Conselheira Nildes de Oliveira Andrade informou que a Comissão Organizadora da 3ª CNGTES discutiria com a Comissão Organizadora da 4ª Conferência Nacional de Saúde Indígena a possibilidade de as solenidades das duas Conferências não coincidissem a fim de viabilizar a participação do Ministro de Estado da Saúde nas duas. Conselheiro Clóvis A. Boufleur informou que a Comissão Organizadora da 4ª Conferência Nacional de Saúde Indígena verificaria a possibilidade de mudar a solenidade de abertura da Conferência para o dia 28 de março de 2006, à noite. Conselheiro Francisco Batista Júnior informou que, até aquele momento, haviam sido realizadas 1.621 Conferências Municipais/Regionais e a expectativa era que ocorressem duas mil. Além disso, destacou que dos 27 Estados, doze já haviam realizado Conferências, inclusive o Distrito Federal, treze já haviam marcado a data e dois estavam em processo de negociação com a coordenação nacional. Salientou também que, dos 541 Municípios com mais de 50 mil habitantes, 226 (42%) já realizaram Conferências; dos 251 Municípios com mais de 50 mil habitantes e mais de 500 empregos públicos, 126 (50,25%) já realizaram Conferências; e dos 290 Municípios com mais de 50 mil habitantes e menos de 500 empregos públicos, 100 (34,5%) já realizaram Conferências. Encerrou a sua intervenção agradecendo ao segmento dos usuários a oportunidade de um trabalhador da saúde representar o CNS na mesa de abertura da Conferência. Conselheira Solange Gonçalves Belchior explicou que dos 1.621 municípios citados, alguns realizaram Conferências Municipais, outros encontros regionais ou plenárias. Conselheira Marisa Fúria Silva acrescentou que Mato Grosso e Amapá eram os dois Estados que ainda não tinham marcado suas Conferências. Conselheiro Fernando Luiz Eliotério informou que até aquele momento tinha ocorrido 41 Conferências Municipais em Minas Gerais. Não havendo novos inscritos, Conselheira Solange Gonçalves Belchior colocou em apreciação as propostas: as mesas-redondas e painéis temáticos deveriam contemplar representantes dos usuários, além de trabalhadores da saúde, gestores e prestadores de saúde; e a representação do CNS na mesa de abertura da Conferência seria feita por um conselheiro do segmento dos trabalhadores da saúde.  As propostas foram aprovadas por unanimidade. Seguindo, Conselheira Solange Gonçalves Belchior falou sobre a realização de eventos pré-Conferência, durante o credenciamento, explicando que visariam qualificar a discussão na Conferência. Explicou que foram sugeridos temas para serem discutidos nesses eventos, contudo, a Comissão Organizadora não havia definido o eixo temático. Além disso, informou que a Comissão Organizadora garantiria a entrada de jornalistas de entidades na Conferência e, para isso, as entidades interessadas deveriam enviar ofício informando o nome do jornalista e o mesmo teria que apresentar carteira de registro para garantir a entrada. Conselheira Francisca Valda da Silva acrescentou que a Conferência seria gravada e posteriormente seria feito vídeo sobre o encontro na perspectiva de servir de material para debate, formação, entre outros. Conselheiro Antônio Alves de Souza salientou a necessidade de garantir a presença de tradutor da Língua de Sinais durante a Conferência e a distribuição de material em Braille. Conselheira Solange Gonçalves Belchior informou que haveria um tradutor da Língua de Sinais durante toda a Conferência, mas não sabia se seria possível disponibilizar o material em Braille. Disse que os documentos da Conferência seriam enviados para a gráfica e estariam à disposição no início do mês de março de 2006. Além disso, solicitou à Secretaria de Gestão Participativa que contribuísse para envolver as estruturas do Ministério da Saúde na Conferência. Conselheiro Fernando Luiz Eliotério lembrou que os conselheiros titulares do CNS eram membros natos da Conferência. Conselheiro Luiz Augusto A. Martins destacou que os conselheiros suplentes também seriam membros natos, com direito a voz e voto, na impossibilidade da participação dos titulares. Conselheiro Artur Custódio M. de Souza registrou que não participava mais da comissão de relatoria da Conferência de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, visto que assumiu a função de relator-geral da Conferência de Saúde Indígena. Também informou que o segmento dos usuários havia indicado os seus representantes para os painéis temáticos da Conferência. Conselheira Solange Gonçalves Belchior informou que os conselheiros suplentes seriam automaticamente convocados caso os seus titulares optassem por participar da Conferência Nacional de Saúde Indígena, que ocorreria no mesmo período da Conferência de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde. Além disso, destacou que as relatoras da Conferência de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde eram: Maria Natividade G. S. T. Santana (geral) e Gysélle Saddi Tannous (adjunta). Por fim, solicitou aos conselheiros que comunicassem à Secretaria-Executiva do CNS de qual Conferência participariam. Conselheiro Antônio Alves de Souza disse que o Plenário deveria manifestar-se sobre a questão dos membros natos, visto que o delegado suplente, na condição de titular em uma das Conferências, teria direito à hospedagem e alimentação, pagas pelo Ministério da Saúde, bem como direito a voz e voto na Conferência. Conselheira Rozângela Fernandes Camapum destacou que essa questão estava resolvida, pois o Regimento Interno da Conferência previa a participação de conselheiros suplentes do CNS no impedimento da participação dos seus titulares. Além disso, solicitou espaço para formalizar os nomes dos representantes do segmento dos trabalhadores para os painéis, bem como dos conselheiros que participariam da Conferência. Sobre a participação dos conselheiros do CNS, o Plenário decidiu reforçar o Inciso I, Artigo 5º do Regimento Interno da 3ª CNGTES, que prevê a participação dos Conselheiros Titulares do CNS e, no impedimento desses, os seus respectivos suplentes. Na seqüência, os segmentos dos usuários e dos trabalhadores de saúde apresentaram os nomes para compor os painéis temáticos da 3ª CNGTES. Após ajustes, os nomes foram aprovados, configurando a seguinte composição dos Painéis: Painel Temático 1 – “Gestão Democrática e Participativa na Educação em Saúde: agenda estratégica e financiamento”: Gilca Ribeiro S. Diniz (indicação do segmento dos usuários); e Laura Tavares Soares, da ABEn (indicação do segmento dos trabalhadores da saúde); Painel Temático 2 – “Gestão Democrática e Participativa do Trabalho em Saúde: agenda estratégica e financiamento”: Fernando Luiz Eliotério (indicação do segmento dos usuários); e Francisco Batista Júnior (indicação do segmento dos trabalhadores da saúde); Painel Temático 3 – “Negociação na Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde: valorização, humanização e saúde do trabalhador”: Denise Motta Dauwn, da CUT Nacional ou Fausto Jaime, CES/GO (indicação do segmento dos usuários); e Silvia Casa Grande, enfermeira e integrante da Mesa Nacional de Negociação do SUS (indicação do segmento dos trabalhadores da saúde); e Painel Temático 4 – “Controle Social na Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde”: Eni Carajá Filho (indicação do segmento dos usuários); e Mauro Brandão Carneiro, do Conselho Federal de Medicina (indicação do segmento dos trabalhadores da saúde). Além disso, o Plenário referendou o nome da Conselheira Solange Gonçalves Belchior para participar da mesa de abertura da Conferência, representando o CNS. Os segmentos deverão encaminhar à Secretaria-Executiva do CNS, o mais breve possível, os nomes dos participantes das Conferências de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde e de Saúde Indígena. Definido esse ponto, foi iniciada a discussão sobre a 4ª Conferência Nacional de Saúde Indígena (4ª CNSI). Conselheiro Clóvis A. Boufleur iniciou apresentado informe sobre a última reunião da Comissão Organizadora, realizada no dia 24 de janeiro de 2006. Informou que, apesar da não assinatura de contrato até aquele momento, a Comissão acreditava que não haveria empecilhos para que a Conferência ocorresse na Pousada do Rio Quente, Caldas Novas/GO. Destacou que a comissão de relatoria, após testar o programa de síntese das propostas, verificou que não seria possível realizar dez Plenárias Temáticas, duas sobre cada eixo temático, conforme proposto pelo Regimento Interno da Conferência, pois isso aumentaria as chances de propostas sobre o mesmo assunto, mas com redação distinta, serem submetidas à aprovação da Plenária Final. Diante disso, a Comissão Organizadora decidiu propor a realização de cinco Plenárias Temáticas, cada uma com duzentos delegados. Também lembrou que dos 160 delegados convidados, sessenta eram representantes de usuários indígenas, quarenta do CNS, trinta de trabalhadores da saúde indígena (quinze trabalhadores indígenas), quinze gestores e quinze prestadores de serviço. Nesse ponto, destacou que a FUNASA e os representantes indígenas elaboraram lista de nomes de representantes de trabalhadores indígenas para a Conferência. Ressaltou ainda que áreas do Ministério da Saúde manifestaram interesse em participar da Conferência, o que deveria ser discutido no âmbito dos segmentos. Seguindo, falou sobre o financiamento de delegados, destacando que existia a possibilidade de oferecer a hospedagem também para os gestores, pois o valor da diária na Pousada do Rio Quente, fora do pacote fechado, seria muito alto e não havia opções para hospedagem próximas ao local. Em relação aos convidados, explicou que deveriam corresponder ao percentual máximo de 10% do total de delegados da Conferência, totalizando 95 nomes, que deveriam ser indicados pelo Plenário CNS. Também informou que, diante das dificuldades enfrentadas no processo de organização da Conferência, a Comissão Organizadora sugeriu o envio de recomendação ao Ministério da Saúde para que, por intermédio da FUNASA, intensifique o apoio institucional para garantir o êxito da 4ª CNSI. Ressaltou que o DESAI/FUNASA estava fazendo o esforço possível para viabilizar a Conferência, contudo, seria necessário o apoio de toda a estrutura da Fundação. Também aproveitou a oportunidade para registrar que a FUNASA promoveria o “III Seminário Internacional de Engenharia de Saúde Pública, Saneamento Ambiental, Sustentabilidade Inclusão Social” no mesmo período da Conferência. Na seqüência, passou a palavra à representante do DESAI/FUNASA, Raimunda Nonata Carlos Ferreira, membro da Comissão Organizadora da 4ª CNSI, que falou sobre as providências especialmente em relação ao transporte e à hospedagem dos delegados da Conferência. Em relação ao transporte, informou que a empresa contratada disponibilizaria vôos fretados de Brasília e de São Paulo até Caldas Novas. Além disso, destacou que a FUNASA solicitou aos Distritos Sanitários Indígenas que informassem os locais de deslocamento dos delegados, bem como as condições e o custo disso e a partir desse levantamento seria disponibilizado recurso para que os Distritos viabilizassem o deslocamento dos delegados dos seus locais de origem. Sobre alimentação e hospedagem, disse que foi estabelecido o custeio de despesas de até 1.300 pessoas, o que permitia contemplar todos os delegados e os convidados. Assim, os gestores teriam de arcar apenas com suas despesas com deslocamento dos seus locais de origem até Caldas Novas. Também falou sobre a proposta de convidar um representante do Ministério da Saúde e um representante indígena de cada país da América Latina para participar da Conferência. Ressaltou ainda que no Fórum de Presidentes de Conselhos Distritais, realizado em janeiro de 2006, as lideranças indígenas reafirmaram a definição de que deveriam ser eleitos, no mínimo, 50% de delegados trabalhadores indígenas no segmento de trabalhadores e a indicação dos nomes dos trabalhadores indígenas deveria ser feita pelos Distritos Sanitários Indígenas. Também explicou que o grupo técnico de apoio à Comissão Organizadora estava efetivamente conduzindo os encaminhamentos para a realização Conferência. Por fim, disse que até a realização da 4ª CNSI seriam realizadas reuniões semanais com a direção executiva da FUNASA para tratar sobre a Conferência. Na seqüência, Conselheiro Artur Custódio M. de Souza, relator-geral da 4ª CNSI, apresentou informe sobre os trabalhos da Comissão de Relatoria. De início, destacou que o Plenário teria que se manifestar sobre a proposta de realizar cinco plenárias temáticas, com duzentas pessoas cada uma, ao invés de dez, com cem pessoas cada uma. Também informou que a Comissão de Relatoria enfrentou dificuldades para contatar nomes indicados para relatores. Além disso, destacou que houve solicitação de substituições de integrantes da comissão. Por fim, disse que o Plenário teria que referendar o nome da Conselheira Maria Leda de R. Dantas para relatora-adjunta da Conferência, em substituição à Conselheira Francisca Valda da Silva. Conselheira Rozângela Fernandes Camapum solicitou que as Comissões da 4ª CNSI verificassem os contatos dos seus integrantes, visto que os representantes dos trabalhadores não estavam sendo convocados para as reuniões das Comissões e, quando eram chamados, tinham problemas em relação à data e horário de passagens. Citou especificamente o caso da Sra. Tereza Garcia, da ABEn, que não havia sido convocada para nenhuma reunião. Também reiterou ser necessário referendar o nome da Conselheira Maria Leda de R. Dantas para relatora-adjunta da Conferência em substituição à Conselheira Francisca Valda da Silva. Conselheiro Artur Custódio M. de Souza explicou que a Sra. Tereza Garcia, da ABEn, não estava participando das reuniões da Comissão de Relatoria. Conselheira Rozângela Fernandes Camapum informou que a Sra. Tereza Garcia, da ABEn, integrava a Comissão de Comunicação e não fora convocada para participar das reuniões. Conselheiro Artur Custódio M. de Souza disse que seria importante que os segmentos confirmassem os contatos dos nomes indicados para as Comissões a fim de não haver novos problemas relacionados à convocação das pessoas para as reuniões. Além disso, fez uma reflexão sobre a falta de empenho da FUNASA com relação às questões relativas a 4ª CNSI e, para ilustrar, destacou que, em reunião com o Presidente da República para discutir questões relacionadas ao combate à hanseníase, falou sobre a dificuldade de viabilizar meio de transporte para garantir o deslocamento dos delegados de suas aldeias e o Presidente Lula colocou a FAB e o antigo avião presidencial à disposição. Diante disso, apelou para que o CNS solicitasse ao Ministério da Saúde maior atenção para a 4ª Conferência Nacional de Saúde Indígena, a fim de garantir que fosse realizada com êxito. Concluído o informe, foi aberta a palavra para considerações sobre o trabalho da Comissão de Relatoria. Conselheiro Luiz Augusto A. Martins solicitou à Comissão Organizadora que discutisse a questão do retorno dos delegados aos seus locais de origem, visto que não seria possível a saída de todos no mesmo dia, devido ao grande número de participantes da Conferência. Conselheira Rozângela Fernandes Camapum perguntou ao Conselheiro Artur Custódio M. de Souza se haviam sido definidos os nomes dos relatores de síntese das plenárias temáticas. Conselheiro Artur Custódio M. de Souza explicou que a Comissão selecionou nomes a partir dos critérios experiência no trabalho de relatoria em outras Conferências e acúmulo de discussão sobre saúde indígena e estava consultando as pessoas selecionadas, visto que teriam que ter disponibilidade para participar de oficina de relatores de síntese junto com os relatores das Conferências Distritais, durante uma semana no final de fevereiro de 2006 e chegar antes do dia 27 em Caldas Novas. Por fim, informou que não haviam sido definidos todos os relatores de grupo. Conselheiro José Marcos de Oliveira destacou que na reunião da Comissão Organizadora destacou-se a necessidade de verificar os contatos dos integrantes das Comissões da 4ª CNSI. Além disso, solicitou que fosse aberta palavra à representação indígena presente à reunião para que explicitasse os problemas colocados durante a reunião da Comissão Organizadora em relação à falta de compromisso da FUNASA com a Conferência e a dificuldade de garantir o deslocamento dos delegados das suas aldeias. Conselheiro Eni Carajá Filho solicitou que a Secretaria-Executiva do CNS fizesse o levantamento dos conselheiros que participariam das Conferências Nacionais de Saúde Indígena e de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, a fim de garantir o maior número possível de conselheiros nos dois eventos. Também sugeriu que o CNS recomendasse à FUNASA maior empenho para garantir o êxito da Conferência. Conselheira Maria Irene M. Magalhães, integrante da Comissão de Infra-estrutura, explicou que a Comissão aguardava a conclusão do processo de contratação para visitar o local onde seria realizada a Conferência. Concluída essa rodada de intervenções, Conselheira Solange Gonçalves Belchior abriu a palavra para apresentação de encaminhamentos gerais sobre os informes das comissões. Conselheira Rozângela Fernandes Camapum sugeriu que o Plenário do CNS enviasse documento com as seguintes recomendações ao Ministro da Saúde: suspender o III Seminário Internacional de Engenharia de Saúde Pública, Saneamento Ambiental, Sustentabilidade Inclusão Social e fazer um pronunciamento público para informar a sociedade brasileira sobre a realização da 4ª Conferência Nacional de Saúde Indígena. Também perguntou à representante da FUNASA quais seriam as providências para garantir a participação dos integrantes das comissões nas reuniões. Não havendo outros conselheiros inscritos, a mesa, com a anuência do Plenário, abriu a palavra para a integrante da Comissão Organizadora, Carmem Pankararu, representante de usuário indígena. A integrante da Comissão Organizadora, Carmem Pankararu, destacou que a FUNASA, salvo alguns membros do DESAI, não assumiu a saúde dos povos indígenas, o que trazia prejuízos para o processo de organização e divulgação da 4ª Conferência Nacional de Saúde Indígena. Diante disso, reiterou o pedido para que o CNS auxilie no processo de divulgação da Conferência. Conselheiro Ary Paliano sugeriu que o Plenário convocasse o Presidente da FUNASA para prestar esclarecimentos sobre a falta de apoio da Fundação no processo de divulgação da Conferência. Conselheira Solange Gonçalves Belchior falou sobre a necessidade de o CNS recomendar ao Ministro da Saúde que priorize as Conferências de Saúde Indígena e de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde. Também ratificou a proposta de convocar o presidente da FUNASA para prestar esclarecimentos sobre o fato de a Fundação ter convocado seminário internacional no mesmo período da Conferência de Saúde Indígena. Não havendo novos inscritos, a mesa colocou em apreciação a proposta de recomendar ao Ministério da Saúde que faça a intermediação com a Presidência da República para o uso do antigo avião presidencial no deslocamento dos delegados de suas aldeias. Conselheiro Artur Custódio M. de Souza explicou que naquele momento seria necessário verificar o local e o número de delegados que precisariam de transporte específico. Conselheiro Clóvis A. Boufleur disse que a FUNASA, por meio do DESAI, poderia fazer o levantamento dos locais onde seria necessário disponibilizar transporte específico e enviar à Presidência da República. Conselheira Rozângela Fernandes Camapum perguntou se a FUNASA comprometia-se a fazer o levantamento do número de delegados e dos locais e a enviar os dados à Presidência da República. A representante do DESAI/FUNASA, Raimunda Nonata Carlos Ferreira, informou que a FUNASA já havia solicitado aos Distritos Sanitários Indígenas que informassem os locais onde seria necessário transporte específico, bem como o número de delegados a serem atendidos. Assim, acreditava que este levantamento estaria pronto até a próxima reunião da Comissão Organizadora, marcada para o dia 12 de fevereiro de 2006. A respeito da convocação dos membros da Comissão para as reuniões, informou que, no caso específico da Sra. Teresa Garcia, não encontrou nenhum contato e, a respeito da Sra. Ana Lúcia Jesuíno não conseguiu informá-la utilizando os contatos disponíveis. A respeito da emissão de passagens dos integrantes das Comissões, reconheceu que houve problemas e solicitou que as pessoas prejudicadas por conta de erros na emissão apresentassem recibos para serem ressarcidas. Além disso, comprometeu-se a tomar as providências necessárias para evitar novos problemas dessa ordem. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, lembrou que os conselheiros suplentes também poderiam ser inscritos como delegados natos no caso de os seus titulares optarem por participar da Conferência de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde que ocorreria no mesmo período da Conferência Nacional de Saúde Indígena. Contudo, disse que seria necessário definir prazo para as inscrições dos delegados natos. Conselheira Solange Gonçalves Belchior perguntou porque não houve nenhuma reunião conjunta da Comissão Organizadora com as Comissões Especiais da Conferência. Além disso, registrou que a Professora Ana Lúcia Genuíno estava à disposição e empenhada em participar das reuniões da Comissão Organizadora, mas não conseguia porque não era convocada ou informada dos trabalhos. Conselheira Rozângela Fernandes Camapum explicou que, com exceção da Conselheira Francisca Valda da Silva, o segmento dos trabalhadores não solicitou nenhuma substituição dos integrantes da Comissão de Relatoria. Além disso, informou que enviou ofício à Secretaria-Executiva do CNS com todos os contatos (telefone fixo, celular e e-mail) dos representantes dos segmentos dos trabalhadores participantes das Comissões da Conferência. Conselheiro Artur Custódio M. de Souza explicou que, a exemplo da Sra. Teresa Garcia, outras pessoas poderiam estar alocadas em Comissão diferente daquela para a qual fora indicada. Dessa forma, disse que seria importante rever junto com os segmentos a composição das Comissões da 4ª CNSI. Além disso, comunicou que foram solicitadas as seguintes substituições na Comissão de Relatoria: Cristine Carvalheiro, da ABO por Luciene Magalhães, da ABO (trabalhador de saúde); Renata Gerard, do MEC por Verônica Cardoso, do MEC (gestor); e Sérgio Augusto Alves de Oliveira, da Força Sindical por Hélio Chacriabá (usuário). Conselheira Solange Gonçalves Belchior sugeriu que o segmento dos trabalhadores verificasse os nomes dos trabalhadores nas Comissões e fizesse os acertos necessários nos contatos. Acatada essa sugestão, passou aos demais itens que precisavam de definição do Plenário. A propósito do deslocamento dos delegados indígenas de suas aldeias, colocou em apreciação a seguinte proposta: definir o prazo de 17 de fevereiro de 2006 para que a FUNASA encaminhasse à Presidência da República o levantamento do número de delegados indígenas e dos locais onde seria necessário transporte especial. Não havendo posições contrárias, a proposta foi aprovada. Seguindo, passou à questão do “III Seminário Internacional de Engenharia de Saúde Pública, Saneamento Ambiental, Sustentabilidade e Inclusão Social”, perguntando se havia concordância em relação à proposta de solicitar a suspensão da atividade. Conselheiro Ary Paliano ponderou sobre a possibilidade de solicitar o adiamento do Seminário e não a suspensão. Conselheira Rozângela Fernandes Camapum reiterou a sua proposta de enviar documento do CNS com as seguintes recomendações ao Ministro da Saúde: que solicite a FUNASA o adiamento do III Seminário Internacional de Engenharia de Saúde Pública, Saneamento Ambiental, Sustentabilidade Inclusão Social; e que faça um pronunciamento público para informar a sociedade brasileira sobre a realização da 4ª Conferencia Nacional de Saúde Indígena. Conselheira Solange Gonçalves Belchior solicitou que o Plenário avaliasse os ônus do cancelamento do seminário que contaria com a participação de 900 técnicos da área, inclusive estrangeiros. Conselheira Graciara Matos de Azevedo avaliou que a realização do seminário na data marcada talvez não prejudicaria a Conferência, contudo, enfatizou que o Plenário teria que solicitar à presidência da FUNASA, que é o órgão do Ministério da Saúde responsável pela Política de Saúde dos Povos Indígenas, que se manifestasse sobre a marcação do seminário na mesma data da Conferência de Saúde Indígena. Conselheiro Clóvis A. Boufleur avaliou que o problema não se referia à marcação do seminário internacional concomitante à Conferência mas sim à valorização interna do primeiro evento em detrimento do segundo. Também ponderou que a FUNASA enfrentaria dificuldade para atender a recomendação do CNS de adiar o seminário internacional e que uma recomendação nesse sentido poderia dificultar o diálogo com a Fundação para intensificar o apoio à Conferência. Conselheira Marisa Fúria Silva sugeriu que o CNS convocasse representantes da FUNASA para discutir a transferência do seminário para depois da realização da Conferência. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, propôs que fosse destacado grupo do CNS para reunir-se com o Presidente da FUNASA e negociar o adiamento do seminário. Conselheiro Luiz Augusto A. Martins sugeriu que a próxima reunião da Comissão Organizadora tivesse dois dias de duração, sendo o primeiro destinado à reunião de cada uma das comissões e o segundo para reunião conjunta da Comissão Organizadora com representantes das Comissões da 4ª CNSI, a fim de discutir problemas e buscar soluções. Propôs que nessa reunião ampliada fosse definido grupo para conversar com presidente da FUNASA sobre a Conferência. Conselheira Rozângela Fernandes Camapum retomou a proposta de elaborar documento, contemplando na forma de considerandos as preocupações dos conselheiros (necessidade de divulgação da Conferência e de a FUNASA intensificar o apoio institucional ao evento, entre outras) e recomendando ao Ministro da Saúde que faça contato com o Presidente da FUNASA no sentido de resolver as pendências que prejudicariam a Conferência e que solicite à FUNASA o adiamento do III Seminário Internacional de Engenharia de Saúde Pública, Saneamento Ambiental, Sustentabilidade e Inclusão Social. Além disso, reforçou a proposta de indicar comissão para discutir com o presidente da FUNASA questões pontuais sobre o processo organizativo da Conferência, a exemplo do deslocamento dos delegados indígenas de suas aldeias. Em contraposição à última proposta, Conselheiro Ary Paliano reiterou a proposta de convocar o Presidente da FUNASA para prestar esclarecimentos ao Plenário do CNS sobre a falta de apoio institucional da estrutura da Fundação no processo organizativo da Conferência. Não havendo outros inscritos, Conselheira Solange Gonçalves Belchior colocou em apreciação a proposta de elaborar recomendação do CNS ao Ministro da Saúde nos termos propostos pela Conselheira Rozângela Fernandes Camapum, com o acréscimo de que o pronunciamento público informaria a sociedade brasileira também sobre a importância da 4ª Conferência Nacional de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde. Não havendo posições contrárias, a proposta foi aprovada. Os Conselheiros Artur Custódio M. Souza e Rozângela Fernandes Camapum foram designados para elaborar a minuta de recomendação a ser submetida à apreciação do Plenário. Além disso, o Plenário decidiu, por consenso, convocar o Presidente da FUNASA, Paulo Lustosa, e seus assessores para comparecer ao CNS a fim prestar esclarecimentos sobre a falta de apoio institucional da estrutura da Fundação no processo organizativo da Conferência. Definido esse ponto, o Plenário decidiu interromper os trabalhos para o lanche. Retomando, foi iniciada a discussão da composição das mesas da Conferência de Saúde Indígena. Conselheiro Clóvis A. Boufleur iniciou informando que havia sido distribuída aos conselheiros uma proposta preliminar de composição das mesas da Conferência de Saúde Indígena. Explicou que a escolha dos nomes para as mesas foi feita a partir da necessidade de contemplar representantes de diversas áreas relacionadas à saúde indígena e pessoas de diferentes segmentos, com experiência em relação ao tema da mesa. A representante do DESAI/FUNASA, Raimunda Nonata Carlos Ferreira, reforçou que a proposta era preliminar e aberta a contribuições, tanto que nenhum nome havia sido contatado. Feitos esses esclarecimentos iniciais, foi aberta a palavra para considerações do Plenário. Conselheira Rozângela Fernandes Camapum começou a sua fala destacando que, conforme determina o Regulamento da 4ª CNSI, o Fórum de Entidades de Trabalhadores da Área da Saúde (FENTAS) indicou representantes dos trabalhadores para compor as mesas-redondas, buscando contemplar trabalhadores de diferentes estados, com conhecimento e experiência na área de saúde indígena ou que atuam nos Distritos Sanitários Indígenas. Contudo, os nomes indicados pelo Fórum haviam sido substituídos por outros, sem que o segmento dos trabalhadores fosse comunicado. Explicou que na mesa “Eixo Temático III - Desafios Indígenas Atuais” a indicação do FENTAS foi o Sr. Lúcio Antônio Alves Ferreira e não o Sr. Ubiratan Pedrosa e para a mesa-redonda “Eixo Temático IV - Trabalhadores Indígenas e não Indígenas em Saúde”, a Sra. Osnália Ribeiro de Almeida e não o Sr. Júlio Muller. Salientou que os trabalhadores indicados pelo Fórum representavam cinco Distritos Sanitários diferentes, tinham envolvimento com a comunidade indígena e atuavam na área de saúde indígena. Diante disso, solicitou que o CNS referendasse os nomes indicados pelo FENTAS, respeitando a indicação do segmento. Conselheiro Clóvis A. Boufleur sugeriu que o nome do Sr. Eduardo Jorge (gestor) indicado para a mesa “Eixo Temático I - Direito à Saúde” fosse substituído por um representante do Ministério Público e o representante do Ministério Público (gestor) na mesa “Eixo Temático III - Desafios Indígenas Atuais” fosse substituído por um representante da FUNAI/MS. Conselheiro Eni Carajá Filho propôs que na mesa “Eixo temático V: Segurança Alimentar, Nutricional e Desenvolvimento Sustentável” fosse destinada apenas uma vaga para o Movimento Nacional de Direitos Humanos representado pelo seu Presidente, Flávio Valente. Conselheira Maria Leda de R. Dantas perguntou à Comissão Organizadora quais foram os critérios utilizados para a indicação dos nomes e substituição daqueles indicados pelos segmentos. Conselheiro Clóvis A. Boufleur ressaltou que os nomes dos usuários foram indicados pelo Fórum de Presidente de Conselhos Distritais Indígenas, considerando como critérios: representatividade, experiência com o tema, confiança das comunidades indígenas, entre outros. Em relação aos relatores, disse que foram escolhidas pessoas com conhecimento e experiência em saúde indígena e que faziam parte da comissão de relatoria. Sobre os trabalhadores de saúde, destacou que foram acatados os nomes indicados pelo FENTAS, com exceção de dois. A representante do DESAI/FUNASA, Raimunda Nonata Carlos Ferreira, acrescentou que os critérios utilizados para a escolha de nomes foram envolvimento, comprometimento e conhecimento sobre os temas.  Nesse sentido, disse que não haveria problema em acatar os nomes do FENTAS, visto que a intenção não foi desconsiderar as indicações do segmento dos trabalhadores. Além disso, informou que o Sr. Flávio Valente era do CONSEA e não do Movimento Nacional de Direitos Humanos. Conselheira Nildes de Oliveira Andrade lamentou o fato de a Sra. Azelene Kaingange, do CONSEA, representante indígena com vasta experiência em saúde indígena, não ter sido indicada para participar das mesas-redondas. Conselheira Solange Gonçalves Belchior sugeriu que os conselheiros se manifestassem primeiramente sobre os critérios para indicação dos nomes e, em seguida, fizessem as suas indicações. Conselheira Graciara Matos de Azevedo destacou que as Conferências coordenadas pelo CNS tinham por primeiro critério a prerrogativa dos segmentos em indicar os seus representantes. Nesse sentido, afirmou que o segmento dos trabalhadores considerou como critérios para indicação de nomes o envolvimento com a causa indígena e o conhecimento sobre a saúde indígena. Dessa maneira, reiterou a necessidade de serem acatados os nomes indicados pelo FENTAS. Conselheira Rozângela Fernandes Camapum reforçou que o único critério a ser considerado era a indicação dos segmentos. A propósito da indicação dos gestores, o Conselheiro Antônio Alves de Souza destacou que o critério para a escolha dos nomes deveria ser: gestor da saúde, com experiência em saúde indígena. Assim, disse que o Ministério da Saúde, a FUNASA, o CONASS e o CONASEMS deveriam reunir-se para definir os nomes dos gestores para as mesas, considerando esse perfil. Conselheiro Luiz Augusto A. Martins fez uso da palavra para destacar o empenho dos membros da Comissão Organizadora, em especial da representante do DESAI/FUNASA, Raimunda Nonata Carlos Ferreira, para que a 4ª CNSI fosse realizada com êxito. Ressaltou que a substituição dos nomes indicados pelo FENTAS foi feita a partir da indicação de representantes indígenas e a Comissão Organizadora trouxe à apreciação do Plenário do CNS. Conselheira Solange Gonçalves Belchior chamou a atenção para a importância de envolver todos os segmentos, inclusive os “não-indígenas”, no debate sobre a saúde indígena, a fim de que a discussão não fosse exclusiva dos índios para os índios. Também ressaltou que o Fórum, ao indicar representantes dos trabalhadores, considerou como critérios: representatividade, conhecimento sobre a saúde indígena e compromisso com as mudanças desejáveis. Feitas essas considerações, apresentou as seguintes propostas de encaminhamento: solicitar ao segmento dos gestores e prestadores de serviço que se reunisse para redefinir os nomes de seus representantes nas mesas-redondas e os apresentar no segundo dia de reunião; e referendar os nomes dos trabalhadores da saúde, indicados pelo FENTAS, para participar das mesas-redondas. As propostas foram aprovadas. O segmento dos usuários, caso julgasse necessário, também se reuniria para rediscutir as indicações e apresentar novos nomes. O tema seria retomado no segundo dia de reunião. Antes de encerrar esse ponto, Conselheiro Clóvis A. Boufleur registrou que a Comissão Organizadora, segundo competência definida no Regimento Interno da 4ª CNSI, indicou os expositores para as mesas-redondas e não teve a intenção de alijar ninguém do processo. A representante do DESAI/FUNASA, Raimunda Nonata Carlos Ferreira, reiterou que a Comissão Organizadora, ao elaborar proposta de composição das mesas-redondas, cumpriu com a sua competência e buscou facilitar os trabalhos do Plenário. Além disso, enfatizou que as indicações foram feitas a partir da necessidade de contemplar parceiros importantes como o Ministério Público. Contudo, afirmou que não havia dificuldade em ajustar a composição, de forma a contemplar as indicações dos segmentos. Conselheira Graciara Matos de Azevedo reconheceu a importância de contemplar o Ministério Público, mas não como representante do gestor. Definida essa questão, foi iniciada a discussão sobre os delegados da 4ª CNSI. Conselheira Rozângela Fernandes Camapum iniciou destacando que a indicação dos trabalhadores, indígenas ou não, deveria ser feita pelo segmento dos trabalhadores no seu fórum específico (FENTAS), que discutia democraticamente e congregava entidades atuantes em estados que possuíam Distritos Sanitários Indígenas. Nesse sentido, informou que, em relação aos delegados indicados, o FENTAS indicou 19 delegados indicados trabalhadores gerais; 19 delegados indicados trabalhadores indígenas que trabalham nos Distritos Indígenas; e quinze convidados gerais. Além disso, disse que o Fórum solicitou às entidades que indicassem até o dia 20 de fevereiro de 2006 os quinze convidados trabalhadores indígenas. Assim, solicitou que a FUNASA enviasse a lista de nomes de trabalhadores para o FENTAS a fim serem discutidos. Por fim, pediu aos representantes da Comissão Organizadora que esclarecessem a divisão dos delegados indicados e convidados. Conselheiro Clóvis A. Boufleur explicou que, conforme o Regimento Interno, a 4ª CNSI contaria com 160 delegados convidados, distribuídos da seguinte maneira: 40 conselheiros do CNS (membros natos), 60 usuários, 30 trabalhadores de saúde, 15 gestores e 15 prestadores de serviço. Em relação aos delegados trabalhadores, lembrou que o Regimento Interno, no § 1º do artigo 19, definia que deveriam ser eleitos, no mínimo, 50% de delegados trabalhadores indígenas no segmento dos trabalhadores, assim, o Fórum de Presidentes dos Conselhos Distritais indicou 15 nomes de trabalhadores indígenas. Diante disso, disse que seria necessário discutir os nomes com o FENTAS. Conselheira Rozângela Fernandes Camapum explicou que os nomes indicados pelo FENTAS eram de trabalhadores que atuavam em Distritos Sanitários, indígenas ou não. Conselheiro Ary Paliano defendeu que os trabalhadores fossem indígenas. Conselheira Solange Gonçalves Belchior ressaltou que o Plenário do CNS definiu que deveriam ser eleitos trabalhadores, indígenas ou não, que trabalham em saúde indígena. A representante do DESAI/FUNASA, Raimunda Nonata Carlos Ferreira, explicou que o Fórum de Presidentes de Conselhos Distritais entendeu que os 50% dos delegados do segmento dos trabalhadores deveriam ser índios que trabalham em saúde indígena e apresentou proposta de nomes para ocupar essas vagas. Por solicitação, foi aberta a palavra para a Sra. Carmem Pankararu, integrante da Comissão Organizadora, representando o usuário indígena, que reiterou o entendimento do Fórum de Presidentes de Conselhos Distritais que os 50% dos delegados do segmento dos trabalhadores deveriam ser trabalhadores indígenas que atuavam em saúde indígena, contudo, colocou-se à disposição para discutir a questão com o FENTAS e chegar a acordo. Conselheira Rozângela Fernandes Camapum lembrou que o entendimento do Plenário, ao discutir a questão, foi que deveriam ser contemplados trabalhadores, indígenas ou não, que atuavam em Distritos Sanitários Indígenas. Conselheira Solange Gonçalves Belchior perguntou quantos trabalhadores indígenas o Fórum de Presidentes de Conselhos Distritais havia indicado. A Sra. Carmem Pankararu, integrante da Comissão Organizadora, explicou que haviam sido indicados vinte nomes de trabalhadores indígenas. Sobre essa questão, foi acordado que os nomes definidos pelo Fórum de Presidentes de Conselhos Distritais Indígenas seriam enviados ao FENTAS para redefinição da delegação dos trabalhadores. Seguindo, a Conselheira Solange Gonçalves Belchior colocou em apreciação a proposta do Conselheiro Ary Paliano de realizar reuniões conjuntas da Comissão Organizadora com as Comissões Especiais. Conselheiro Artur Custódio M. de Souza sugeriu que as próximas reuniões fossem realizadas conforme a última, que contou com a participação dos membros da Comissão Organizadora e um representante de cada uma das Comissões Especiais, uma vez que seria inviável, do ponto de vista metodológico, realizar reunião com os integrantes de todas as comissões. Sobre essa questão, o Plenário decidiu que a próxima reunião da Comissão Organizadora terá dois dias de duração. No primeiro dia, a Comissão Organizadora se reunirá para discutir as suas demandas específicas e, no segundo, se reunirá com integrantes das Comissões Especiais da Conferência (três representantes de cada comissão - coordenador, um representante dos usuários e um representante dos trabalhadores de saúde). Conselheiro Clóvis A. Boufleur explicou que a Comissão Organizadora ficou satisfeita com a metodologia da sua última reunião da qual participaram um representante de cada comissão, contudo, acatou a decisão do Plenário. Seguindo, falou sobre as cinco plenárias temáticas, lembrando que a coordenação deveria ser feita por um grupo paritário indicado pelo Plenário do CNS. Nesse sentido, propôs que, na próxima reunião do CNS, os segmentos indicassem pessoas que preferencialmente já estivessem participando da Conferência para coordenar as plenárias temáticas. O Plenário acatou a proposta. Na seqüência, Conselheira Rozângela Fernandes Camapum explicou que os representantes indígenas, na última reunião da Comissão Organizadora, solicitaram que as mesas-redondas da Conferência não fossem realizadas simultaneamente, assim, possuía nova proposta de programação para essas mesas. Além disso, perguntou se o Ministério da Saúde arcaria com as despesas referentes à hospedagem, alimentação e transporte dos convidados. Por fim, indagou se haveria espaço na Conferência para stands. A representante do DESAI/FUNASA, Raimunda Nonata Carlos Ferreira, respondeu que, conforme o Regimento Interno, o Ministério da Saúde arcaria com as despesas referentes à hospedagem, alimentação e transporte dos delegados representantes dos usuários e dos trabalhadores de saúde e com as despesas de alimentação de todos os delegados. Contudo, o Ministério da Saúde definiu o limite de 1.300 pessoas para o custeio de hospedagem e de alimentação, com isso, as despesas relativas à alimentação e hospedagem dos delegados representantes dos gestores e dos convidados (95 pessoas) também seriam custeadas, devendo os mesmos arcar apenas com as despesas de deslocamento. Também explicou que a Comissão de Infra-Estrutura, ao visitar o local, verificaria a disponibilidade de espaço para stands e a partir daí teriam que ser definidos critérios para distribuição dos mesmos. Sobre a programação, Conselheiro Clóvis A. Boufleur explicou que seria levada para debate na reunião da Comissão Organizadora a proposta de transferir a abertura da Conferência para as 20 horas do dia 28 de março, a fim de viabilizar a participação de autoridades na solenidade de abertura das duas Conferências (Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde e Saúde Indígena). Com isso, seria possível redefinir a disposição das mesas-redondas no seguinte formato: incluir a mesa de Direito à Saúde na manhã do dia 28 de março, das 11h às 13h; realizar as mesas-redondas “Controle Social e Gestão Participativa” e “Desafios Indígenas Atuais” no dia 28, período da tarde, em horários distintos; realizar a mesa-redonda “Trabalhadores Indígenas e Não-indígenas em Saúde” no dia 29, período da manhã; e a mesa-redonda “Segurança Alimentar, Nutricional e Desenvolvimento Sustentável” no dia 29, período da tarde. Conselheira Rozângela Fernandes Camapum apresentou proposta diferente de formato das mesas-redondas para ser discutida pela Comissão Organizadora. Sugeriu que as mesas “Direito à Saúde” e “Controle Social e Gestão Participativa” fossem realizadas no dia 28, pela manhã, por entender que, ainda que ocorressem paralelamente, não haveria grandes perdas para os povos indígenas, pois os assuntos já haviam sido extremamente discutidos. Assim, as demais mesas, que tratavam de assuntos fundamentais à construção da Política, seriam realizadas cada uma em um período, no seguinte formato: “Desafios Indígenas Atuais” – dia 28, período da tarde; “Trabalhadores Indígenas e Não-indígenas em Saúde” - dia 29, período da manhã; e “Segurança Alimentar, Nutricional e Desenvolvimento Sustentável” - dia 29, período da tarde. O Plenário aprovou a disposição das mesas-redondas, conforme apresentado pela Conselheira Rozângela Fernandes Camapum. Definido esse ponto, foi iniciada a discussão do item 4. ITEM 4 – GRUPO DE TRABALHO DE SAÚDE DO IDOSO – A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, convidou para compor a mesa as Conselheiras Lílian Alicke, Maria Irene M. Magalhães e Nildes de Oliveira Andrade. Em seguida, passou a palavra à Conselheira Lílian Alicke para apresentação do trabalho do GT que analisou a Política de Saúde do Idoso. Conselheira Lílian Alicke iniciou a sua apresentação, destacando os componentes do GT: Conselheiro Geraldo Adão dos Santos – coordenador; Conselheira Lílian Alicke; Conselheira Nildes de Oliveira Andrade; Conselheira Maria Irene M. de Magalhães; Conselheira Rosane Maria Nascimento da Silva; Dr. José Luiz Telles; Dr. Marco Polo Dias de Freitas; e Dra. Neidil Espínola da Costa. Acrescentou que o grupo também contou com o apoio de convidados e técnicos de várias áreas. Destacou que o trabalho do Grupo foi pautado nos seguintes documentos: Portaria n° 1.395-GM, de 10 de dezembro de 1999; Política de Saúde do Idoso; RDC sobre as ILPIS; Portarias n°s 702 e 249, de 12 de abril de 2002, criando os Centros de Referência em Atenção à Saúde do Idoso; e Portaria n° 703, de 12 abril de 2002 que trata dos medicamentos excepcionais para portadores de demência. Em relação à Portaria 1.395/99, explicou que o GT apresentou as seguintes sugestões: modificação do nome da Política para Política Nacional da Saúde da Pessoa Idosa; e inclusão das seguintes diretrizes na Política: promoção do envelhecimento ativo; atenção integral à saúde do idoso; vigilância em saúde do idoso; qualificação da rede de atenção; humanização no atendimento; e apoio a estudos e pesquisas. Sobre as Portarias n°s 702/02 e 703/02, informou que o Grupo Técnico de Atenção à Saúde do Idoso do Ministério da Saúde constituiu um Grupo de Trabalho para avaliá-las e modificá-las. Ressaltou que a Assistência Farmacêutica informou que havia problema de pactuação na Tripartite em relação aos medicamentos excepcionais, mas que, no começo de 2006, esse problema estaria solucionado. Destacou que a portaria previa a entrega de três medicamentos, mas o Ministério da Saúde autorizava somente dois deles. Além disso, salientou que o GT do CNS não foi informado sobre ações no âmbito do Ministério da Saúde relativas à saúde do idoso (Caderneta do Idoso; agenda de pesquisas em saúde do idoso; Promoção de Saúde:  Envelhecimento Ativo – Uma Política de Saúde; Ficha de notificação de violência contra idosos; Revisão das bulas de medicamentos para leitura por idosos; e Cartilha de Prevenção de Quedas). Enfatizou ainda que a Política Nacional da Saúde da Pessoa Idosa estava em reestruturação e requeria o acompanhamento por parte do CNS. Acrescentou também que a Portaria 702/02 estava sendo modificada e também precisava ser acompanhada. Por fim, disse que era preciso garantir que as ações atendessem plenamente às reais necessidades da pessoa idosa. Por essas razões, sugeriu ao Plenário do Conselho Nacional de Saúde a transformação do GT em Comissão. Concluída a apresentação do relatório, foi aberta a palavra para considerações do Plenário. Conselheira Maria Leda de R. Dantas cumprimentou o GT pelo trabalho e defendeu a sua transformação em Comissão Permanente do CNS. Além disso, apresentou as seguintes sugestões ao trabalho do GT: substituir “educação continuada” por “educação permanente”; substituir o termo “cartilha” por “manual, caderno, livro”; e considerar que a gerontologia (estudo geral do envelhecimento humano) precedia a geriatria (estudo da saúde). Conselheiro Antônio Alves de Souza também parabenizou o Grupo pelo trabalho e lamentou o fato de o tema ser apresentado com Plenário esvaziado. Explicou que o assunto poderia ser retomado durante a apresentação dos Pactos pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão, no segundo dia de reunião, pois se configurava em uma das prioridades do Pacto pela Vida. Conselheira Marisa Fúria Silva reiterou a necessidade de o GT tornar-se comissão permanente do CNS, dado o crescimento da população idosa no Brasil e a necessidade de preparação para atender às demandas específicas das pessoas com mais de 60 anos de idade. Conselheiro Eni Carajá Filho salientou a necessidade de se considerar a legislação vigente sobre o idoso no debate desse assunto. Conselheira Graciara Matos de Azevedo também endossou a proposta de transformar o Grupo em Comissão Intersetorial para tratar sobre as ações voltadas à população idosa. O Plenário referendou a proposta de transformar o GT da Política de Saúde do Idoso em Comissão do CNS. Os integrantes do GT redigiriam minuta de resolução instituindo a Comissão da Saúde do Idoso do CNS para ser apresentada ao Plenário. Concluído esse ponto, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, solicitou que os Conselheiros avaliassem a proposta de o CNS realizar oficina permanente, com encontros trimestrais ou quadrimestrais, com os Conselhos Estaduais de Saúde para preparação da 13a Conferência Nacional de Saúde. A proposta seria discutida posteriormente. Definido esse ponto, encerrou os trabalhos da tarde do primeiro dia de reunião, estando presentes os seguintes conselheiros: Titulares - Antônio Alves de Souza, Eni Carajá Filho, Francisca Valda da Silva, Francisco Batista Júnior, Graciara Matos de Azevedo, João Donizeti Scaboli, José Francisco Schiavon, João José Cândido da Silva, José Luiz Gomes do Amaral, José Marcos de Oliveira, Lérida Maria dos Santos Vieira, Luiz Augusto A. Martins, Maria Helena Baumgarten, Nildes de Oliveira Andrade, Rosane Maria Nascimento da Silva, Rozângela Fernandes Camapum, Rui Barbosa da Silva e Willian Saad Hossne. Suplentes – Ana Cristhina de Oliveira Brasil, Artur Custódio M. de Souza, Ary Paliano, Ciro Mortella, Eufrásia Dantas Cadorin, Gerônimo Paludo, José Eri Medeiros, Lílian Alicke, Maria Irene Monteiro Magalhães, Marisa Fúria Silva, René José M. Santos e Ruth Ribeiro Bittencourt. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, iniciou os trabalhos do segundo dia de reunião, com o item 6 da pauta. ITEM 6 – APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIO SOBRE O PROJETO “HETEROGENEIDADE DE VETORES E A MALÁRIA NO BRASIL” E AS DENÚNCIAS DE EXPLORAÇÃO DE COMUNIDADES RIBEIRINHAS NO AMAPÁ - A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, convidou para compor a mesa: Conselheiro Willian Saad Hossne, coordenador da Comissão de Ética em Pesquisa (CONEP/CNS); Conselheira Solange Gonçalves Belchior, representante do CNS indicada para acompanhar a apuração das denúncias; e o Dr. Cláudio Lorenzo, assessor técnico do CNS, indicado para assessorar os trabalhos. Inicialmente, lembrou que o assunto foi discutido na última reunião do CNS e, na ocasião, o Plenário indicou a Conselheira Solange Gonçalves Belchior para acompanhar a equipe do Ministério da Saúde que visitaria o Amapá para apurar denúncias referentes ao projeto de pesquisa: “Heterogeneidade de vetores de malária no Brasil”, envolvendo comunidades ribeirinhas no Estado. Concluído o trabalho, explicou que a Conselheira Solange Gonçalves Belchior e o Assessor Técnico do CNS, Cláudio Lorenzo, apresentariam o relatório da apuração das denúncias referentes ao Projeto para que o Plenário tomasse os devidos encaminhamentos. Feitas essas considerações iniciais, passou a coordenação dos trabalhos para a Conselheira Francisca Valda da Silva que, de imediato, abriu a palavra para os expositores. A Conselheira Solange Gonçalves Belchior iniciou a apresentação com o histórico das denúncias relativas ao projeto de pesquisa: “Heterogeneidade de vetores de malária no Brasil”. Explicou que as denúncias chegaram ao CNS por meio da imprensa (televisiva e escrita) e de ligações para a Secretaria-Executiva do CNS, visto que a sociedade foi informada sobre a aprovação da pesquisa pelo CNS. Disse que a Fundação Oswaldo Cruz, diante das denúncias da mídia, divulgou nota esclarecendo que não procediam as informações de que moradores da Comunidade de São Raimundo de Pirativa, no Amapá, estavam sendo cobaias de estudo de caracterização da dinâmica da transmissão da malária. A nota esclarecia ainda que os mosquitos eram coletados ao pousarem naturalmente dos voluntários, os quais recebiam ajuda de custo de R$ 20,00 por dia. Lembrou que o CNS, na sua última reunião ordinária de 2005, discutiu preliminarmente o assunto e definiu os seguintes encaminhamentos: imediata suspensão da pesquisa até a apuração das denúncias; visita de comissão técnica do Ministério da Saúde, em caráter de urgência, à comunidade envolvida na pesquisa; convocação dos pesquisadores responsáveis e dos comitês de ética em pesquisa envolvidos no projeto para esclarecimentos; e garantia, junto ao Ministério da Saúde, do atendimento a todos e quaisquer danos que, por ventura tenham sido impingidos à população pesquisada. Explicou que o trabalho da Comissão iniciou-se a partir da definição do CNS e foi dividido nas seguintes etapas: a) análise metodológica do projeto e das implicações éticas resultantes da participação dos seres humanos, conforme planejado no protocolo original; análise do processo de encaminhamento do protocolo para avaliação pelo CEP/CONEP; visitas às comunidades e autoridades locais; e esclarecimentos dos pesquisadores responsáveis. Encerrou a sua parte, destacando o apoio das estruturas do Ministério da Saúde, dos gestores locais e do DENASUS nesse processo de apuração das denúncias. Continuando a apresentação, o Assessor Técnico do CNS, Cláudio Lorenzo, falou sobre a análise metodológica do Projeto a partir do protocolo original. Iniciou pela descrição do Projeto, destacando os seus objetivos  

principais: investigar as inter-relações entre algumas características biológicas e comportamentais das diversas espécies de anofelinos (parâmetros entomológicos), com as alterações climáticas da região e com os hábitos de vida das comunidades na determinação da transmissibilidade da malária; e verificar se o conhecimento preciso de algum ou alguns desses parâmetros poderia ajudar na previsão do aumento do número de casos de malária em uma determinada região. Acrescentou que as 
contribuições científicas e sociais do Projeto seriam, respectivamente, 
fornecer medição mais precisa dos parâmetros entomológicos e os estudar de forma mais integrada com os elementos ambientais e humanos e contribuir no planejamento de políticas de controle de malária que antecedessem a infecção humana. Disse que a metodologia da pesquisa era composta de 
quatro seções principais: estudo da área (aspectos ambientais e variações climáticas), sem a participação humana; caracterização social e dos hábitos de vida da comunidade – resposta a questionários; estudos de incidência de malária – submissão a testes de gota espessa (exame parasitológico) e sorologias; incriminação vetorial e capacidade de transmissão da malária – captura, recaptura e alimentação de mosquitos; e 
captura do mosquito pelo método da Isca Humana. Detalhou que a captura pelo método da Isca Humana constituía na 
coleta de mosquitos a partir da exposição de um dos membros do corpo humano, seguido de aspiração oral no momento do pouso. Explicou que esse método era amplamente utilizado em pesquisas de entomologia e malária, sendo considerado o método mais eficaz de captura e, em geral, era realizado por técnicos e membros da equipe que buscavam cobrir um total de 12 horas, sendo mais comum turnos de 3 horas. Ressaltou que o problema do presente projeto foi a utilização de membros das comunidades socialmente vulneráveis, em turnos de seis horas, nove dias consecutivos, durante sete meses. Seguindo, falou sobre a a
limentação de mosquitos, explicando que o 
racional metodológico da alimentação em humanos para experimentos de marca e recaptura era um procedimento extremamente incômodo e trazia riscos para os indivíduos participantes da pesquisa. Por essa razão, o procedimento era completamente incompatível com os princípios éticos em pesquisa envolvendo seres humanos. Seguindo, falou sobre as 
irregularidades no processo de encaminhamento do protocolo ao sistema de avaliação ética da pesquisa (CEP/CONEP). Iniciou tratando das 
alterações no conteúdo da versão em português, os “erros de tradução”: item 2.1 – densidade relativa e densidade hematófaga: exclusão da frase “os mosquitos anofelinos serão aspirados das pernas expostas antes das picadas e colocados por uma hora em copos modificados para conter os mosquitos”; item 2.5 - paridade e sobrevivência: supressão do trecho “os mosquitos capturados pela contagem do pouso humano serão alimentados com sangue no grupo de voluntários que tenham tomado a profilaxia recomendada pelo Ministério da Saúde do Brasil”; e item 4 -  mudança do título “Alimentação de sangue de mosquitos capturados” para “Captura, marcação e recaptura de mosquitos”; mudança do período “O grupo de voluntários que alimentarão os mosquitos durante dos experimentos de marca e recaptura farão uso da recomendação de profilaxia corrente do Ministério da Saúde” para “os membros da equipe que trabalharão, voluntariamente, nos experimentos de captura, marcação e recaptura de mosquitos estarão usando medicamento preventivo, de acordo com o estabelecido pelo Ministério da Saúde”. Afirmou, a partir desses trechos, que houve intencionalidade de modificar a versão em português, que havia sido analisada pelo CEP e pela CONEP/CNS, não se tratando de uma tradução “descuidada”. Também informou que houve modificação nos formulários de consentimento, na 
descrição da participação no formulário enviado ao CEP e à CONEP/CNS e na 
descrição da participação no formulário assinado pelos sujeitos. Além disso, destacou outras irregularidades identificadas, sendo: 
omissão de informação ao CEP e à CONEP/CNS do afastamento temporário do responsável pelo projeto no Brasil e de informação ao CEP e à CONEP/CNS de troca do coordenador local do projeto no Amapá. Seguindo, tratou sobre as 
visitas às comunidades envolvidas. Explicou que foram feitas duas visitas, a primeira, no período de 19 a 20 de dezembro de 2005, teve por objetivo fazer apuração inicial das denúncias, ouvir as comunidades e buscar evidências, tendo participado a seguinte equipe: Conselheira Solange Gonçalves Belchior, Dr. José Ladislau, coordenador do Programa Nacional de Controle da Malária; Dr. Marinete Póvoa, pesquisadora independente convidada; e Sra. Verbena Mello, assessora de comunicação do CNS. A segunda, no período de 24 a 26 de janeiro de 2006, teve por objetivo complementar informações através de entrevistas individualizadas semidirigidas e analisar a assistência médica prestada aos sujeitos e caracterizar carências sociais específicas, tendo participado a Conselheira Solange Gonçalves Belchior; Dr. Cláudio Lorenzo, consultor do CNS em Ética da Pesquisa; e Adroaldo Aragão, auditor médico do DANASUS. Continuando, passou à 
caracterização socioeconômica da comunidade. Explicou que a comunidade recebeu o título de quilombolas, por se tratar de indivíduos negros descendentes de escravos do ciclo da borracha, que viviam da pesca e da caça e enfrentavam dificuldades devido à falta de circulação de dinheiro no local. Acrescentou que a área era isolada socialmente e precisaria de atenção especial. Além disso, falou sobre os tipos de habitação do local, destacando que, por conta da escassez de madeira, as casas eram cobertas por plásticos, o que prejudicava as ações de combate à malária, pois os inseticidas não aderiam bem ao plástico. Seguindo, tratou sobre o nível de instrução e renda das comunidades, destacando que a maioria dos indivíduos freqüentou a escola por no máximo quatro anos e o dinheiro era direcionado para a compra de roupas, sapatos e material escolar para as crianças. Em relação à captura dos mosquitos, explicou que era preciso considerar o nível de instrução do grupo utilizado na captura (impossibilidade de determinar riscos relacionados ao ato de capturar), o tempo de captura (seis horas e meia), o cotidiano dos sujeitos (trabalho diurno e captura noturna) e a ausência de critérios de exclusão e inclusão. Além disso, destacou que os participantes receberam certificado de capacitação em métodos de captura de vetores da malária após o curso de capacitação (conteúdo programático: taxonomia zoológica, morfologia externa de adultos, biologia e ecologia de anofelinos, noções de biossegurança no trabalho de campo, técnicas de armazenamento e transporte, entre outras). Continuando, tratou sobre a 
descrição do procedimento de alimentação dos mosquitos, explicando que os indivíduos informaram que participaram da captura e alimentação do mosquito durante nove dias e o protocolo determinava cinco dias. Salientou também que houve 
irregularidades na obtenção do consentimento, com a troca do Estatuto do Sujeito da Pesquisa por Estatuto de Trabalhador. Ainda sobre as 
irregularidades na obtenção do consentimento, disse que os participantes relatam que não tiveram tempo hábil para ler o contrato antes de assiná-lo. Além disso, explicou que a comunidade relatou, dentro do contrato não formal, que o estudo traria benefícios para a saúde local, pois seria destacada médica para visitá-los. Nessa linha, enfatizou que a equipe verificou irregularidades no seguimento clínico dos sujeitos da pesquisa, pois n
enhuma visita foi feita às comunidades pela médica responsável pelo seguimento clínico dos capturadores após o início da pesquisa, nenhum encaminhamento feito pela médica responsável foi encontrado nos prontuários de sujeitos da pesquisa atendidos nos hospitais da região e as despesas com internamento e tratamento dos sujeitos foram pagos pelo SUS. Continuando, detalhou os 
desvios éticos identificados, sendo: a
lteração intencional da versão em português do protocolo, visando burlar o sistema de avaliação ética do país; omissão de envio do formulário de consentimento dos capturadores com o mesmo intuito; indução financeira ao consentimento de grupos socialmente vulneráveis; ausência de mecanismos de minimização de riscos nos procedimentos de captura; e submissão de seres humanos a riscos eticamente inaceitáveis. Além disso, disse que não foram observadas d
iretrizes éticas da Resolução nº 196/96, dentre elas: III - Aspectos éticos da pesquisa envolvendo seres humanos - As pesquisas envolvendo seres humanos devem atender às exigências éticas e científicas fundamentais. III. A eticidade da pesquisa implica em: 

 a) consentimento livre e esclarecido dos indivíduos-alvo e a proteção a grupos vulneráveis e aos legalmente incapazes (autonomia). Neste sentido, a pesquisa envolvendo seres humanos deverá sempre tratá-los em sua dignidade, respeitá-los em sua autonomia e defendê-los em sua vulnerabilidade; b) ponderação entre riscos e benefícios, tanto atuais como potenciais, individuais ou coletivos (beneficência), comprometendo-se com o máximo de benefícios e o mínimo de danos e riscos; c) garantia de que danos previsíveis serão evitados (não maleficência); entre outros; 
V - Riscos e benefícios - 
V.1 - Não obstante os riscos potenciais, as pesquisas envolvendo seres humanos serão admissíveis quando: a) o risco se justifique pela importância do benefício esperado; e b) o benefício seja maior, ou no mínimo igual, a outras alternativas já estabelecidas para a prevenção, o diagnóstico e o tratamento; V.2 - As pesquisas sem benefício direto ao indivíduo devem prever condições de serem bem suportadas pelos sujeitos da pesquisa, considerando sua situação física, psicológica, social e educacional; e 
V.6 - Os sujeitos da pesquisa que vierem a sofrer qualquer tipo de dano previsto ou não no termo de consentimento e resultante de sua participação, além do direito à assistência integral, têm direito à indenização; entre outros. Além disso, destacou 
diretrizes éticas da Resolução nº 251/97 não observadas pelos pesquisadores: 
I.4 - Em qualquer ensaio clínico e particularmente nos conflitos de interesses envolvidos na pesquisa com novos produtos, a dignidade e o bem estar do sujeito incluído na pesquisa devem prevalecer sobre outros interesses, sejam econômicos, da ciência ou da comunidade; III.2 - O pesquisador responsável deverá: apresentar ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) o projeto de pesquisa completo, nos termos da Resolução 196/96 e desta Resolução; e comunicar também propostas de eventuais modificações no projeto e ou justificativa de interrupção, aguardando a apreciação do CEP, exceto em caso urgente para salvaguardar a proteção dos sujeitos da pesquisa, devendo então ser comunicado o CEP a posteriori, na primeira oportunidade. Conselheira Solange Gonçalves Belchior continuou a apresentação destacando, de início, que havia um dossiê com trezentos documentos codificados e o grupo optou por explicitar os pontos mais graves para que o CNS se manifestasse. Explicou que a malária era uma doença endêmica no Brasil e atingia especialmente a Amazônia (99% dos casos), visto que as condições da Região Amazônica favoreciam a reprodução dos mosquitos transmissores. Disse que a doença possuía formas graves que podiam levar a óbito e acometia especialmente populações suscetíveis (como a utilizada na pesquisa), tendo por determinantes o agente etiológico da doença, a presença do mosquito infectado e essencialmente o meio ambiente favorável à proliferação. Ressaltou que o tratamento era público e gratuito, oferecido pelo Ministério da Saúde, por meio do Programa de Malária. Disse que todos indivíduos envolvidos na pesquisa foram diagnosticados e tratados pelo serviço público. Seguindo, comentou os esclarecimentos dos 
pesquisadores envolvidos na pesquisa. Quanto ao 
encaminhamento do Projeto, os pesquisadores informaram que tiveram acesso a versão
 incompleta do Projeto, com tradução “inadequada” e poucas informações recebidas. Sobre o desenvolvimento
 do projeto, destacou que a 
pesquisadora brasileira da FIOCRUZ afastou-se da pesquisa e não se sabe se a FIOCRUZ e a USP continuaram a acompanhar os procedimentos e o pesquisador foi substituído sem que o Sistema CEP fosse informado. Além disso, destacou que as relações institucionais eram pouco esclarecidas e os envolvidos na pesquisa não tinham conhecimento dos repasses, investimentos e custos da pesquisa. Na seqüência, citou os p
roblemas detectados pela comissão de apuração do CNS: 
pesquisadores “não entendem” a repercussão do fato e não detêm todas as informações sobre a pesquisa; produtos parciais da pesquisa já foram apresentados em congressos; reconhecimento da “ilegalidade” da alimentação com sangue humano e suspensão antes das denúncias; disponibilização de patrimônio e servidores públicos; recebimento de diárias de pesquisa por servidores em regime de trabalho; e necessidade de se comprovar as relações formais do consórcio firmado entre o patrocinador da pesquisa e as instituições públicas envolvidas. Em seguida, passou às 
conclusões da apuração. Disse que o 
projeto cometeu um número grande de desvios éticos de consenso nacional e internacional que justificam sua interrupção definitiva. Além disso, destacou que era necessário o pronunciamento do IRB da Universidade da Flórida quanto aos critérios de aceitabilidade ética considerados para a aprovação do projeto. Também salientou que era preciso regulamentar os procedimentos de captura de mosquitos para garantir a um só tempo o desenvolvimento das pesquisas sobre zoonoses no país e a proteção de comunidades socialmente vulneráveis. Afirmou que a 
CONEP/CNS cumpriu fielmente as suas atribuições, levando-se em consideração as versões em português dos documentos recebidos e todos os desvios éticos detectados pela comissão de apuração estavam interditados pela Resolução do CNS nº 196/96 e suas complementares e teriam sido evitados com o seu cumprimento. Destacou ainda que a 
avaliação dos protocolos internacionais a partir unicamente da versão em português permitia alterações de conteúdo como as ocorridas e conseqüentemente vulnerabilizava o sistema de regulação social da pesquisa no país. Dessa forma, fazia-se necessária a criação de mecanismos eficazes de acompanhamento ético das pesquisas em curso, sobretudo daquelas com coordenação internacional e envolvendo populações vulneráveis. Finalizando, destacou o apoio da Pesquisadora Marinete Póvoa aos trabalhos da Comissão de Apuração do CNS. Também destacou que, além de procedimentos de pesquisas, era preciso pensar na questão de soberania nacional e defesa da biodiversidade brasileira. Além disso, ressaltou que a comissão colocou-se à disposição da Polícia Federal e do Ministério Público para prestar informações necessárias e solicitou ao Ministério da Saúde e às suas estruturas locais que apurem as irregularidades administrativas apontadas. Conselheira Francisca Valda da Silva, na condição de coordenadora da mesa, cumprimentou a comissão pelo trabalho. Além disso, anunciou a presença do Ministro Interino da Saúde, José Agenor Álvares da Silva. Na seqüência, fez uso da palavra o Conselheiro Willian Saad Hossne, coordenador da CONEP/CNS, que reiterou que a Comissão analisou e aprovou o protocolo da pesquisa na versão em português, conforme dispõe a regulamentação do CNS. Ressaltou que nessa versão não continha o termo de consentimento para captura do mosquito e sim a informação de que seria respondido questionário e colhida uma gota de sangue para verificar a presença de malária. Informou ainda que, ao receber denúncia, a CONEP passava a apurá-la para verificar o descumprimento ou não das normas. Havendo descumprimento, a Comissão encaminhava a denúncia para o Conselho da Profissão a que pertencia o pesquisador e, a depender do caso, seguia para o Ministério Público. No caso de projetos de cooperação estrangeira, a CONEP comunicava a divisão internacional do Ministério da Saúde. Reiterou, ainda, que todas as irregularidades da pesquisa não constavam no protoloco analisado pela CONEP. Falou que, ao tomar conhecimento das denúncias, localizou o projeto e o re-encaminhou ao seu primeiro relator, para que emitisse novamente parecer e o mesmo afirmou que daria o mesmo parecer a partir dos dados que a CONEP possuía. Nesse ponto, ressaltou novamente que o projeto analisado pela CONEP era extremamente diferente do executado. Além disso, lembrou que os projetos encaminhados a CONEP/CNS eram previamente analisados por Comitês Locais de Éticas em Pesquisa, que eram responsáveis por acompanhar a execução dos mesmos, com apresentação de relatório anual. Conselheira Graciara Matos de Azevedo solicitou que também fosse aberta a palavra ao Conselheiro Rômulo Maciel Filho para que se manifestasse, na condição de representante da FIOCRUZ, antes de iniciar o debate. Conselheiro Rômulo Maciel Filho, em nome da Presidência da Fundação Oswaldo Cruz e da direção do Centro de Pesquisas Aggeu Magalhães da FIOCRUZ, informou que a pesquisadora da FIOCRUZ responsável pelo projeto no Brasil, Mércia Arruda, trabalhava há quase 30 anos com pesquisas em malária, possuía reconhecimento nacional e internacional e sua trajetória apontava a não existência de dolo por sua parte. Dessa forma, disse que a pesquisadora deveria ser ouvida, a fim de tentar esclarecer as questões apontadas pela comissão de apuração. Explicou que, diante das denúncias na mídia, o Centro de Pesquisas Aggeu Magalhães da FIOCRUZ ouviu a pesquisadora responsável e analisou o protocolo da pesquisa, com a participação da coordenadora do CEP local. A partir do resultado desse processo, a FIOCRUZ divulgou nota à imprensa sobre as denúncias e aprofundou o debate sobre as suas responsabilidades nessa questão, tendo identificado um conjunto de pequenos problemas que careciam de posição formal. Assim, a Fundação convocou coletiva com a imprensa na sede da FIOCRUZ e a pesquisadora prestou os esclarecimentos solicitados pela mídia, divulgou outra nota à imprensa e abriu processo de sindicância interna para avaliar as responsabilidades. Finalizou a sua intervenção afirmando que a FIOCRUZ avaliaria as responsabilidades e tomaria as providências cabíveis, com a colaboração do CNS e outros órgãos instituídos (Polícia Federal, Ministério Público, entre outros). Na seqüência, foi aberta a palavra para considerações do Plenário. O primeiro a fazer uso da palavra foi o Conselheiro Artur Custódio M. de Souza, que apresentou as seguintes propostas: suspensão definitiva da pesquisa; transcrição do item da pauta do CNS, que tratou das denúncias referentes à pesquisa “Heteregeneidade de Vetores e Malária no Brasil” ao Ministério Público, Polícia Federal e Comissão de Direitos Humanos do Senado Federal com pedido de punição dos responsáveis; divulgação dos nomes dos profissionais antiéticos; levantamento dos locais onde artigos sobre a pesquisa foram publicados e envio da decisão do Plenário do CNS sobre essa questão; repúdio às instituições participantes da pesquisa, dada a responsabilidade das mesmas de acompanhar a pesquisa; constituição de grupo no âmbito da CONEP/CNS para avaliar o andamento das pesquisas (prioridades: pesquisas multicêntricas, com financiamento internacional; pesquisas na Amazônia Legal; entre outros); e participação da comissão de apuração do Conselho Nacional de Saúde na audiência promovida pela comissão de Direitos Humanos do Senado Federal. Conselheira Maria Helena Baumgarten reiterou a necessidade de maior atenção para os projetos com cooperação estrangeira e propôs que fossem verificados os responsáveis pela tradução do protocolo da pesquisa para o português. Conselheiro Francisco Batista Júnior registrou o acerto da decisão do CNS de acompanhar a questão de perto e de contratar assessoria técnica na área da ética em pesquisa. Além disso, destacou a necessidade de a CONEP/CNS, a partir daquele momento, analisar a versão do protocolo em inglês na tentativa de evitar fatos como o ocorrido. Conselheira Rozângela Fernandes Camapum cumprimentou a comissão pelo trabalho por entender que seria de grande valia para subsidiar a decisão do CNS. Além disso, reiterou a necessidade de iniciar imediatamente o processo de revisão da Resolução do CNS nº 196, a fim de evitar distorções como as ocorridas. Também discordou da proposta de repudiar as instituições participantes da pesquisa, por entender que poderia prejudicar o importante trabalho delas na área de pesquisa, com reconhecimento inclusive internacional. Além disso, disse que a FIOCRUZ, a USP e a FUNASA poderiam ser convocadas para prestar os esclarecimentos que o Plenário julgasse necessários. Conselheira Marisa Fúria Silva sugeriu que a CONEP, no caso de projetos de pesquisas estrangeiros, solicitasse tradução juramentada dos protocolos e cópia da versão original. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, sugeriu que fosse elaborada resolução do CNS, contemplando as seguintes propostas: determinar às instituições responsáveis pela pesquisa a sua suspensão definitiva; solicitar ao Ministério do Desenvolvimento Social a inclusão das comunidades alvo da pesquisa nos Programas de Transferência de Renda Unificada; e realizar reunião do Conselho Nacional de Saúde e do Conselho Estadual de Saúde do Amapá, com a participação do Ministério da Saúde e Secretaria Estadual de Saúde do Amapá, sobre a saúde das populações ribeirinhas. Conselheiro Luiz Augusto A. Martins sugeriu que o CNS divulgasse as suas providências diante das denúncias relativas ao projeto, a fim de evitar casos semelhantes. Conselheira Eufrásia Santos Cadorin salientou a necessidade de evitar que instituições internacionais utilizem “cobaias humanas” em pesquisas com interesses desconhecidos e, nesse sentido, manifestou apoio à proposta de recomendar a punição, na esfera criminal, dos responsáveis pelas distorções da pesquisa. Conselheira Rosane Nascimento da Silva sugeriu que, ao invés de moção de repúdio, o CNS recomendasse a CONEP/CNS a revisão da Resolução nº 196/96 e apontasse meios para que o CNS verificasse o desenvolvimento das pesquisas. Diante das ponderações do Plenário, o Conselheiro Artur Custódio M. de Souza retirou a proposta de repúdio às instituições envolvidas na pesquisa e sugeriu que o CNS recomendasse a essas instituições a definição de sistema de acompanhamento de pesquisas, a partir do ocorrido no Amapá. Além disso, ratificou a proposta de resolução e propôs a inclusão de item determinando a indenização dos sujeitos da pesquisa, utilizando o fundo destinado à pesquisa. Concluídas as intervenções, foi aberta a palavra para considerações finais dos integrantes da comissão de apuração do CNS. Conselheira Solange Gonçalves  Belchior, de início, agradeceu a confiança do Plenário em indicá-la para coordenar o trabalho. Também salientou a necessidade de maior atenção do Ministério da Saúde para a situação da rede de saúde pública do Amapá, uma vez que as estruturas locais de saúde não tinham condições para atender a demanda (diagnóstico de malária e tratamento dos pacientes acometidos pela doença). Disse que também era preciso discutir com os gestores de saúde do Amapá informações sobre ilegalidades na estrutura da saúde e capacitar a gestão e o Controle Social do Amapá inclusive em relação à soberania nacional e defesa da biodiversidade brasileira. Por fim, reiterou a necessidade de trabalho de geração de renda para a população ribeirinha a fim de evitar que se submetam a situações de riscos por não terem outras opções. Conselheiro Antônio Alves de Souza lembrou que a CCG decidiu separar o debate sobre a pesquisa da discussão a respeito da CONEP/CNS, que seria pautada na próxima reunião do CNS. O Assessor Técnico do CNS, Cláudio Lorenzo, destacou que esse fato não devia criar um processo de rejeição da pesquisa do país, pois o trabalho dos pesquisadores era muito importante para o Brasil e o mundo. Além disso, afirmou que o sistema de regulação social do Brasil era um exemplo de normativa pela sua completude, apesar de a dinâmica do processo exigir ajustes. Conselheiro Willian Saad Hossne, na condição de coordenador da CONEP/CNS, recordou que o CNS construiu, junto com a comunidade e os pesquisadores, um sistema de regulamentação de pesquisa que permitiu ao Brasil participar dos projetos de pesquisas fases II e III. Destacou que o Conselho Nacional de Saúde aprovou resolução específica sobre a ética dos projetos de pesquisa de cooperação estrangeira e uma das suas cláusulas exigia que os projetos de pesquisa a serem desenvolvidos no Brasil também fossem realizados no país patrocinador, inclusive com parecer do Comitê de Ética desse país. Explicou que, apesar das pressões por conta dessa definição, o dispositivo estava sendo cumprido. Nesse sentido, solicitou que antes de qualquer revisão normativa, a CONEP tivesse espaço para explicar ao Plenário o seu funcionamento, surgimento e atividades. Na condição de conselheiro do CNS, sugeriu que as demais comissões do CNS também submetessem os seus trabalhos à análise do Plenário do CNS, iniciando-se pela Comissão de Ciência e Tecnologia. Conselheira Francisca Valda da Silva submeteu à apreciação do Plenário a seguinte proposta de encaminhamento: elaborar minuta de resolução do CNS, contemplando as propostas dos conselheiros, a ser submetida à apreciação do Plenário. A proposta foi acatada. Após essa definição, encerrou o debate desse item agradecendo a todos. Na seqüência, foi iniciada a discussão do item 7 da pauta. ITEM 7 – MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, SARAIVA FELIPE - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PACTO DE GESTÃO – Os conselheiros Antônio Alves de Souza e Nildes de Oliveira Andrade assumiram a coordenação dos trabalhos. Iniciando, Conselheiro Antônio Alves de Souza cumprimentou o Ministro Interino da Saúde, José Agenor Álvares da Silva, Secretário-Executivo do Ministério da Saúde e explicou que a discussão seria dividida em dois momentos: considerações iniciais do Ministro Interino da Saúde sobre o Pacto de Gestão e apresentação da proposta por técnicos do CNS. Feitas essas considerações iniciais, passou a palavra ao Ministro Interino da Saúde, José Agenor Álvares da Silva, que se manifestou nos seguintes termos: “Boa tarde a todos. Primeiramente, eu gostaria de agradecer a oportunidade de estar aqui. Eu já estive outras vezes no Conselho para tratar sobre outros assuntos, mas essa é a primeira vez que venho como Secretário-Executivo e como Ministro Interino da Saúde. Antes de qualquer coisa, eu gostaria de me apresentar aos conselheiros. Eu sou servidor público dessa casa, sou sanitarista do Ministério da Saúde há 26 anos, um mês e oito dias. Sempre trabalhei no Ministério da Saúde, fui servidor da Secretaria Estadual da Saúde de Minas Gerais no final da década de 70, trabalhando no projeto de Montes Claros. Sanitarista desta casa, redistribuído para a Fundação Nacional de Saúde e recentemente, há 6 anos, redistribuído para a Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Nesta casa, então, eu tenho 27 anos de trabalho e hoje, por convite generoso do Ministro Saraiva Felipe e pela confiança do Presidente da República, ocupo o cargo de Secretário-Executivo. Ao longo do tempo, ocupando vários cargos técnicos aprende-se várias questões, principalmente aprende-se a distinguir o papel que temos no momento técnico e quando se está ocupando um cargo de gestão do primeiro escalão, nunca esquecendo que os dois são includentes. E nunca esquecendo que o fato de estar em um não prescinde nunca as questões que te levaram a estar no outro. Aqui no Ministério, acompanhando sempre o processo de discussão do Sistema Único de Saúde, é sempre importante salientar que, ao longo desses últimos anos, o Ministério da Saúde teve na sua condução nomes brilhantes, notáveis e que nós temos que reverenciar também nesse momento. Eu queria deixar essa mensagem para todos. Em segundo lugar, gostaria de trazer uma mensagem do Ministro Saraiva Felipe, que está em viagem oficial com o Presidente da República à África e me recomendou que aqui estivesse para trazer essa discussão que o Ministério vem fazendo há mais de um ano e meio. Eu fico tranqüilo em trazer essa proposta por duas razões, primeiro porque eu participei da discussão dessa proposta que inicialmente chamamos de “Pacto de Gestão” e que o nome mais apropriado seria “tentativa da consolidação do SUS”.  Então, eu participei de dois momentos da discussão desse Pacto. O primeiro representando uma instituição do Ministério da Saúde criada há seis ou sete anos que foi a Agência Nacional de Vigilância Sanitária onde eu trabalhei antes de chegar ao Ministério da Saúde. Eu tinha a premência de tentar trazer a discussão sobre a vigilância sanitária para dentro do ambiente do Sistema Único de Saúde. Eu tive a oportunidade de conversar com alguns conselheiros que estão aqui, alguns foram convidados quando nós realizamos a 1ª Conferência Nacional de Vigilância Sanitária e era muito difícil tentar trazer para discussão um tema que não era prioridade dos gestores, dos técnicos, dos Conselhos. Nós temos que ter a autocrítica de dizer isso, não era uma prioridade. Nós estivemos aqui no Conselho algumas vezes e fizemos grandes discussões que nos ajudaram a implantar o plano de trabalho da ANVISA e nós temos que sempre consolidar essa discussão. Enquanto nós não tivermos o Sistema de Saúde como único, considerando todas as dimensões que ele tem, nós estaremos fracassando, nós técnicos, nós gestores e nós conselheiros. E nessa discussão eu quero salientar que muitas vezes nós tínhamos dificuldade de colocar essa discussão em algumas instâncias, seja no governo federal, no governo estadual e no governo municipal e nós sempre insistimos para que isso fosse colocado dessa maneira, porque a vigilância sanitária era sempre vista como um instrumento de coerção, como uma prática de autoritarismo, como uma prática nefasta para os gestores e para os usuários. E aí nós temos várias histórias até vermos o espaço de legitimidade que temos enquanto condutores do sistema público e como a população nos vê. Muitas vezes a nossa racionalidade técnica é diferente da racionalidade da população, de como ela vê enquanto um direito de cidadania. Gostaria de dar um exemplo, relatando uma história cômica para não dizer que é trágica. Nós recebemos uma denúncia do Ministério Público contra um estabelecimento comercial, um supermercado de médio porte, em uma cidade de médio porte do Nordeste e fomos visitar o local - vigilância sanitária do estado, do município, Ministério Público. E a denúncia era comprovada. Ao chegar ao local, nos deparamos com um supermercado chamado “O vencidão”, que só vendia produtos alimentícios, principalmente embutidos, vencidos. Chamava-se “o vencidão”. Ele ia às grandes redes e buscava produtos vencidos para serem vendidos. Quando chegamos lá para intervir, a população reagiu de tal maneira que os agentes de saúde, que estavam ali para prevenir qualquer dano à saúde dos consumidores, ficaram ameaçados. E com a lógica de argumento que é difícil refutar:  “o “danoninho” no supermercado custa R$ 2,00 e aqui, R$ 0,50. Está vencido, mas não faz mal.” Eu peço desculpas a vocês por esse preâmbulo, mas eu gostaria de colocar isso, porque nas questões do Pacto de Consolidação do SUS que vamos discutir, nas responsabilidades dos gestores e até para o Controle Social nas responsabilidades dos gestores que devem ser cobradas, nós não podemos perder a atenção por essa atividade importante, que é a regulação de setores importantes, que são de consumo da população e muitas vezes trazem uma discussão distorcida. “Não, é porque a ANVISA regula mercado”, ela regula mercado para ser consumido pela população, regula a qualidade do medicamento para utilização da população, regula preço para garantir o acesso, regula os serviços de saúde prestados, ela tem esse papel. Então, muitas vezes, eu trago a minha visão a partir das discussões que tivemos nos últimos seis anos. Como eu sempre tive uma discussão muita aberta sobre essa questão e como sou um autocrítico da ANVISA de não trazer o debate das questões da vigilância sanitária para os fóruns que podiam debater isso, eu estou colocando essa questão dessa forma, porque muitas resoluções daqui têm resultado na ANVISA e resoluções técnicas da Agência vêm para cá e têm que ser revistas. Então, nós estamos discutindo o Pacto pela Consolidação do SUS desde o dia 5 de agosto de 2004 com todas as instâncias gestoras, as instâncias de negociação e pactuação que são regulamentadas dentro das normas operacionais do Sistema Único de Saúde. E após várias idas e vindas, várias discussões, aperfeiçoamento ou tentativas de aperfeiçoamento, nós chegamos a uma proposta que encaminhamos ao Conselho e estamos trazendo aqui para ser discutida. Essa proposta será apresentada aqui seguindo a seguinte dinâmica: eu falarei sobre as linhas gerais e os técnicos que conduziram essa discussão, Dr. André Bonifácio e Dra. Lumena, irão detalhar a proposta. A decisão do Conselho será soberana e iremos discutir as sugestões de alteração e sua incorporação. Na última reunião da Tripartite, houve duas resoluções...interrupção...não estamos criticando as Normas Operacionais. O Sistema Único de Saúde tem essa vantagem. O aperfeiçoamento que temos conseguido dia-a-dia nas discussões do SUS é feito por meio do debate com os segmentos básicos dessas esferas. A Norma Operacional nº 01, de 1991, que discutimos hoje, tinha defeitos, mas foi importante para aperfeiçoarmos e chegarmos até aqui. O próprio debate do Sistema de Saúde foi assim. A Lei nº 6.229, de 1975, foi promulgada sob protesto, porque dividia entre vários segmentos as responsabilidades com a saúde. Hoje, nós estamos procurando consolidar uma discussão que fazemos há 16 anos, a partir da Lei nº 8.080, de 1990. É interessante ver que as marcas que ficam não ficam presas a determinados períodos de governo, são marcas do Sistema Único de Saúde, são a cara do Sistema Único de Saúde. A NOB 01/96 foi ótima e trouxe inovações. A Norma Operacional de Assistência à Saúde foi boa e trouxe inovações. Mas as duas tinham defeito. Entendemos que esse Pacto é bom, mas ele tem defeitos. Inclusive, quando ele for apresentado, vocês observarão que os três gestores não conseguiram chegar a consenso sobre algumas questões. Tivemos que fazer uma proposta alternativa: remeter os pontos sem consenso para a normatização anterior sobre a qual havia consenso até que se possa resolver. Então, ainda há defeitos e vamos aperfeiçoar porque essa é a dinâmica que temos no Sistema Único de Saúde. Nós discutimos o Pacto e destacamos aspectos que consideramos mais importantes. “Pacto pela Vida, Pacto em Defesa do SUS e Pacto de Gestão do SUS”, esses são os três eixos do Pacto de Consolidação do SUS. No “Pacto pela Vida”, nós definimos prioridades em função de lacunas em relação ao Sistema Único de Saúde. A primeira delas, implantar uma Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa, buscando realmente a atenção integrada. É respeitar aqueles que chegaram primeiro. A segunda, buscar mecanismos que contribuam decisivamente para redução da mortalidade por câncer de colo de útero e de mama. Nós não podemos mais conviver com indicadores que podem ser reduzidos com uma boa prestação de serviços. (interrupção inaudível) Essa é uma discussão que ia e voltava, que é o câncer de próstata. Nós podemos pensar nisso. O INCA nos trouxe uma discussão técnica - Lumena, você se lembra? - Tem um impacto pelo número de intervenções que teriam que ser feitas e o pessoal achou que não deveria ser contemplado e não teria o mesmo clamor que o câncer de colo de útero e de mama, mas continua como prioridade. A terceira prioridade seria reduzir a mortalidade materna, infantil neonatal, infantil por doenças diarréicas e por pneumonias. E, nesse sentido, há uma série de ações que o Ministério tem tomado e reforçado que julgamos ser necessárias para que os indicadores possam ser melhorados. Para se ter uma idéia, em 2004, 86% das gestantes no Brasil faziam, pelo menos, quatro consultas de pré-natal durante a gestação. Esse é um dado importante. O Pedro Schecker me informou que a transmissão vertical foi reduzida a 1% e a meta esse ano é reduzir a zero. Isso só é possível se tivermos serviços eficientes e se os Programas Saúde da Família e Agentes Comunitários estiverem funcionando. Fortalecer a capacidade de respostas do sistema de saúde às doenças emergentes e endemias, com ênfase na dengue, hanseníase, tuberculose, malária e influenza. Elaborar e implantar a Política Nacional de Promoção da Saúde, com ênfase na adoção de hábitos saudáveis, por parte da população brasileira, de forma a internalizar a responsabilidade individual da prática de atividade física regular, alimentação saudável e combater o tabagismo. Sobre o tabagismo, é importante lembrar que o Brasil foi o centésimo país a depositar a Convenção Quadro na OMS. Eu sinto-me mais honrado por ser um antitabagista e ter assinado, na ausência do Ministro Saraiva Felipe, a nossa Convenção Quadro. Nós vamos ter que defender isso. Nós estamos desenvolvendo as ações posteriores àquelas que nós discutimos tanto com o Congresso Nacional, quanto tecnicamente. Não sei se os senhores viram ontem a “Folha de São Paulo” que diz que os promotores da Fórmula 1 estão se movimentando para que no dia 22 de outubro, no Grande Prêmio do Brasil, ainda seja permitida a publicidade de marca de cigarro. São apenas 5 ou 6 Grandes Prêmios que terão autorização para divulgar marcas de cigarro. A partir de 2006 estaria abolido totalmente. Pessoalmente, como antitabagista, acho que temos que estar atentos a qualquer tipo de intervenção que venha e que possa interferir na nossa autonomia de decisão quanto aos rumos do País. Eu fico tranqüilo porque sou antitabagista convicto. Consolidar e qualificar a Estratégia da Saúde da Família como modelo de Atenção Básica à Saúde e como centro ordenador das redes de atenção à saúde do SUS. Todos os senhores conhecem bem essa proposta que está sendo desenvolvida no País e que vem se consolidando como instrumento importante de Atenção à Saúde. Hoje nós temos em torno de 95 milhões de pessoas atendidas pelo Programa Saúde da Família e a proposta do governo é que se tenha uma saúde oferecida com qualidade para a população que está coberta por essa estratégia. No “Pacto em Defesa do SUS”, a concretização passa por um movimento de repolitização da saúde. Nós temos discutido isso e temos feito com que a sociedade, de maneira geral, volte a discutir o que foi o SUS, o momento pré-SUS na Constituinte, o momento do SUS na consolidação da Lei 8.080. E acho que nós arrefecemos um pouco os ânimos e agora a nossa proposta é que o Pacto em Defesa do SUS passe pela repolitização desse sistema, discutindo com o Congresso Nacional, com a sociedade civil organizada e também que a sociedade que não é tão bem organizada tenha acesso a esse tipo de discussão. E o “Pacto de Gestão do SUS” é uma questão temos que pensar com muito carinho. Primeiro, porque as medidas que temos tomado em defesa da melhoria da gestão de estados e municípios e também uma capacidade de resposta melhor no que diz respeito à gestão do Ministério da Saúde são esforços que, na nossa visão, podem melhorar a visão do que está sendo feito pelo próprio Ministério, por estados e municípios. Nos últimos anos, nós temos tido discussão muito séria sobre aquilo que é de responsabilidade dos governos, sempre temos alguma discussão discrepante sobre o que é responsabilidade do Ministério, dos estados e dos municípios e temos tido uma discussão intrínseca muito forte sobre o financiamento da saúde. Quando nós colocamos a discussão do financiamento da saúde, surge outra discussão que diz respeito única e exclusivamente ao orçamento do Ministério da Saúde. E aqui eu quero fazer uma ressalva. O orçamento da saúde não é só o orçamento do Ministério da Saúde. A Constituição Federal deixa isso claro. O financiamento é de responsabilidade dos três gestores. Cabe ao governo federal a maior parcela. Ultimamente, temos visto que essa discussão tem tomado a agenda da maioria. Nós temos manifestado isso com a defesa da regulamentação da EC nº 29 e no que é de responsabilidade do Ministério da Saúde, nós estamos atuando no sentido de favorecer os meios para melhorar a capacidade de gestão de estados e municípios. Uma das críticas que nós sempre tivemos é que o Ministério da Saúde utilizava um modelo de repasse segmentado, fragmentado e que trazia uma grande dificuldade para a gestão principalmente dos municípios. Nós estamos trazendo -  e o Karl vai apresentar aos senhores – uma proposta de redução das modalidades de repasses, saindo de mais de cem caixinhas para apenas seis blocos de repasses, com proteção de alguns blocos nesse momento. Eu acho importante ter plena consciência do que isso significa. Vai significar um movimento de ida e vinda. Um movimento de melhoria na capacidade de gestão de quem vai receber esse recurso, porque aí sim nós vamos ter que cobrar o que é prioridade para os gestores estaduais e municipais e para o próprio Ministério e aí vai passar uma discussão sobre o que é, de fato, a responsabilidade dos estados e municípios. Mas há outra responsabilidade que é muito maior: a responsabilidade do Ministério da Saúde de guardião solidário desse recurso e principalmente a responsabilidade do Ministério da Saúde de acompanhar e monitorar o que está sendo feito por estados e municípios na provisão dos serviços de saúde. Nós estamos discutindo isso tecnicamente há seis meses e hoje isso é consenso entre as três esferas de gestores, mas há dissensos entre algumas esferas de gestores, porque isso vai implicar em melhor organicidade da gestão, vai implicar na adoção de instrumentos de planejamento, vai implicar na adoção de instrumentos de programação e de avaliação. Isso repercute no Ministério da Saúde da mesma forma. Nós teremos que ter uma responsabilidade muito maior nisso. Para vocês terem uma idéia, com a aprovação desse Pacto, nós vamos extinguir 100 portarias de regulamentação do SUS nos últimos anos. E na hora que o Karl apresentar como ficará a redução das modalidades, os senhores irão ver isso, nós vamos sair de mais de 100 portarias para 6 blocos (vigilância à saúde, média e alta complexidade, medicamentos básicos e de alta complexidade, atenção básica e gestão). Então, aquilo que em 1993 os formuladores da NOB/SUS diziam ser ousadia “cumprir e fazer cumprir a lei”, nós estamos ousando treze anos depois. Para isso, precisamos do apoio e da adesão do Conselho. Paralelamente a isso, nós vamos radicalizar o processo de descentralização, o que significa que não dá para brincar que estamos descentralizando, mas no fundo estamos segurando questões que são importantes para que a gestão de estado e município realmente aconteça. Temos uma série de ações em regulamentação, discutidas com estados e municípios que passarão à responsabilidade dos estados e dos municípios. Então, em resumo, essa é a mensagem que eu gostaria de trazer para esse Conselho e dizer que temos uma expectativa muito grande para que possamos, principalmente nas questões das modalidades de repasse, tão logo nós tenhamos o orçamento aprovado do Ministério, o que também existe uma certa confusão no Congresso, porque o relatório setorial é favorável para nós, mas ainda não temos a aprovação do orçamento. Então, nós temos que esperar o orçamento ser aprovado para fazermos isso pois vai implicar em rearranjo interno do orçamento e rearranjo do Fundo Nacional na questão de repasse. Era isso que eu queria dizer. Por fim, o Pacto revoga a NOB e a NOAS. Vamos discuti-lo detalhadamente no período da tarde. No início eu não vou poder estar aqui, mas no meio da tarde eu estarei para acompanhar a discussão e poder encaminhar junto com os conselheiros aquilo que for discutido como forma de aperfeiçoar a nossa proposta. Eu estou à disposição para dar outras informações. Obrigado.” Na seqüência, a mesa abriu a palavra para intervenções do Plenário. Conselheira Marisa Fúria Silva perguntou se o Ministério da Saúde priorizaria a questão da pessoa com deficiência, principalmente a idosa. Conselheira Maria Leda de R. Dantas salientou a necessidade de as diretrizes do Pacto também contemplarem ações voltadas à saúde dos homens. Também chamou a atenção para a importância de a Tripartite voltar a atenção para os jovens, pois essa população era a maior vítima do trauma e da violência. Conselheiro Ary Paliano manifestou preocupação com a municipalização da saúde indígena, pois vários municípios não prestavam assistência à saúde dos povos indígenas. Nesse sentido, salientou a necessidade de pactuação entre os gestores que garantisse, de fato, a inclusão do povos indígenas no SUS. Conselheira Graciara Matos de Azevedo destacou que uma leitura rápida da proposta suscitou preocupações que precisavam ser discutidas com profundidade. Por outro lado, ressaltou que a redução das modalidades de repasse contribuiria para que o CNS pudesse cumprir o seu papel de monitorar o cumprimento pelos estados e municípios dos planos de saúde, dos relatórios de gestão, entre outros. O Ministro Interino da Saúde, José Agenor Álvares da Silva, solicitou aparte, manifestando-se nos seguintes termos: “Eu gostaria de esclarecer que o Pacto, ao ser aprovado, não revoga o Plano Nacional de Saúde, que foi aprovado pelo Conselho.” Conselheiro Eni Carajá Filho disse que, ao revogar a NOB e a NOAS, o Pacto teria que contemplar a definição conceitual da participação da comunidade e controle social. Destacou a letra “c” do item 1.3.2 para propor nova redação nos seguintes termos “qualificar as unidades hemoterápicas na Lei Federal nº 10.205 para que (...)”. Conselheiro José Eri Medeiros cumprimentou o grupo responsável pela elaboração do Pacto de Gestão e manifestou o seu apoio à proposta, por entender que representava um grande avanço no processo de descentralização e de repasse de recursos e na consolidação do SUS. Além disso, perguntou qual era a data prevista para a assinatura do Pacto pelas três esferas de governo. Conselheiro Clóvis A. Boufleur também parabenizou os responsáveis pela construção do Pacto, que resultava de amplo processo de negociação. Salientou a necessidade de a proposta ser discutida também nos Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde e a importância de maior comprometimento do Controle Social no Pacto e de interface da proposta com a Lei de Responsabilidade Sanitária. Conselheira Rosane Nascimento da Silva perguntou se o Pacto teria interface com a Lei de Responsabilidade Sanitária e contemplaria as normas fundamentais presentes na NOB e na NOAS. Conselheiro René José M. Santos explicou que o Pacto pela consolidação do SUS e pela saúde da população era objeto de discussão do CONASS há mais de dois anos e representava um avanço. Destacou, em especial, os seguintes aspectos do Pacto: a mudança de lógica dos processos normativos do SUS, como a habilitação para receber repasse federal; o reconhecimento da responsabilidade sanitária na lógica da definição de responsabilidades para cada esfera de gestão; e definição de prioridades que constituirão agenda de trabalho para os gestores na busca de estabelecer metas e resultados mensuráveis. Acrescentou que o grande avanço do Pacto era a definição de prioridades a serem atingidas, a partir de metas exeqüíveis. Por fim, registrou que as três dimensões do Pacto contemplavam os três aspectos prioritários do Sistema: defesa do SUS, defesa da vida e gestão do Sistema. Conselheira Maria Leda de R. Dantas, sobre a estruturação do documento, propôs que participação e controle social fossem tratados separadamente e que fosse incluída a educação em saúde da população do Brasil. Conselheira Nildes de Oliveira Andrade sugeriu que o termo “alimentação saudável” fosse substituído por “alimentação adequada e saudável”. Concluídas as intervenções, o Ministro Interino da Saúde, José Agenor Álvares da Silva, fez as seguintes considerações: “Eu gostaria de destacar rapidamente quatro questões.  Primeiro, eu gostaria de ressaltar o espírito de negociação que se pautou entre os três gestores. Houve várias divergências, mas sempre atuamos na discussão das divergências para a convergência. É aquela máxima que “muitos setores não entendem o Sistema Único de Saúde. Na divergência nós encontramos força para convergir e aperfeiçoar o Sistema Único de Saúde”. Quer dizer, divergimos em muitos pontos mas saímos na luta pelo Sistema Único de Saúde. E eu tenho que ressaltar o papel tanto das equipes técnicas do Ministério da Saúde, dos representantes dos Secretários Estaduais e dos representantes dos Secretários Municipais e o papel do Secretário e do corpo de dirigente do Ministério em poder discutir esses pontos divergentes para chegar a convergência. Ficou apenas um ponto divergente que acredito que vamos superar. Em uma proposta de quase dois anos de discussão, chegar a um ponto de divergência entre os gestores, acho que é uma vitória muito grande. Então, eu queria ressaltar isso e cumprimentar os que participaram dessa discussão. Esse produto que estamos apresentando é coletivo do Sistema Único de Saúde, é uma proposta de elaboração coletiva que consumiu horas e horas de discussão e de trabalho. O segundo ponto é ressaltar a questão de acabar com a habilitação. Essa é uma questão importante que temos que ressaltar. Nós chegamos a ponto de ter municípios municipalizados e municípios não-municipalizados, de tirar a própria condição do município; estado estadualizado e estado que não era estadualizado, tirando a própria autonomia de gestão desses estados. E dentro do próprio segmento tinha uma questão importante sobre habilitação. Quando se habilita algum nível de gestão, aquele nível de gestão tem que estar apto para todos os serviços de saúde. E nós temos exemplos de que a habilitação, na expressiva maioria, era significativa para a assistência à saúde. Ela não podia ser significativa para vigilância em saúde, para questões de epidemiologia e nem para questões de vigilância sanitária. Era muito comum, na área de vigilância sanitária, o município ser habilitado em gestão plena e não fazer absolutamente nada em vigilância sanitária. E o contrário também, não ser habilitado e fazer a maioria das coisas que teria que ter um nível maior de gestão habilitado. A outra questão é que nós devemos ter claro qual é a mudança de postura. Nós não estamos preocupados com as atividades meio. Elas são importantes, mas nós estamos preocupados com o resultado. E o resultado é melhorar a gestão. O mais importante na relação de pactuação com o gestor não é o que ele comprou, por exemplo, mas como essas questões estão dispostas para atender a demanda da população. Por isso nós estamos invertendo a lógica. Queremos buscar os resultados desse processo e nós só vamos poder mensurá-lo com tranqüilidade a partir do momento que nós definirmos quais são os instrumentos de acompanhamento, quais são os instrumentos que a gestão participativa vai desenvolver junto, quais são os mecanismos de avaliação e principalmente a humildade de corrigir os rumos daquilo que não está dando certo.  Para terminar, eu gostaria de falar sobre uma questão importante que o Pacto traz. Trata-se do arrefecimento do furor normativo de muitos que vêm para o Ministério e que tem uma questão interessante. Quando eu ia discutir descentralização, por exemplo na ANVISA, eu dizia o seguinte “para discutirmos descentralização, nós temos que fazer um exercício na interpretação do SUS, abstrair do local de inserção o profissional que nós estávamos”. A descentralização para mim tem que ser a mesma, estando no Ministério, no estado ou no município. E o que nós vemos é exatamente o contrário em muitos segmentos. Nós temos que interpretar os regulamentos do SUS de acordo com aquilo que o legislador nos deu, que foi uma conquista do movimento sanitário brasileiro e não uma concessão. Vamos ter pontos de divergência nessa relação, antagonismos, interesses contrários, mas na luta por tudo isso é que vamos, de fato, consolidar o Sistema Único de Saúde. Agradeço a atenção de todos. Bom almoço e à tarde eu estarei aqui para continuarmos essa discussão.” O Conselheiro Antônio Alves de Souza agradeceu a presença do Ministro Interino da Saúde, José Agenor Álvares da Silva, e encerrou os trabalhos da manhã do segundo dia de reunião, estando presentes: Titulares - Antônio Alves de Souza, Eni Carajá Filho, Francisca Valda da Silva, Francisco Batista Júnior, Graciara Matos de Azevedo, João Donizeti Scaboli, José Francisco Schiavon, João José Cândido da Silva, José Luiz Gomes do Amaral, José Marcos de Oliveira, Lérida Maria dos Santos Vieira, Luiz Augusto A. Martins, Maria Helena Baumgarten, Maria Leda de R. Dantas,  Nildes de Oliveira Andrade, Rosane Maria Nascimento da Silva, Rui Barbosa da Silva e Rômulo Maciel Filho. Suplentes – Ary Paliano, Clóvis A. Boufleur, Eufrásia Dantas Cadorin, Fernando Luiz Eliotério, Irineu Messias de Araújo, José Agenor Álvares da Silva, José Eri Medeiros, José Luiz Spigolon, Lílian Alicke, Luiz Fernando C. Silva, Maria Irene Monteiro Magalhães, Marisa Fúria Silva, René José M. Santos e Ruth Ribeiro Bittencourt. A representante da Secretaria-Executiva do CNS, Adalgiza Balsamão, iniciou os trabalhos da tarde do segundo dia de reunião, retomando a discussão dos Pactos pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão e convidando para compor a mesa o diretor do Departamento de Descentralização (DAD/SAS/MS), André Luiz Bonifácio; o diretor do Departamento de Regulação e Avaliação de Controle de Sistema (SAS/MS), José Carlos de Moraes; e a coordenadora-geral de Apoio à Gestão Descentralizada (SAS/MS), Lumena Almeida Castro Furtado. Seguindo a dinâmica de debate definida no período da manhã, o diretor do Departamento de Descentralização (DAD/SAS/MS), André Luiz Bonifácio, passou à apresentação dos Pactos pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão. Iniciou agradecendo a oportunidade e informando que havia sido distribuído, além das Diretrizes Operacionais para os Pactos de Pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão, o documento Termo de Compromisso de Gestão Federal, que seria assinado pelo Ministro de Estado da Saúde, concretizando os Pactos. Explicou que os indicadores estavam em fase final de negociação, pois a perspectiva do Pacto era unificar todos os pactos e processos de construção de indicadores, configurando um conjunto de indicadores nacionalmente debatidos com estados e municípios de forma a constituir um único sistema de monitoramento. Começando a apresentação, explicou que os avanços organizativos no SUS com o processo de descentralização, o fato de todos Estados estarem habilitados na Gestão Plena do Sistema, a totalidade dos municípios estar assumindo algum grau de responsabilidade com a gestão da oferta de serviços de saúde e a ampliação da oferta de serviços e do acesso da população ao conjunto de ações preventivas e curativas, no âmbito do sistema, com ênfase na atenção básica, levaram o Ministério da Saúde, o Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS) e o Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS) a pactuarem responsabilidades entre os três gestores do SUS, no campo da gestão do Sistema e da atenção à saúde. Disse que este Pacto foi firmado a partir de uma unidade de princípios que, guardando coerência com a diversidade operativa, respeita as diferenças locorregionais, agrega os pactos anteriormente existentes, reforça a organização das regiões sanitárias, instituindo mecanismos co-gestão e de planejamento regional, institui ações de fortalecimento dos espaços de controle social, institui um novo processo de financiamento do custeio, com repasse fundo a fundo, por blocos, agregando, o máximo possível, os diversos repasses feitos de forma fragmentada e estabelece financiamentos específicos para o processo de gestão e co-gestão. Além disso, destacou que o Pacto definia que o financiamento tripartite do sistema deveria ser operacionalizado conforme critérios de equidade, devendo ser fundo a fundo, também na relação estados-municípios, pressupondo a instituição de um processo de planejamento, com instrumentos de programação e avaliação, que permitia a definição de metas e indicadores de acompanhamento em todas as esferas de gestão, a redefinição dos atuais instrumentos de regulação, programação e avaliação coerentes com a lógica do novo pacto, a revalorização da macrofunção de cooperação técnica entre gestores como estratégia de apoio e qualificação da gestão descentralizada. Seguindo, falou sobre as três dimensões do Pacto - pela Vida, de Gestão e em Defesa do SUS. Esclareceu que o Pacto pela Vida consistia no compromisso entre os gestores em torno de prioridades que apresentam impacto sobre a situação de saúde da população brasileira. Disse que a definição de prioridades deveria ser estabelecida através de metas nacionais, estaduais, regionais ou municipais, inseridas no Termo de Compromisso do Pacto. Acrescentou que prioridades estaduais ou regionais podiam ser agregadas às prioridades nacionais, conforme pactuação local. Além disso, destacou que estados/regiões/municípios deveriam pactuar as ações necessárias para o alcance das metas e dos objetivos. Explicou que no Pacto em Defesa da Vida foram pactuadas seis prioridades, sendo elas: 1) saúde do idoso; 2) controle do câncer de colo de útero e de mama; 3) redução da mortalidade infantil e materna; 4) fortalecimento da capacidade de respostas às doenças emergentes e endemias, com ênfase na dengue, hanseníase, tuberculose, malária e influenza; 5) promoção da saúde; e 6) fortalecimento da Atenção Básica. Seguindo, detalhou o Pacto de Gestão que tem como eixos: descentralização; regionalização;  financiamento; planejamento; programação pactuada e integrada; regulação; participação e controle social; e trabalho e educação na saúde. Explicou que o Pacto de Gestão definia responsabilidades sanitárias para o gestor municipal, estadual e federal do SUS, conformando um Termo de Compromisso, que deveria ser previamente aprovado pelos Conselhos de  Saúde e pelas Câmaras Técnicas da esfera correspondente, substituindo o processo de habilitação. Destacou que o componente da descentralização constituiria a qualificação da descentralização com fortalecimento das instâncias de pactuação para as ações referentes aos processos desenvolvidos pelo Ministério da Saúde (habilitação, credenciamento, certificações, entre outros). Explicou que a regionalização constituía-se em eixo estruturante do Pacto, com desenho das regiões a partir de identidades locorregionais; criação de espaço de gestão regional responsável pelo planejamento, regulação, programação e pleno de investimentos; e organização da rede de ações e serviços a partir das necessidades. Em relação ao financiamento, explicou que era responsabilidade dos três entes federados e buscava reduzir as iniqüidades macrorregionais, definia o repasse fundo a fundo como preferencial de transferência entre os gestores e constituía nova modalidade para a transferência dos recursos federais para custeio em cinco Blocos: Atenção Básica, Média e Alta Complexidade, Vigilância em Saúde, Assistência Farmacêutica e Gestão do SUS. Seguindo, explicou que o sistema de planejamento buscaria, de forma tripartite, a pactuação de bases funcionais do monitoramento e avaliação do SUS, bem como promoveria a participação social e a integração intra e intersetorial, considerando os determinantes e condicionantes de saúde. Ressaltou também que a regulação tinha como objeto a produção de todas as ações diretas e finais de atenção à saúde, dirigida aos prestadores de serviços de saúde, públicos e privados, através da instituição de complexos reguladores. Além disso, destacou que a Programação Pactuada e Integrada deveria estar inserida no processo de planejamento e deveria considerar as prioridades definidas nos planos de saúde em cada esfera de gestão, devendo ser realizada prioritariamente, a partir das ações básicas de saúde para compor o rol de ações de maior complexidade. Salientou ainda que a participação e o Controle Social no SUS, sendo princípio doutrinário e assegurado na Constituição e nas Leis Orgânicas da Saúde (8.080/90 e 8.142/90), era parte fundamental do Pacto de Gestão. Nesse sentido, destacou as ações que deveriam ser desenvolvidas para fortalecer o processo de participação social no âmbito do Pacto de Gestão: a) apoiar os conselhos de saúde, as conferências de saúde e os movimentos sociais que atuam no campo da saúde, com vistas ao seu fortalecimento para que os mesmos possam exercer plenamente os seus papéis; b) estimular a participação e avaliação dos cidadãos nos serviços de saúde; c) apoiar os processos de educação popular em saúde, para ampliar e qualificar a participação social no SUS; d) apoiar a implantação e implementação de ouvidorias nos estados e municípios, com vistas ao fortalecimento da gestão estratégica do SUS; e e) apoiar o processo de mobilização social e institucional em defesa do SUS e na discussão do pacto. Em relação ao eixo trabalho e educação em saúde do Pacto de Gestão, ressaltou que tratava das necessidades exigidas para a estruturação da área de gestão do trabalho integrado pelos seguintes eixos: base jurídico-legal; atribuições específicas; estrutura e dimensionamento organizacional, estrutura física e equipamentos e qualificação dos gestores e técnicos na perspectiva do fortalecimento da gestão do trabalho em saúde. Continuando, falou sobre o Pacto em Defesa do SUS que propõe um movimento de repolitização da saúde, com uma clara estratégia de mobilização social, como um movimento que retoma a reforma sanitária aproximando-a dos desafios atuais do SUS e busca financiamento compatível com as necessidades de saúde por parte dos entes federados e que deveriam estar expressos de imediato na luta pela regulamentação da Emenda Constitucional nº 29, pelo Congresso Nacional. Também destacou que esse Pacto pressupunha a elaboração e ampla divulgação da “Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde”. Seguindo esclareceu que, para a implementação dos Pactos, seria estabelecido Termo de Compromisso, contendo as responsabilidades sanitárias e atribuições do respectivo gestor; as metas e objetivos do Pacto pela Vida, que definem as prioridades dos três gestores para o ano em curso; e os indicadores de monitoramento, que integram os diversos processos de pactuação de indicadores existentes. Acrescentou que a assinatura deste Termo significaria a declaração dos compromissos assumidos por parte do gestor perante os outros gestores e perante a população sob sua responsabilidade. Além disso, destacou que a implementação dos Pactos pressupunha a extinção do processo de habilitação de estados e municípios, conforme estabelecido na NOB SUS 01/96 e na NOAS SUS 2002. Com isso, todos os estados e municípios passariam a ser gestores das suas ações. Por fim, ressaltou que o Termo de Compromisso deveria ser construído em sintonia com o Plano de Saúde, em negociação com o governo federal, estados, municípios e DF e ser aprovado no Conselho de Saúde da respectiva esfera de gestão e na Comissão Intergestores Bipartite (CIB) e Comissão intergestores Tripartite (CIT). Na seqüência, fez uso da palavra o diretor do Departamento de Regulação e Avaliação de Controle de Sistema (SAS/MS), José Carlos de Moraes, que detalhou o eixo do financiamento do Sistema Único de Saúde. Explicou que os princípios norteadores do financiamento para o SUS foram: responsabilidade das três esferas de gestão – União, Estados e Municípios pelo financiamento do Sistema Único de Saúde; redução das iniqüidades macrorregionais, estaduais e regionais, a ser contemplada na metodologia de alocação de recursos, considerando também as dimensões étnico-racial e social; repasse fundo a fundo, definido como modalidade preferencial de transferência de recursos entre os gestores; e financiamento federal de custeio constituído em blocos de recursos. Ressaltou que os blocos de financiamento para o custeio eram: atenção básica, atenção de média e alta complexidade, vigilância em saúde, assistência farmacêutica e gestão do SUS. Explicou que os recursos transferidos do Fundo Nacional de Saúde para os Fundos Estaduais e Municipais seriam agregados na transferência, preservando uma memória de cálculo, o que não significaria a extinção dos incentivos existentes para financiamento do Sistema, mas sim a organização para que os Fundos Municipais recebessem montante de recurso correspondente ao bloco da atenção básica, em uma única forma. Ressaltou que os recursos federais comporiam o Bloco Financeiro da Atenção Básica dividido em dois componentes -  Piso da Atenção Básica e Piso da Atenção Básica Variável - e seus valores seriam estabelecidos em Portaria específica, com memórias de cálculo anexas. Destacou que o PAB Variável da Assistência Farmacêutica e da Vigilância em Saúde passariam a compor os seus blocos de financiamento respectivos. Falou sobre o bloco de financiamento para a Atenção de Média e Alta Complexidade explicando que os recursos correspondentes ao financiamento dos procedimentos relativos à média e alta complexidade em saúde compunham o Limite Financeiro da Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios. Ressaltou que os recursos destinados ao custeio dos procedimentos pagos atualmente através do Fundo de Ações Estratégicas e Compensação (FAEC) seriam incorporados ao Limite Financeiro de cada Estado, Município e do Distrito Federal, conforme pactuação entre os gestores. Assim, o FAEC se destinaria ao custeio dos seguintes procedimentos: aqueles regulados pela Central Nacional de Regulação da Alta Complexidade (CNRAC); transplantes; ações estratégicas emergenciais, de caráter temporário, implementadas com prazo pré-definido; e novos procedimentos: cobertura financeira de aproximadamente seis meses, quando da inclusão de novos procedimentos, sem correlação à tabela vigente, até a formação de série histórica para a devida agregação ao MAC. Sobre o bloco de financiamento para a vigilância em saúde, explicou que contemplaria dois sub-blocos: Vigilância Epidemiológica em Saúde e Vigilância Sanitária em Saúde. No caso da Vigilância Sanitária, disse que o financiamento seria composto pelo PAB Variável de Vigilância Sanitária e o recurso referente às ações de vigilância sanitária de média e alta complexidade. Na vigilância de saúde, salientou que o financiamento agregava todas as formas de transferência, excetuando-se aquelas que necessitam de parcelas pontuais (campanhas de vacinação) e os componentes financiados por mecanismos de cooperação internacional. Em relação ao bloco de financiamento para a assistência farmacêutica, explicou que se organizava em três componentes: Componente Básico, Componente Estratégico e Componente de Medicamentos de Dispensação Excepcional. Disse que o Componente Básico da Assistência Farmacêutica consistia em financiamento para ações de assistência farmacêutica na atenção básica em saúde e para agravos e programas de saúde específicos, inseridos na rede de cuidados da atenção básica, sendo de responsabilidade dos três gestores do SUS. Destacou que o Componente Estratégico da Assistência Farmacêutica consistia em financiamento para ações de assistência farmacêutica de programas estratégicos. Lembrou que o financiamento e o fornecimento de medicamentos, produtos e insumos para os Programas Estratégicos em de responsabilidade do Ministério da Saúde e reunia: controle de endemias: tuberculose, hanseníase, malária e leischmaniose, chagas e outras doenças endêmicas de abrangência nacional ou regional; Programa de DST/AIDS (anti-retrovirais); Programa Nacional do Sangue e Hemoderivados; Imunobiológicos; e Insulina. Explicou que o componente Medicamentos de Dispensação Excepcional consistia em financiamento para aquisição e distribuição de medicamentos de dispensação excepcional, para tratamento de patologias que compõem o Grupo 36 – Medicamentos da Tabela Descritiva do SIA/SUS. Além disso, destacou que a responsabilidade pelo financiamento e aquisição dos medicamentos de dispensação excepcional era do Ministério da Saúde e dos Estados, conforme pactuação e a dispensação, responsabilidade do Estado. Por último, falou sobre o bloco de financiamento para a Gestão do Sistema Único de Saúde. Explicou que o financiamento para a gestão destinava-se ao custeio de ações específicas relacionadas com a organização dos serviços de saúde, acesso da população e aplicação dos recursos financeiros do SUS, sendo composto pelos seguintes componentes: regulação, controle, avaliação e auditoria; planejamento e orçamento; programação; regionalização; gestão do trabalho; educação em saúde; e incentivo à implementação de políticas específicas. Ressaltou que os recursos internos aos Blocos e aos Sub-blocos tinham livre aplicação dentre eles naquele objeto específico. Informou ainda que seria publicada portaria reestruturando a forma de financiamento a partir das disposições do Pacto e outras portarias complementares relativas a cada bloco. Destacou que, após a publicação da nova portaria, seria necessário prazo para a sua efetiva operacionalização, visto que demandava uma série de mudanças e pactuações. Concluídas as apresentações, a Conselheira Graciara Matos de Azevedo assumiu a coordenação dos trabalhos e, de imediato, abriu o debate. Conselheira Zilda Arns Neumann manifestou satisfação com o Pacto por entender que atendia a reivindicações da saúde, contudo, estranhou a ausência de ações voltadas ao fortalecimento do Controle Social e à formação dos conselheiros de saúde. Nessa linha, sugeriu que Controle Social fosse uma das dimensões do Pacto, devendo, portanto, ser incluída no título do documento. Conselheiro Artur Custódio M. de Souza solicitou que fosse ponderada a viabilidade de manter como objetivos e metas para a eliminação da hanseníase atingir, em 2006, o patamar de eliminação enquanto problema de saúde pública, ou seja, menos de um caso por 10.000 habitantes em todos os municípios prioritários, haja vista a avaliação técnica de que essa meta somente seria alcançada em 2010, caso houvesse empenho desses municípios. Além disso, disse que seria importante definir estados prioritários, pois esses seriam capazes de atingir o patamar de eliminação da hanseníase enquanto problema de saúde pública em 2007. Por fim, sugeriu que fossem incluídas as seguintes metas em relação à hanseníase: reduzir a incidência de hanseníase em menores de 15 anos, buscando descobrir a demanda oculta; e aumentar a descentralização do tratamento nos 180 municípios prioritários. Conselheira Graciara Matos de Azevedo perguntou qual o prazo que o CNS teria para apreciar e apresentar sugestões ao Pacto, antes de votá-lo. O diretor do Departamento de Descentralização (DAD/SAS/MS), André Luiz Bonifácio, explicou que a expectativa era de discussão e aprovação do Pacto na reunião, visto que a maior parte da sua estrutura já havia sido apresentada ao CNS anteriormente e que o Ministério da Saúde dispunha-se a permanecer em constante diálogo com o Conselho. Além disso, disse que havia a expectativa de, na próxima reunião da CIT, a realizar-se ainda no mês de fevereiro, ser assinada, pelo Ministro da Saúde, carta de compromisso com os elementos do Pacto e ser aprovada portaria com as diretrizes do Pacto. Todavia, destacou que as contribuições seriam anotadas a fim de serem discutidas e o Ministério da Saúde, por meio de suas Secretarias, continuaria à disposição para continuar esse debate, visando um processo constante de negociação e de ajustes com o Controle Social. Feito esse esclarecimento, fez uso da palavra o Conselheiro Eni Carajá Filho, que salientou a necessidade de esclarecer melhor o termo “identificação de usuários” a fim de evitar a sua utilização, por maus-gestores, para restringir o acesso da população aos serviços de saúde, a exemplo do gestor do Município de Itajubá, em Minas Gerais, que definiu a obrigatoriedade da apresentação do título de eleitor para garantir o atendimento nas unidades públicas de saúde. Conselheiro José Francisco Schiavon parabenizou os responsáveis pela formulação do Pacto, entretanto, lamentou a exclusão dos prestadores de serviço da discussão do documento. Também perguntou quem seria o responsável pela contratualização dos prestadores de serviços (União, Estados ou Municípios). Além disso, solicitou que, para definição dos contratos, fossem considerados os parâmetros da Lei que preserva o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Também destacou que o Pacto não tratava das terapias que muitas vezes eram contratadas, por meio da iniciativa privada ou dos filantrópicos. Por fim, salientou que a extinção do pagamento dos serviços dos profissionais médicos por meio do código 7 traria grandes prejuízos para o setor, pois a responsabilidade do ônus transferia-se para o contratante do profissional médico. Nesse sentido, solicitou que os prestadores de serviço fossem chamados a discutir essa questão com mais profundidade. Conselheira Eufrásia Santos Cadorin perguntou quais critérios foram considerados para a definição das prioridades do Pacto pela Vida. Além disso, destacou, no bloco do financeiro do PAB Variável, a Compensação de Especificidades Regionais para sugerir que a utilização do recurso fosse de acordo com as especificidades regionais, ao invés de estaduais, a fim de não ficar restrita apenas aos estados. Também considerou ser necessário considerar a questão do acesso da população aos serviços. Por fim, destacou que no bloco de financiamento da gestão deveria incluída a educação na saúde e a educação em saúde, contemplada no PAB.  Conselheiro Irineu Messias Araújo manifestou satisfação com a proposta do Pacto de repolitização da saúde, como movimento de retomada da Reforma Sanitária Brasileira, por entender que a população precisava conhecer o SUS para poder defendê-lo. Nessa linha, sugeriu que o Pacto apresentasse proposta de incluir nos Parâmetros Curriculares Nacionais, na parte de saúde, o estudo do SUS e sua legislação. Conselheiro Francisco Batista Júnior destacou que ansiava pelo Pacto e cumprimentou a equipe técnica responsável pela sua elaboração. Contudo, manifestou preocupação com o fato de o Pacto enfatizar o PSF, que, na avaliação do CNS, possuía graves problemas e precisava ser revisto. Nessa linha, sugeriu que o documento apontasse a ampliação do PSF, mas de acordo com a reivindicação local e com os quadros epidemiológico e organizacional. Também propôs que onde houvesse assistência farmacêutica fosse incluído “com ênfase na atenção farmacêutica”. Além disso, perguntou qual o significado do trecho “por meio de vínculos de trabalho”, letra g, item 1.6 e manifestou preocupação com a possibilidade de possibilitar vínculo flexibilizado, indo de encontro ao defendido como relação formal de trabalho do SUS. Por fim, ressaltou, ainda, que seria necessário incluir eixos no documento que apontasse a necessidade de priorizar o setor público e de reverter o atual modelo de atenção. Conselheira Lílian Alicke apresentou a seguinte emenda aditiva a letra “e” do item 1.1, Saúde do Idoso “com vigilância sob o cumprimento do Estatuto do Idoso no que se refere à relação: trabalho, atenção à saúde e direito à saúde”. Conselheira Maria Leda de R. Dantas ressaltou que, apesar de socialista, entendia ser necessária atenção ao setor de prestadores de serviço, pois não haveria melhoria do SUS se os prestadores não fossem pensados como partícipes do Sistema. Nessa linha, enfatizou a necessidade de rever as tabelas para pagamentos dos conveniados para que os usuários do SUS tivessem acesso aos serviços. Concluído esse bloco de intervenções, foi aberta palavra para considerações da mesa. A Coordenadora Geral de Apoio à Gestão Descentralizada (SAS/MS), Lumena Almeida Castro Furtado, iniciou a sua fala informando que o texto da Lei de Responsabilidade Sanitária considerava várias possibilidades de alteração do processo de gestão, de funcionamento do SUS, conforme proposto no Pacto. Contudo, com a aprovação do Pacto e sua implementação, seria necessário re-estabelecer diálogo para verificar aspectos da Lei em relação ao Pacto. Sobre as prioridades do Pacto pela Vida, explicou que a equipe, após longa discussão, definiu seis a partir das prioridades elencadas pelas diversas esferas de planejamento do SUS. Ressaltou que isso não inviabilizava as demais prioridades do Ministério da Saúde definidas e acordadas com o CNS, a exemplo daquelas definidas no Plano Nacional de Saúde. Salientou que era possível incluir as sugestões relativas à orientação adequada e formação de conselheiros. Além disso, enfatizou que a participação e o Controle Social eram eixos do Pacto. Sobre a identificação de usuários, explicou que seria possível incluir a definição desse termo no glossário do Pacto visto que se referia à possibilidade de o sistema poder identificar o usuário do SUS e não à restrição do acesso. Em relação à priorização do setor público, esclareceu que a equipe teve o cuidado de explicitar os princípios do SUS, conforme a legislação vigente, na introdução do documento. Além disso, ressaltou que o Pacto visou pactuar diretrizes gerais que seriam operacionalizadas a partir de regulação específica. Na contratação, por exemplo, disse que o Pacto apresentava como diretriz geral “elaborar contratos com os prestadores de acordo com a política nacional de contratação de serviços de saúde” e o Manual de Contratação detalharia o formato e o conteúdo técnico da contratação, priorizando o setor público. Sobre a hanseníase, explicou que a meta de atingir o patamar de eliminação enquanto problema de saúde pública em 2006 foi assumida pelo Ministério da Saúde, pelos estados e pelos municípios. Além disso, disse ser possível incluir meta relativa à hanseníase infantil e a descentralização do tratamento poderia ser incluída como uma das estratégias para alcançar a meta. Sobre a questão dos vínculos de trabalho, o diretor do Departamento de Descentralização (DAD/SAS/MS), André Luiz Bonifácio, informou que havia sido pactuada nova redação para a letra “g” do item 3.2.8, nos seguintes termos: “Adotar vínculos de trabalho que garantam os direitos sociais e previdenciários dos trabalhadores de saúde na esfera de gestão e serviços, promovendo ações de adequação onde for necessário”. Na seqüência, fez uso da palavra o diretor do Departamento de Regulação e Avaliação de Controle de Sistema (SAS/MS), José Carlos de Moraes, que, inicialmente, explicou que a estrutura do bloco de gestão possibilitava o financiamento de ações de formação e educação permanente de conselheiros, logo, não havia a necessidade de criar novo bloco com essa finalidade. Conselheira Zilda Arns Neumann solicitou aparte para destacar a importância de o Pacto explicitar como responsabilidade do gestor a promoção de ações voltadas à formação de conselheiros de saúde. O diretor do Departamento de Regulação e Avaliação de Controle de Sistema (SAS/MS), José Carlos de Moraes, informou que o Pacto já definia como responsabilidades dos gestores estruturar e fortalecer os conselhos de Saúde. Ressaltou que os prestadores de serviços não participaram desse processo por se tratar de pactuação entre os gestores do SUS. Em relação à contratualização, disse que o documento definia claramente que haveria um gestor responsável por cada prestador de serviço. Também acrescentou que estava em construção novo instrumento de regulamentação de contratos e convênios e seria elaborado manual de orientação para contratação de prestação de serviço. Destacou que uma das metas do Pacto era regularizar a contratação dos serviços no prazo de um ano. Em relação ao código 7, explicou que a atual legislação já definia claramente os responsáveis pelo recolhimento e pelos vínculos. Além disso, falou sobre a compensação de especificidades regionais, explicando que se tratava de montante financeiro igual a 5% do valor mínimo do PAB fixo multiplicado pela população do Estado, para que as CIBs definissem a utilização do recurso de acordo com as especificidades estaduais, podendo incluir sazonalidade, migrações, dificuldade de fixação de profissionais, IDH e indicadores de resultados. Em relação às equipes do PSF, explicou que o documento não detalhava a composição e o financiamento, contudo, na estrutura proposta de financiamento preservou-se a estrutura de transferência existente. Ainda salientou que o Ministério reconhecia que a forma de remuneração era insuficiente e seria necessário definir mecanismos para superar a forma de financiamento das unidades hospitais, visto que não havia recursos disponíveis para reajustar os valores dos procedimentos. Lembrou também a iniciativa do Ministério da Saúde de trabalhar a contratualização dos hospitais e, em relação aos filantrópicos, destacou que foi aportado R$ 200 milhões para 2006. Ressaltou que o movimento seguinte seria definir formas para estruturar, na mesma lógica, as unidades públicas de saúde. Concluídas as intervenções da mesa, foi reaberta a palavra para manifestações dos conselheiros. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt sugeriu que o Pacto contemplasse dentre os seus eixos a saúde do trabalhador. Conselheiro Francisco Batista Júnior sugeriu que o documento apontasse que o financiamento seria voltado prioritariamente aos gestores que definissem como prioridades imediatas o setor público e a reversão do atual modelo de atenção. Também discordou da proposta de redação sobre a questão dos vínculos de trabalho apresentada pelo diretor do Departamento de Descentralização (DAD/SAS/MS), por compreender que possibilitaria a contratação terceirizada, por meio, por exemplo, de cooperativas que pudessem pagar os direitos trabalhistas. Dessa forma, defendeu que fosse explicitado com clareza no documento que os trabalhadores deveriam ser contratados de acordo com a legislação vigente. Também ratificou a necessidade de o documento contemplar dentre das suas prioridades a saúde do trabalhador e a saúde mental. Conselheiro José Francisco Schiavon agradeceu os esclarecimentos da mesa aos seus questionamentos, entretanto, lamentou o radicalismo insistente contra a iniciativa privada na área da saúde, que prestava assistência à saúde quanto o setor público não podia cumprir esse papel. Além disso, destacou que milhares de AIHs relativas a atendimentos realizados pela iniciativa privada não haviam sido pagas pelo SUS, trazendo sérios prejuízos para o setor suplementar. Por fim, salientou a necessidade de rever os valores dos procedimentos, a fim de garantir o equilíbrio financeiro do setor e permitir a continuidade da atuação da iniciativa privada no setor saúde. Conselheira Solange Gonçalves Belchior, de início, manifestou preocupação com o fato de a Alta Complexidade não estar explicitada como compromisso dos gestores e de ter sido definido como prioridade o controle do câncer do colo de útero e de mama, sem ter sido pactuada a ampliação da rede de consultas e diagnósticos. Além disso, pediu que os documentos complementares ao Pacto fossem enviados ao CNS. Por fim, solicitou que a equipe responsável pelo Pacto, com a participação do CNS, redefinisse o item “Índice de qualificação do funcionamento dos Conselhos de Saúde”, do Termo de Compromisso de Gestão Federal, visto que a fonte indicada não apresentava dados fidedignos sobre os Conselhos de Saúde do Brasil. Conselheiro José Eri Medeiros reiterou que o Pacto representava um avanço, visto que fortalecia a descentralização das ações e serviços de saúde e as correções de rumo poderiam ser feitas durante a sua implementação. Nesse processo de descentralização, disse seria importante ampliar a participação da sociedade, fortalecer as Comissões Intergestores e avançar no debate sobre a responsabilidade das três esferas de governo na contratação dos trabalhadores em saúde. Por fim, manifestou o apoio do CONASEMS à aprovação do documento na reunião. Conselheira Francisca Valda da Silva salientou a necessidade de o Pacto definir, no campo do financiamento, políticas de incentivo à sustentabilidade da rede pública de saúde, a fim de que a saúde não fosse mais refém do setor privado de saúde. Conselheira Rosane Nascimento da Silva manifestou preocupação com o fato do item regulação da atenção e regulação assistência, do Termo de Compromisso, trazer a denominação de “média anual” centrada em “consultas médicas por habitante nas especialidades básicas”, por entender que isso reforçava a idéia de centralização da assistência em um único profissional. Conselheira Zilda Arns Neumann disse que era essencial reconhecer a importância da figura do médico no Sistema Único de Saúde. Conselheiro Antônio Alves de Souza enfatizou que o Pacto representava um avanço, uma vez que definia as responsabilidades das três esferas de gestão na condução do processo permanente de aprimoramento e consolidação do Sistema Único de Saúde. Ressaltou que, apesar das prioridades do Pacto, o Ministério da Saúde não desconsideraria as definidas no Plano Nacional de Saúde. Além disso, salientou que o Ministério da Saúde reconhecia a importância do setor privado na assistência à saúde como complementar ao SUS e, nessa linha, definiu ações para estreitar relação com as filantrópicas e as santas casas. Conselheiro Francisco Batista Júnior ressaltou que boa parte da crise no SUS era resultado do modelo de atenção centrado no médico. Conselheiro José Francisco Schiavon destacou que os médicos não tinham visão mercantilista da medicina, mas almejavam contrapartida financeira para a prestação de serviço que propiciasse a sua sobrevivência e a das unidades de saúde. Conselheira Graciara Matos de Azevedo registrou a necessidade de o Pacto priorizar ações que visem o avanço tecnológico. Concluído esse bloco de intervenções, registrou a presença do Ministro Interino da Saúde, José Agenor Álvares da Silva e abriu a palavra para a mesa.  A coordenadora-geral de Apoio à Gestão Descentralizada (SAS/MS), Lumena Almeida Castro Furtado, de início, ressaltou que saúde mental e saúde do trabalhador constavam da agenda de prioridades do Ministério da Saúde, assim, levaria à discussão do CONASS e do CONASEMS a proposta do CNS de incluir essas duas questões na agenda de estados e municípios. Também destacou que o Pacto conseguiu definir responsabilidades amplas e importantes para as três esferas de gestão. Sobre os indicadores, endossou a proposta de construir junto com o CNS o indicador do Controle Social a ser levado à pactuação na Tripartite. Além disso, esclareceu que o Pacto defendia a integralidade das ações de saúde prestadas de forma interdisciplinar, assim, as consultas médicas básicas foram definidas como parâmetro por se tratar de indicador sensível e passível de ser medido em todos os municípios. Por fim, salientou que o Pacto não contemplou a questão do desenvolvimento tecnológico porque não foi possível aprofundar a discussão desse tema. O diretor do Departamento de Regulação e Avaliação de Controle de Sistema (SAS/MS), José Carlos de Moraes, destacou que os dispositivos previstos na Constituição e na Lei Orgânica da Saúde não eram objeto de explicitação no conjunto do documento. Em relação à priorização da rede pública de saúde, destacou que se tratava de um tema que deveria ser bastante debatido, considerando a realidade brasileira. Explicou que o Ministério da Saúde trabalhava na lógica de contratação de serviços privados complementares na perspectiva de garantir o atendimento em muitas regiões do país. Além disso, destacou que muitos municípios não tinham a capacidade de estatizar o conjunto de prestadores de serviço por conta de leis específicas, a exemplo da Lei de Responsabilidade Fiscal. Também reiterou que, após a estratégia de produzir a mudança da contratação dos hospitais, passando a não remunerá-los integralmente por produção, seria iniciado processo de apoio à rede hospitalar pública, na mesma lógica do que fora feito com os hospitais de pequeno porte, de ensino e filantrópicos. Salientou ainda que não seria possível superar o custo das unidades privadas com a revisão de valores dos procedimentos, mas o Ministério da Saúde continuaria trabalhando na lógica de correção de procedimentos pontuais que julgasse necessário. Além disso, ressaltou que era determinante que a forma de alocação intervisse no modelo de organização da atenção e do Sistema como um todo. Nessa linha, disse que o Ministério da Saúde iniciaria debate sobre a forma de alocação de recursos. Reiterou também que o Termo de Responsabilidade, a ser assinado pelo município com o estado, teria que ser aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde, o que facilitaria o acompanhamento das prioridades assumidas, pelo controle social. Por fim, ressaltou que a prestação de serviços seria explicitada no Manual sobre a Contratação de Serviços. O diretor do Departamento de Descentralização (DAD/SAS/MS), André Luiz Bonifácio, destacou que as sugestões de melhoria do texto haviam sido registradas a fim de serem feitas. Contudo, manifestou preocupação com a proposta de inclusão do Controle Social no título do documento, visto que não era atribuição do gestor definir diretrizes para o Controle Social. Por outro lado, concordou com a proposta de explicitar no documento a formação e qualificação dos conselheiros de saúde. Sobre a contratação, destacou que a nova proposta de redação apresentada pelo Conselheiro Francisco Batista Júnior seria submetida à discussão do Ministério da Saúde, CONASS e CONASEMS. Por fim, ressaltou que os indicadores estavam em fase de discussão, logo, eram passíveis de serem revistos. Conselheiro Antônio Alves de Souza ressaltou que as propostas aprovadas pelo CNS deveriam ser incorporadas ao texto e não levadas à discussão do CONASS, CONASEMS e Ministério da Saúde, que tinham representação no CNS. Na seqüência, fez uso da palavra o Ministro Interino da Saúde, José Agenor Álvares da Silva, que se manifestou nos seguintes termos: “Eu gostaria de apresentar informe aos conselheiros. Eu fui comunicado agora, às três horas, pelo Deputado Cláudio Cajado, que o relatório setorial da saúde no orçamento foi aprovado na manhã de hoje, por unanimidade, pela primeira vez. (Palmas). Isso foi resultado de muita negociação e o relatório que ele apresentou atendeu a todas as expectativas do Ministério da Saúde. É claro que ainda há algumas questões que temos que resolver, mas dentro dos limites da Emenda e do arcabouço definido para o orçamento de 2006, o relatório contempla e nós conseguimos recuperar alguns recursos que considerávamos perdidos. Foi uma discussão política que se travou lá dentro e ele me deu uma notícia que me deixou preocupado. Como eles excluíram os recursos de transferência de renda do Bolsa-Família do relatório da saúde, a oposição ao governo colocou que só vota o orçamento se ele for mantido do jeito que está, no valor e sem a transferência para o Bolsa-Família dentro do orçamento do Ministério. Eu, enquanto governo, disse a ele que o mérito dos programas do MDS o Ministério apóia integralmente e como nós achamos que temos que pautar a nossa conduta a partir do que está proposto no Projeto de Lei nº 001, do Deputado Roberto Gouveia, nós, Ministério da Saúde, não íamos, esse é um compromisso do Ministro, embora o Ministro tenha atuado politicamente no sentido de melhorar o orçamento da saúde, nós não íamos fazer nenhuma contra-marcha contra o governo e, muito menos, uma contra-marcha no Congresso. Então, eu estou informando isso: foi aprovado conforme solicitado e a oposição não aceita...e a Comissão do Relatório Setorial e a Frente Parlamentar da Saúde não vão colocar oposição. A Frente Parlamentar de Saúde tirou uma proposta que não vota o orçamento se ele não for mantido do jeito que foi aprovado pela Comissão. Essa é uma informação muito importante e eu gostaria de sugerir ao Conselho Nacional de Saúde que tirasse uma moção pela manutenção do orçamento conforme foi aprovado na Comissão de Orçamento. Um segundo ponto, solicitar o apoio de todos os parlamentares da Frente Parlamentar da Saúde...interrupção...vamos ter que parar de fazer algum tipo de convênio. Quanto mais demorar a aprovação do orçamento, mais dificuldade nós vamos ter. A  LDO de 2006 só nos dá a possibilidade de continuar repassando recursos de custeio para aqueles programas que são ações continuadas do Ministério da Saúde, mas muitos convênios, muitos compromissos que nós temos hoje com alguns setores importantes, nós vamos ter que analisar dentro da disponibilidade financeira para ver se repassamos ou não. Muitas vezes nós temos que fazer uma escolha de Sofia, mas não podemos prejudicar principalmente aqueles programas perenes do Ministério que estão sendo executados por estados e municípios. Eu também gostaria de fazer uma colocação sobre essa questão dos vínculos dos trabalhadores de saúde. Essa foi uma redação que nós tivemos que trabalhar muito e nós temos que ter em vista que pode ser simples, mas é muito objetiva e repercute no dia-a-dia dos gestores de saúde. Eu estou com uma notificação recomendatória do Ministério Público para não repassar recursos para o incentivo dos agentes comunitários de saúde, porque em vários municípios não existe nenhum tipo de vínculo, as relações de trabalho são totalmente precarizadas. Há outra questão interessante. Nós não sabemos até quando nós ficamos como gestores, até quando a União nos defende. Na hora que eu sair daqui, a defesa terá que ser de pessoa física. Por isso, essa regulamentação é importante. Nós não podemos nunca indicar que nós vamos fazer algum tipo de contratação irregular, mesmo porque na medida provisória do Deputado Maurício Rands que está em discussão, tem controvérsias a respeito da contratação também. Há gestores que são favoráveis ao regime jurídico único e há gestores que o abominam. Se nós ouvirmos as argumentações dos dois, tenho certeza que quem não é gestor dá razão para os dois. São questões que parecem ser simples, mas que são extremamente complexas e que interferem no dia-a-dia da gestão seja ela onde for. Essa redação que nós colocamos aqui pode não ser a ideal, mas ela sugere ao gestor que o Ministério da Saúde não compactua com nenhum tipo de vínculo empregatício cujo contrato de trabalho seja prejudicado, não pactua com nenhum tipo de contratação, com os recursos do Ministério da Saúde, que não respeite os direitos trabalhistas, seja ele, no setor público, no regime jurídico único, seja ele do setor contratado, aqueles também do setor contratado que não respeitem os vínculos empregatícios e não respeitem os direitos dos trabalhadores. Para encerrar, eu solicito que o CNS tire uma moção para a Comissão de Orçamento, sugerindo a aprovação do orçamento o mais rápido possível e a sua manutenção nos moldes com está. Muito obrigado.” Conselheiro Antônio Alves de Souza sugeriu que o CNS aprovasse resolução, a ser encaminhada a todos os parlamentares, solicitando a agilização no encaminhamento da votação do orçamento, tendo em vista que o atraso da votação traria prejuízos à saúde do povo brasileiro. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, informou que a COFIN/CNS estava elaborando quadro comparativo entre o parecer do Deputado Cláudio Cajado e a proposta que o CNS levou ao Deputado Carlito Merss, no início de dezembro de 2005. Além disso, disse que o PL nº 001 foi um dos dezesseis Projetos escolhidos para serem discutidos no Colégio de Líderes, durante a convocação extraordinária do Congresso. Conselheiro Francisco Batista Júnior lembrou que o CNS manifestou-se contra a inclusão das Farmácias Populares e do Bolsa-Alimentação no orçamento da saúde, logo, não poderia defender proposta de orçamento que incluísse esses dois itens. O Ministro Interino da Saúde, José Agenor Álvares da Silva, fez o seguinte esclarecimento: “O recurso do Programa Bolsa-Família está excluído, mas não sei se a questão das Farmácias Populares foi excluída. Eu acho que independente de qualquer coisa, o orçamento de 2006 é considerado por todos que tem acesso a ele o melhor que a saúde teve até hoje. Mas há uma discussão sob a qual nós teremos certeza após a regulamentação da Emenda Constitucional nº 29, porque o que está na Constituição hoje é que o governo federal tem que colocar um piso de recursos, só que todos nós sabemos que o piso é transformado em teto. Então, aquele é o máximo de recurso que nós vamos conseguir. Nós não vamos conseguir mais recursos que isso. Fora desse orçamento, da maneira que foi aprovado o relatório, eu ressalto que não sei se a questão da Farmácia Popular foi excluída. A questão do Bolsa-Família eu tenho certeza que foi porque o deputado me disse. Eu acho que, independente da luta do Conselho por mais recursos, é essencial apoiar o orçamento do jeito que o relatório foi aprovado e continuar reivindicando que a emenda seja interpretada como piso e não como teto.” Conselheira Graciara Matos de Azevedo reiterou que estava sendo feito comparativo entre o parecer do Deputado Cláudio Cajado e a proposta que o CNS levou ao Deputado Carlito Merss, no início de dezembro de 2005, para que o Plenário do CNS se manifestasse a partir daí. Conselheiro René José M. Santos fez uso da palavra para registrar que o CONASS reiterava o texto pactuado em relação aos vínculos trabalhistas e a garantia dos direitos trabalhistas. Na seqüência, a coordenadora-geral de Apoio à Gestão Descentralizada (SAS/MS), Lumena Almeida Castro Furtado, teceu comentários sobre as considerações dos conselheiros. De início, destacou as alterações de texto passíveis de serem acatadas naquele momento: separar em blocos distintos trabalho e educação; contemplar no bloco da educação não somente a educação permanente do trabalhador, mas também ações voltadas à educação permanente da população; incluir alimentação adequada e saudável; incluir como responsabilidade própria dos três entes o apoio ao processo de qualificação/formação de conselheiros tanto nas diretrizes 3.2.7 quanto nos quatro termos de compromisso; incluir prioridades no Pacto Pela Vida em relação à hanseníase (levar para discussão e pactuação entre os gestores); elaborar, em conjunto com o CNS, indicador sobre o Controle social; e incluir no glossário o que se entende por identificação de usuários. Em relação ao vínculo dos trabalhadores, disse que havia duas propostas distintas de redação. Conselheiro Francisco Batista Júnior solicitou aparte para destacar que o CNS já tinha posição sobre a matéria. Lembrou que o Plenário analisou a proposta de Núcleos Integrais de Atenção à Saúde e, na ocasião, entendeu que era fundamental explicitar que a contratação dos profissionais deveria ser feita de acordo com a legislação vigente. O Ministro Interino da Saúde, José Agenor Álvares da Silva, fez a seguinte consideração sobre esse assunto: “Aí nós teremos um impasse. Nós estamos falando de qual legislação: do regime jurídico único?” Em resposta, o Conselheiro Francisco Batista Júnior explicou que a redação proposta de garantia dos direitos sociais trabalhistas possibilitaria a contratação de profissionais, através de processos de terceirização, que mesmo com carteira assinada e garantia desses direitos, precarizava as relações de trabalho. O Ministro Interino da Saúde, José Agenor Álvares da Silva, manifestou-se nos seguintes termos: “Eu gostaria de manifestar posição contrária a sua. Esse texto foi colocado aqui no sentido de aprofundarmos a discussão dentro da Emenda do Deputado Maurício Rands. Essa emenda vai regulamentar o vínculo dos agentes comunitários de saúde. Esse é o ponto. Eu não sei qual a indicação que nós vamos fazer e para os juízes e promotores pode parecer que nós estamos defendendo exclusivamente o regime jurídico único. É essa a interpretação e se nós tivermos o regime jurídico único, tudo o que foi colocado – temporário – não será possível, porque o regimento temporário aprovado pelo legislativo tem uma dimensão temporal e depois daquilo o trabalhador não tem garantia de nada. Não tem fundo de garantia, não tem nada. Eu insisto nisso. Essa foi uma estratégia que nós definimos entre os três gestores para que pudéssemos trabalhar junto com o Deputado Maurício Rands na sua emenda para regulamentar definitivamente a questão dos agentes comunitários. O que eu não posso é deixar em risco 250 mil trabalhadores, que de uma hora para outra pode ter uma decisão firme de parar de pagar, que o Ministro não aceitou parar de pagar, que eu não aceitei parar de pagar, que o diretor do Fundo não aceitou parar de pagar, correndo todos os riscos que sabemos que estamos correndo. Por isso, eu encaminharia no sentido de deixar o texto como está até a emenda constitucional sair. Se a emenda constitucional sair, nós reafirmamos tudo o que o Conselho determinar nesse sentido, mas nós não podemos deixar nenhuma dúvida, para o Ministério Público principalmente, em relação ao encaminhamento que estamos aprovando.” Conselheiro Francisco Batista Júnior ressaltou que o CNS posicionou-se sobre o assunto após ampla discussão, considerando inclusive os aspectos levantados pelo Ministro Interino da Saúde, logo, seria difícil mudar de posição. Conselheira Solange Gonçalves Belchior destacou que nenhum ente público poderia propor documento ou firmar acordo que não estivesse de acordo com a legislação vigente. Logo, não haveria problema em acatar a redação proposta pelo Conselheiro Francisco Batista Júnior. O diretor do Departamento de Descentralização (DAD/SAS/MS), André Luiz Bonifácio, ressaltou que a proposta de redação que apresentara ao Conselho foi construída após amplo processo de debate e negociação entre as três esferas de governo. Contudo, diante da preocupação do CNS, sugeriu que esse ponto fosse destacado para ser rediscutido entre as três esferas de governo, a fim de não inviabilizar a votação do documento. Conselheiro Francisco Batista Júnior sugeriu que Ministério da Saúde, CONASS e CONASEMS rediscutissem esse ponto, levando em consideração a posição do CNS. Conselheira Graciara Matos de Azevedo, considerando o compromisso de incorporação das sugestões dos conselheiros ao documento e de rediscussão do item relativo à contratação na Tripartite, consultou o Plenário se poderia colocar em votação o documento “Diretrizes Operacionais para os Pactos pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão”. Conselheira Eufrásia Santos Cadorin destacou que não era possível votar o documento com a pendência relativa à contratação. Assim, propôs que a votação fosse adiada para a próxima reunião do CNS, possibilitando às três esferas de gestão a rediscussão do ponto pendente e a apresentação de nova proposta de redação. Conselheiro Francisco Batista Júnior referendou a proposta de adiar a votação do documento para a próxima reunião. Em contraposição, Conselheiro Antônio Alves de Souza sugeriu que o Plenário votasse o documento, com destaque para o ponto da contratação que deveria ser rediscutido entre as três esferas de gestão, com a participação de representante do segmento dos trabalhadores de saúde, a fim de se chegar a redação de consenso, visto que as três esferas de gestão eram contrárias à precarização. Conselheiro Luiz Augusto A. Martins propôs que representantes do Ministério da Saúde, do CONASS, do CONASEMS e dos trabalhadores da saúde se reunissem naquele dia para construir nova redação a ser submetida à apreciação e deliberação do CNS no terceiro dia de reunião. Conselheira Eufrásia Santos Cadorin destacou que havia outros pontos pendentes, como a inclusão de saúde do trabalhador e saúde mental dentre as prioridades do Pacto pela Vida. A coordenadora-geral de Apoio à Gestão Descentralizada (SAS/MS), Lumena Almeida Castro Furtado, destacou que os temas saúde do trabalhador e saúde mental seriam incluídos como prioridades no Termo de Responsabilidade do Ministério da Saúde, contudo, para inclui-los nas prioridades do Pacto pela Vida seria necessária pactuação com CONASS e CONASS, de forma a garantir a inclusão nas agendas de estados e municípios. Conselheira Graciara Matos de Azevedo disse que a equipe comprometia-se a elaborar nova proposta de redação para o item relativo à contratação a fim de ser apresentado no dia seguinte. Com isso, perguntou se poderia colocar em votação o documento, com destaque para esse item. Não houve consenso sobre o encaminhamento dessa questão. Assim, após verificação de quorum, Conselheira Graciara Matos de Azevedo colocou em votação as seguintes propostas: 1) votar o documento, com ressalva ao item relativo à contratação dos trabalhadores cuja redação seria apresentada e votada no dia seguinte; ou 2) adiar a votação do documento para o dia seguinte, a fim de aguardar a redação do item relativo à contratação dos trabalhadores. A proposta número 1 recebeu doze votos. A proposta número 2, 13 votos. Houve duas abstenções. Uma do Conselheiro José Luiz Gomes do Amaral e outra do Conselheiro José Francisco Schiavon,  que se absteve da votação porque, ao contrário do que propõe o Pacto, as entidades nacionais prestadoras de serviços de saúde (Confederação Nacional de Saúde, Federação Brasileira de Hospitais e Confederação das Misericórdias) e as entidades médicas defendiam a manutenção do pagamento dos serviços dos profissionais médicos por meio do código 7. Diante do resultado da votação, o documento, com nova redação para o item relativo à contratação dos trabalhadores, seria votado no dia seguinte. O Ministro Interino da Saúde, José Agenor Álvares da Silva, fez a seguinte consideração: “Eu não sei se será possível construir nova proposta de consenso entre os três gestores para ser apresentada amanhã. Eu também gostaria de destacar que nós temos um prazo para encaminhar o Pacto e se até o dia 16 de fevereiro isso não estiver resolvido, o Ministério da Saúde retira a proposta de Pacto de Gestão da Tripartite e da agenda de discussão do SUS. Essa é a posição do Ministério.” Conselheira Graciara Matos de Azevedo registrou que acreditava ser possível definir proposta de consenso para a questão da contratação dos trabalhadores a ser apresentada no dia seguinte. Feita essa consideração, agradeceu os presentes, em especial o Ministro Interino da Saúde, José Agenor Álvares da Silva e encerrou a discussão. Na seqüência, houve intervalo para o lanche. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, retomou os trabalhos com os pontos pendentes do dia anterior que necessitavam de decisão do Plenário. De início, explicou que, por conta de mudança na pauta da reunião do CNS, membros da comissão organizadora da 3ª Conferência Nacional de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde não puderam participar da discussão do assunto. Assim, seria necessário rediscutir alguns pontos. Conselheiro Francisco Batista Júnior retomou a discussão sobre os painéis temáticos e as mesas-redondas da 3ª Conferência Nacional de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde. Explicou que a intenção da Comissão Organizadora era discutir, na sua próxima reunião, a realizar-se nos dias 16 e 17 de fevereiro de 2006, a composição dos painéis temáticos e das mesas-redondas da Conferência, considerando inclusive os nomes indicados por entidades, e submeter a proposta à apreciação e deliberação do CNS na sua próxima reunião. Contudo, o CNS já havia indicado nomes para os painéis temáticos. Nessa linha, apresentou a solicitação da Comissão Organizadora de, na sua próxima reunião, redefinir a composição dos painéis temáticos e indicar os nomes para as mesas-redondas “Gestão do Trabalho” e “Educação na Saúde”. Assim, a composição final seria submetida à apreciação do Plenário na próxima reunião do CNS. Conselheira Graciara Matos de Azevedo defendeu a manutenção dos nomes aprovados no dia anterior para os painéis temáticos da Conferência. Conselheiro Clóvis A. Boufleur lembrou que o Plenário reafirmou que os segmentos indicariam os nomes para as mesas-redondas e os painéis temáticos. Assim, também defendeu os nomes aprovados no dia anterior. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, perguntou se o Plenário concordava com a proposta de a Comissão Organizadora reordenar a composição dos painéis temáticos e encaminhar as novas indicações de nomes para serem discutidos nos respectivos segmentos e definir o formato e a composição das mesas-redondas. O Plenário acatou o encaminhamento. Assim, a Comissão Organizadora, na sua próxima reunião, definirá proposta de composição das mesas-redondas “Gestão do Trabalho” e “Educação na Saúde” a ser submetida à apreciação do Plenário na próxima reunião do CNS. Além disso, reordenará a composição dos painéis temáticos, a partir dos nomes aprovados pelos Conselhos. Caso fosse necessário, as indicações de outros nomes seriam discutidas com os segmentos. Definido esse ponto, foi retomada as pendências relativas a 4ª Conferência Nacional de Saúde Indígena. Conselheiro Clóvis A. Boufleur fez a leitura da proposta de recomendação que propõe ao Ministro de Estado da Saúde: fazer um pronunciamento público para informar a sociedade brasileira sobre a realização da 4ª Conferencia Nacional de Saúde Indígena; garantir, através dos setores competentes, o deslocamento dos delegados indígenas de suas aldeias até o local da 4ª Conferência Nacional de Saúde Indígena; e solicitar a presidência da FUNASA o adiamento do 3º Seminário Internacional de Engenharia de Saúde Pública previsto para ser realizado no mesmo período da 4ª Conferência Nacional de Saúde Indígena. Conselheiro Antônio Alves de Souza explicou que o 3º Seminário Internacional de Engenharia de Saúde Pública foi adiado para junho de 2006, logo, o item relativo a essa questão poderia ser excluído da recomendação. Não havendo destaques, o Plenário aprovou, por unanimidade, a recomendação, com a exclusão do item relativo ao adiamento do 3º Seminário Internacional de Engenharia de Saúde Pública. Na seqüência, Conselheiro Clóvis A. Boufleur retomou o debate sobre a composição das mesas da Conferência de Saúde Indígena e apresentou nova composição nos seguintes termos: Eixo Temático I - Direito à Saúde - Coordenador: Fátima Souza; Gestor: Antônio Alves de Souza (Ministério da Saúde); Prestador: Douglas Rodrigues (UNIFESP); Trabalhador da Saúde: Maxiliano Loyola (FENTAS); Usuário: Yssor Truká; Relator: Severino Ramos. Eixo Temático II - Controle Social e Gestão Participativa - Coordenador: José Maria (FUNASA/DESAI); Gestor: CONASEMS; Prestador: COIAB; Trabalhador da Saúde: Ana Lúcia Jezuíno (FENTAS); Usuário: José Ângelo Nambiquara; Relator: Taís Gonçalves. Eixo Temático III - Desafios Indígenas Atuais - Coordenador: Carmem Pankararu; Gestor: Ministério Público; Prestador: FUNAI; Trabalhador: Lúcio Antonio (FENTAS); Usuário: Dourado Tapeba; Relator: Suzana Grilo. Eixo Temático IV - Trabalhadores Indígenas e não Indígenas em Saúde: Coordenador: Kleber  Gesteira  (MEC); Gestor: Ena Galvão; Prestador: Paulo Daniel (CIR); Trabalhador da Saúde: Osnália Ribeiro (FENTAS); Usuário: Maria Elenir Coroaia; Relator: Paulette Cavalcante. Eixo temático V: Segurança Alimentar, Nutricional e Desenvolvimento Sustentável: Coordenador: Zilda Arns Neumann; Gestor: Onaur Ruano (Ministério do Desenvolvimento Social); Prestador: Flávio Valente; Trabalhador da Saúde: Sílvia Ângelo (FENTAS); Usuário: Juvêncio (ARN); Relator: Aline Caldas. Conselheiro José Marcos de Oliveira solicitou esclarecimentos sobre a mudança na coordenação da mesa Segurança Alimentar, Nutricional e Desenvolvimento Sustentável, com a substituição do representante do Movimento Nacional de Direitos Humanos pela Conselheira Zilda Arns Neumann, visto que essa nova indicação não havia sido discutida pelo segmento dos usuários. Conselheiro Clóvis A. Boufleur explicou que a comissão organizadora indicou o nome da Conselheira Zilda Arns Neumann para coordenar a mesa “Segurança Alimentar, Nutricional e Desenvolvimento Sustentável”, mas o seu nome não apareceu na lista distribuída no dia anterior. Assim, estava trazendo o nome da Conselheira para referendo do Plenário. Conselheira Graciara Matos de Azevedo destacou que as indicações para as mesas deveriam ser feitas pelos segmentos e referendadas pelo Plenário do CNS. Conselheiro Antônio Alves de Souza lembrou que, conforme o Regimento Interno da 4ª CNSI, a Comissão Organizadora da Conferência tinha a competência de definir as coordenações das mesas. Após considerações, o Plenário decidiu suspender a discussão para que os segmentos pudessem analisar a indicação e, caso desejassem, propor novo nome. O tema seria retomado posteriormente. A Secretaria-Executiva do CNS distribuiria cópia da primeira proposta de composição das mesas, conforme definida pela Comissão Organizadora, a fim de esclarecer eventuais dúvidas. Definido esse ponto, a Conselheira Solange Gonçalves Belchior fez a leitura da proposta de resolução sobre a pesquisa “Heterogeneidade de Vetores e Malária no Brasil” e os conselheiros apresentaram contribuições para melhoria do texto. Sobre essa questão, o Plenário indicou grupo para fazer ajustes no texto, conforme as contribuições dos conselheiros e reapresentar a minuta de resolução ainda naquele dia. Na seqüência, Conselheira Nildes de Oliveira Andrade fez a leitura da proposta de resolução que institui a Comissão Permanente da Saúde do Idoso, com a seguinte composição: um representante da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas (COBAP); um representante do Fórum Nacional de Defesa dos Portadores de Patologias e Deficiências (FENAD); um representante do Fórum Nacional  de Defesa dos Portadores de Patologias e Deficiências (ABRAz); um representante do Fórum Nacional  de Defesa dos Portadores de Patologias e Deficiências (ACELBRA); um representante do Fórum Nacional de Trabalhadores da Área de Saúde (CFN); um representante do Fórum Nacional de Trabalhadores da Área de Saúde (CFO); e dois  representantes do Grupo de Trabalho de Atenção a Saúde do Idoso e da Secretaria de Atenção à Saúde (SAS/MS). Conselheiro Antônio Alves de Souza defendeu que a comissão tivesse caráter intersetorial, de forma a garantir a participação de outros Ministérios que tinham relação com o tema (Ministério da Educação, do Desenvolvimento Social, entre outros). Nessa linha, propôs que Plenário aprofundasse o debate sobre a composição da comissão. Conselheiro Francisco Batista Júnior também salientou que seria importante discutir a composição da comissão, de forma a contemplar outras representações. Conselheiro José Francisco Schiavon solicitou a inclusão de um representante dos prestadores de serviço na comissão. Conselheiro Clóvis A. Boufleur reiterou a necessidade de a comissão ter caráter intersetorial, de forma a contemplar entidades envolvidas com a população idosa, a exemplo da Pastoral do Idoso. Conselheiro José Marcos de Oliveira sugeriu que o Plenário aprovasse a constituição da comissão com caráter intersetorial e na próxima reunião fosse apresentada proposta de composição, considerando as indicações dos conselheiros. Conselheiro Fernando Luiz Eliotério sugeriu que a Comissão contemplasse representante do Ministério das Cidades. Conselheira Maria Thereza M. C. Rezende propôs que o grupo elaborasse proposta de composição da comissão a partir das indicações do Plenário. Conselheiro Antônio Alves de Souza defendeu que o Plenário aprovasse a instituição da comissão interinstitucional de saúde do idoso e remetesse a definição da sua composição para outro momento. Conselheira Francisca Valda da Silva apresentou a seguinte proposta de composição da comissão: um representante do Fórum de Entidades Nacionais de Trabalhadores da Saúde; três representantes do Fórum Nacional de Defesa dos Portadores de Patologias e Deficiências; um representante do Ministério do Desenvolvimento Social; um representante do Conselho Nacional de Direitos do Idoso/Secretaria Especial de Direitos Humanos; e um representante da Presidência. Conselheiro Irineu Messias Araújo propôs a inclusão de representante do Ministério da Assistência Social na Comissão. Conselheira Maria Leda de R. Dantas sugeriu o seguinte nome para a comissão: Comissão Intersetorial de Saúde da Pessoa de Idade Avançada. Mas, diante de ponderações do Plenário, retirou a sua proposta. Não havendo destaques, o plenário aprovou, por unanimidade, a criação da Comissão Intersetorial de Saúde do Idoso. A composição seria definida na próxima reunião do CNS. Na seqüência, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, fez a leitura da proposta de resolução sobre a pesquisa “Heterogeneidade de Vetores e Malária no Brasil”, re-elaborada a partir das sugestões dos conselheiros, conforme se segue: I - Considerandos: 1) a execução da pesquisa “Heterogeneidade de Vetores e Malária no Brasil” não correspondeu à planificação presente no protocolo examinado pelo sistema CEP/CONEP-CNS/MS; 2) a forma de condução do procedimento metodológico da pesquisa feriu princípios éticos fundamentais de experimentação envolvendo seres humanos, conforme os protocolos nacionais e a Resolução da CONEP/CNS nº 196/96; 3) a documentação analisada e os depoimentos colhidos indicam a indução financeira de sujeitos e comunidades socialmente vulneráveis, comprometendo a voluntariedade do consentimento para participar da pesquisa; 4) e os sujeitos da pesquisa foram submetidos a procedimentos que implicam em riscos eticamente inaceitáveis e que ainda tiveram prejuízos diretos à saúde decorrentes da participação na pesquisa; e II – resoluções: 1) determinar às Instituições responsáveis pela pesquisa a sua suspensão definitiva; 2) solicitar a CONEP/CNS que esclareça as entidades brasileiras de que todo e qualquer artigo decorrente da pesquisa em questão não poderá ser aceito para a publicação, por ser resultado de experimento não aprovado pelo sistema de avaliação ética da pesquisa no Brasil; 3) solicitar às instituições nacionais responsáveis que procedam investigação do grau de responsabilidade de cada um de seus pesquisadores envolvidos no projeto quanto aos desvios éticos praticados; 4) encaminhar a transcrição da apresentação e os encaminhamentos do item da pauta do CNS, que tratou das denúncias referentes ao caso de “Heteregeneidade de Vetores e Malária no Brasil” ao Ministério Público, Polícia Federal e Comissão de Direitos Humanos do Senado; 5) solicitar a participação da Comissão de Apuração do Conselho Nacional de Saúde na audiência promovida pela comissão de Direitos Humanos do Senado; 6) solicitar ao Ministério Público que estude meios legais de garantir indenização aos sujeitos da pesquisa; 7) promover uma audiência pública entre o Conselho Nacional de Saúde e o Conselho Estadual de Saúde do Amapá sobre as condições de saúde das comunidades ribeirinhas do Amapá; e 8) solicitar ao Ministério do Desenvolvimento Social a inclusão das comunidades alvo da pesquisa nos Programas de Transferência de Renda Unificada. Após a leitura, foi aberta a palavra para considerações do Plenário. Conselheira Graciara Matos de Azevedo sugeriu que no segundo considerando fosse citada apenas a Resolução nº 196/96, excluindo o trecho “conforme os protocolos nacionais”. O assessor técnico do CNS, Dr. Cláudio Lorenzo, destacou que a resolução deveria citar a Resolução nº 196/06 e suas complementares, que regulamentava a pesquisa com seres humanos. O Plenário decidiu citar no segundo considerando a Resolução nº 196/06 e suas complementares. Conselheira Graciara Matos de Azevedo salientou a necessidade de notificar o IRB Americano. O assessor técnico do CNS, Dr. Cláudio Lorenzo, explicou que até aquele momento não havia certeza se o IRB e o Sistema Americano tinham recebido a versão integral do protocolo onde não estariam claros os procedimentos de riscos da pesquisa. Assim, seria importante encaminhar cópia do protocolo para o IRB questionando se fora aquela a versão aprovada e solicitando a explicitação dos critérios éticos de aceitabilidade dos procedimentos da pesquisa. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, no sentido de contemplar essa preocupação, sugeriu que no item 3 da resolução fosse incluída a palavra “internacionais” para que o trecho passasse a ter como redação “solicitar às instituições nacionais e internacionais responsáveis”. Conselheiro Clóvis A. Boufleur sugeriu a supressão do trecho “da apresentação e os encaminhamentos” do item 4 da resolução. O Plenário acatou as sugestões. Conselheiro Antônio Alves de Souza solicitou a reformulação do item 7 das resoluções, no sentido de explicitar que o Conselho Nacional de Saúde em conjunto com o Conselho Estadual de Saúde do Amapá, solicitaria a audiência pública para tratar sobre as condições de saúde das populações ribeirinhas do Amapá. Após considerações, o Plenário aprovou a seguinte redação: promover uma audiência pública entre o Conselho Nacional de Saúde e o Conselho Estadual de Saúde do Amapá sobre as condições de saúde das comunidades ribeirinhas do Amapá. Definido esse ponto, a Secretária-Executiva do CNS encerrou os trabalhos do segundo dia de reunião, estando presentes os seguintes conselheiros: Titulares - Antônio Alves de Souza, Eni Carajá Filho, Francisco Batista Júnior, João Donizeti Scaboli, José Francisco Schiavon, João José Cândido da Silva, José Luiz Gomes do Amaral, José Marcos de Oliveira, Lérida Maria dos Santos Vieira, Luiz Augusto A. Martins, Maria Helena Baumgarten, Maria Leda de R. Dantas,  Nildes de Oliveira Andrade, Rui Barbosa da Silva, Rômulo Maciel Filho e Zilda Arns Neumann. Suplentes – Ana Cristhina de Oliveira Brasil, Ary Paliano, Clóvis A. Boufleur, Eufrásia Dantas Cadorin, Fernando Luiz Eliotério, Gerônimo Paludo, Irineu Messias de Araújo, José Eri Medeiros, Lílian Alicke, Maria Irene Monteiro Magalhães, Maria Thereza M. C. Rezende, Marisa Fúria Silva, René José M. Santos e Ruth Ribeiro Bittencourt. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, iniciou os trabalhos do terceiro dia reunião definindo a dinâmica de debate para os pontos pendentes. Na seqüência, abriu a palavra para apresentação de informe sobre a 2ª Conferência Nacional dos Esportes. A representante do Ministério dos Esportes, Ana Félix, informou que o Ministério dos Esportes realizaria no período de 4 a 7 de maio de 2006, em Brasília, a 2ª Conferência Nacional dos Esportes, com o tema “Construindo um Sistema Nacional dos Esportes”. Nesse sentido, solicitou o apoio do CNS na divulgação da Conferência, a fim garantir a participação de representantes da saúde nas conferências regionais que ocorreriam de 15 de fevereiro a 15 de março de 2006 e nas estaduais, de 15 de março a 15 de abril. Finalizou destacando que maiores informações sobre a Conferência poderiam ser obtidas no sítio do Ministério dos Esportes: www.esporte.gov.br/conferencianacional. Conselheira Ana Cristhina de Oliveira Brasil colocou o FENTAS à disposição para contribuir na divulgação da Conferência. Conselheiro Francisco Batista Júnior propôs que os conselheiros divulgassem a Conferência nos Conselhos Estaduais de Saúde para que houvesse maior inserção dos militantes da saúde. Sobre essa questão, foi decidido que será incluído informe sobre a Conferência na próxima edição do Boletim Eletrônico do CNS. Na seqüência, foi iniciada a discussão sobre a execução orçamentária 2005. ITEM 8 – APRESENTAÇÃO E APRECIAÇÃO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA  2005 – A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, convidou para compor a mesa os integrantes da Comissão de Orçamento e Financiamento do CNS (COFIN/CNS) Conselheiro Gerônimo Paludo, Conselheiro Fernando Luiz Eliotério, Conselheira Ana Cristhina de Oliveira Brasil e o consultor técnico da Comissão, Francisco Rózsa Funcia. Antes de iniciar a apresentação, lembrou que o Ministro da Saúde propôs, no dia anterior, que fosse elaborada moção de apoio à aprovação do orçamento da saúde. Assim, os integrantes da COFIN apresentariam minuta de moção, com destaque para o Bolsa Família e Farmácia Popular, a ser encaminhada aos Deputados Carlito Merss e Gilmar Machado, à Comissão de Orçamento e à Frente Parlamentar de Saúde. Lembrou que, em 2005, o CNS adotou a dinâmica de análise trimestral da execução orçamentária e convocação das áreas técnicas da saúde responsáveis por itens/programas com problemas na execução. Assim, destacou que, para a última reunião onde se concluiu a análise da execução orçamentária de 2005, foram convidados o Presidente da FIOCRUZ, o Presidente da ANVISA, o Presidente da ANS, o Presidente da FUNASA, a Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS/MS), a Secretaria de Ciência e Tecnologia/MS, a Secretaria de Assistência da Saúde/MS, a Secretaria de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde/MS (SGTES), a Secretaria de Gestão Participativa (SGP/MS) e a Secretaria Planejamento e Orçamento (SPO/MS). Contudo, participaram da reunião da COFIN/CNS a FIOCRUZ/MS, a SGTES/MS, a SVS/MS, a ANS/MS; a SGP/MS e SPO/SE. Destacou que para a reunião do CNS todas as áreas foram convocadas novamente. Assim, solicitou que os representantes dessas áreas presentes à reunião se apresentassem, sendo: Sr. Valmir Gomes, da ANVISA; Sra. Sônia Brito, da Secretaria de Vigilância em Saúde; Sr. Jomiltom Costa, da Secretaria de Gestão Participativa; Sr. Antônio Ferreira, da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde; e Félix Rosemberg, da FIOCRUZ. Feitos os registros, explicou que a COFIN/CNS sugeriu ao Plenário que apreciasse a execução orçamentária 2005 e adiasse a sua votação para a próxima reunião do CNS, porque o orçamento 2006 ainda estava em processo de votação e poderia repercutir na execução de 2005. Assim, a Comissão se concentraria nas ressalvas do CNS ao orçamento em 2005. O consultor técnico da COFIN/CNS, Francisco Rózsa Funcia, foi o primeiro a fazer uso da palavra e, de início, apresentou a estrutura geral do relatório, sendo: visão geral e visão por itens/programas; análise da suplementação e redução orçamentária em relação ao orçamento inicial, destacando-se os principais itens; comparação entre a variação da execução orçamentária no período 2004/2005; e avaliação sobre o cumprimento da EC nº 29. Na seqüência, apresentou uma visão geral da execução orçamentária 2005. Disse que o nível de execução orçamentária em termos agregados foi regular para empenhamento e liquidação, entretanto, houve variação de desempenho por unidade. Nesse sentido, resumiu o nível de execução orçamentária dos 74 itens/programas analisados nos seguintes termos: a) nível adequado: 30 itens (ou 41% do total) no valor de R$ 24.900.517.269,00 (ou 75% do total); b) nível regular: 18 itens (ou 24% do total) no valor de R$ 5.364.804.309,00 (ou 16% do total); e c) nível inadequado: 26 itens (ou 35% do total) no valor de R$ 2.977.676.393,00 (ou 9% do total). Destacou que nesse conjunto de 74 itens estavam incluídos os gastos com Farmácias Populares e Bolsa-Alimentação. Seguindo, informou que, sobre a suplementação e redução orçamentária, o relatório apresentava quadro com os principais itens que tiveram redução igual ou superior a 15% e suplementação igual ou superior a 15% em relação ao orçamento inicial. Nesse ponto, destacou que a maior redução orçamentária em termos absolutos ocorreu no item 35 (Atenção à Saúde Bucal – R$ 90.000.000,00), seguida do item 45 (Emendas Nominativas/FNS – R$ 64.019.352,00), enquanto que a maior suplementação ocorreu no item 7 (Bolsa Alimentação – R$ 1.116.491.000,00), seguida do item 27 (Média e Alta Complexidade – MAC – AIH/SIA/SUS – R$ 755.127.000,00). Em relação à variação 2005/2004, ressaltou que a aplicação em “Ações e Serviços de Saúde – OCC” em 2005 foi de R$ 33.242.997.972,00, o que representou acréscimo de 15,1% em relação ao valor aplicado em 2004 (R$ 28.893.454.964,00). Do total de 74 itens analisados, 18 (ou 24%) tiveram queda de aplicação em 2005 em relação a 2004, enquanto 56 (ou 76%) tiveram aumento de aplicação. Continuando, Conselheiro Gerônimo Paludo falou sobre as ressalvas destacadas pela COFIN/CNS no que se refere à execução orçamentária. A princípio, citou os 26 itens correspondentes aos valores de empenho e liquidação com nível inadequado, sendo: a) FNS: 6 (Combate às Carências Nutricionais), 9 (Manutenção de Unidades Operacionais), 15 (Programa Sangue e Hemoderivados), 18 (Vacinas e Vacinação), 19 (Outros Programas), 20 (Qualificação Profissional do SUS), 23 (Programa de Estruturação Saúde da Família – PROESF), 24 (PROFAE), 31 (Programa Interiorização Trabalho em Saúde – PITS), 32 (Atenção Saúde da Mulher, Criança, Adolescente e Jovem), 33 (Vigilância Sanitária – PAB), 35 (Atenção à Saúde Bucal ), 36 (Farmácias Populares), 37 (Ações de Vigilância Epidemiológica),  41 (Reaparelhamento Unidades do SUS), 44 (Sentença Judicial/Custeio) e 45 (Emendas Nominativas); b) ANVISA: 50 (Auxílios ao Servidor); c) FUNASA: 56 (Sistema Nacional Vigilância em Saúde/VIGISUS), 59 (Outros Programas) e 63 (Emendas Nominativas); d) FIOCRUZ: 69 (Produção de Vacinas e Medicamentos), 72 (Farmácias Populares) e 75 (Emendas Nominativas); e) ANSS: 80 (Auxílios ao Servidor) e 81 (Assistência Médica a Servidores); e f) GHC – nenhum item. Explicou que, em relação aos itens com baixa execução orçamentária, os representantes das várias áreas prestaram os seguintes esclarecimentos: 1) FIOCRUZ: a) item 72 (Farmácias Populares) – estava relacionada aos seguintes aspectos: houve superestimação do número de farmácias em funcionamento e, conseqüentemente, de captação de recursos (a meta era o funcionamento de 330 farmácias em 2005, sendo que estavam funcionando 78 no final de 2005, das quais, 51 foram implantadas nesse ano). Há que se considerar que a implantação e funcionamento das farmácias populares dependiam do interesse das prefeituras, que devem encaminhar o projeto para celebração de convênio; b) item 69 (Produção de Vacinas e Medicamentos) – este item não representa o principal recurso para a finalidade descrita, pois a maior parte dos recursos é constituída das transferências do FNS. Entretanto, o limite orçamentário de 2005 manteve indisponível parte dos recursos destinados a essas transferências, sendo que o atendimento das necessidades foi garantido com o estoque estratégico. A produção de vacinas ficou abaixo da meta, mas haverá compensação em 2006; c) item 75 (Emendas Nominativas) – a execução orçamentária desse item não depende da decisão da FIOCRUZ; e d) Outros – houve uma maior fiscalização na concessão do vale-transporte, o que possibilitou uma economia de recursos; está em fase de construção o Centro de Produção de Biofármacos e Reagentes que possibilitará o domínio tecnológico necessário para a estabilização da oferta desses produtos; 2) ANSS - itens 80 (Auxílios ao Servidor) e 81 (Assistência Médica a Servidores) – foi realizado concurso público para o preenchimento de vagas e os procedimentos formais de contratação fizeram com que o processo se alongasse por vários meses em relação ao tempo inicialmente previsto para o início das atividades dos servidores; 3) FNS: a) Secretaria de Vigilância em Saúde: item 9 (Manutenção de Unidades Operacionais) – houve dificuldade na licitação dos equipamentos para o Centro de Referência Hélio Fraga (Rio de Janeiro); item 18 (Vacinas e Vacinação) – limite orçamentário impossibilitou a transferência de R$ 40 milhões para o FIOCRUZ, o que trará impactos no cronograma de 2006, especialmente na recomposição do estoque estratégico;  o investimento para adequação da rede de frios ficou abaixo do esperado devido aos problemas verificados no projeto apresentado pelo Estado de Amazonas; a meta de produção de imunobiológicos não foi cumprida, mas haverá compensação em 2006; e item 37 (Ações de Vigilância Epidemiológica) – depende da celebração de convênios, sendo que muitos proponentes não conseguiram apresentar projetos; Termo de Cooperação Técnica com a OPAS foi aprovado em novembro, mas não houve execução devido ao limite orçamentário; houve dificuldade em algumas licitações; problemas para aquisição de kits para os laboratórios da área de vigilância (a solicitação foi feita em abril e até dezembro não houve a aquisição; b) Secretaria de Gestão do Trabalho: item 20 (Qualificação Profissional do SUS) – a execução orçamentária ficou prejudicada pelo contingenciamento; item 24 (PROFAE) – está na fase final e há saldo corresponde ao valor previsto para obras, mas houve problemas no projeto arquitetônico; item 31 (PITS) – o novo programa denominado “Serviço Civil” prevê o pagamento de bolsas para a interiorização do trabalho e para residentes, sendo que a portaria regulamentadora somente foi aprovada em agosto; c) Secretaria de Gestão Participativa: item 19 parcial (Outros Programas) – houve baixa execução na ação “1314” (Participação Popular e Intersetorialidade na Reforma Sanitária e no SUS), tendo sido empenhado 76% (equivalente a R$ 17.874.740,00) do valor da coluna “Lei+Crédito”; e d) SPO: não foi possível empenhar todos os valores da coluna “Lei+Crédito” devido aos limites orçamentários (contingenciamento), que são estabelecidos pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão/Secretaria do Orçamento Federal (SOF). Em seguida, apresentou os dados gerais da Execução Orçamentária de 2005 do Ministério da Saúde: Orçamento Aprovado e Autorizado – valor contingenciado R$ 1.547.100.000,00; Execução por Unidade Orçamentária; Piso Mínimo de Aplicação em Ações e Serviços Públicos de Saúde – cumprido com a inclusão do Bolsa Alimentação e das Farmácias Populares, sendo que o sistema orçamentário informatizado, de responsabilidade da SOF, não permite a exclusão desses itens e o contingenciamento foi realizado pela SOF segundo essa premissa; variação 2005/2004 destacando em Outros Custeios e Capital – OCC: Média e Alta Complexidade (+6,9%), Atenção Básica (+16,6%); Medicamentos (+16,4%), Vigilância em Saúde (+7,1%), Saneamento (+14,9%), Estruturação de Unidades de Saúde (-5,7%), Bolsa Família (+153,8%), Demais Ações (+11,8%) e Emendas Parlamentares (+25,7%); e Transferências a Estados, DF e Municípios: representou 70,4% do total das despesas classificadas como “Outros Custeios e Capital – OCC”. Além disso, falou sobre o cumprimento da Emenda Constitucional nº 29. Explicou que, ao considerar que o valor estimado para aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, calculado nos termos da EC 29 e da Resolução 322 do CNS, era de R$ 37.125.000.000,00, constatava-se que o valor total empenhado e liquidado até 31 de dezembro 2005 de R$3 7.145.778.066,00 (inclui pessoal ativo) superou em R$ 20.778.066,00 o mínimo exigido. Entretanto, lembrou que o CNS manifestou-se contrário à inclusão do item 8 (Bolsa Alimentação) no cômputo da aplicação mínima em ações e serviços de saúde, pois não houve comprovação por parte do Ministério da Saúde de que essa despesa estava sendo realizada nos termos da Resolução 322. O valor empenhado e liquidado foi de R$ 2.077.752.117,00. Além disso, enfatizou que o CNS também se posicionou contrariamente à inclusão das Farmácias Populares (itens 36 e 72) para o cálculo do cumprimento da EC nº 29 e o valor empenhado e liquidado foi de R$ 50.920.469,00. Desse modo, se do total empenhado e liquidado fosse reduzido o valor dos itens citados anteriormente (R$ 2.128.672.586,00), o valor aplicado em ações e serviços de saúde totalizaria R$ 35.017.105.480,00, isto é, R$ 2.107.894.520,00 inferior ao mínimo exigido, o que demandaria suplementação orçamentária em 2006 para compensar essa aplicação abaixo do mínimo, caso esse valor não tenha sido incluído na Lei Orçamentária em tramitação na Câmara Federal. Da mesma forma, destacou que também seria preciso acrescentar o valor dos Restos a Pagar cancelados no período 2000-2005 (valor preliminar: superior a R$ 800 milhões) no Orçamento 2006 e considerar que havia uma diferença de aplicação apurada a partir de 2001, nos termos da Resolução nº 322, de aproximadamente R$ 1,6 bilhões. Em seguida, o consultor técnico da COFIN/CNS, Francisco Rózsa Funcia, apresentou planilha com demonstrativo do valor a ser apropriado para ações e serviços públicos de saúde no Projeto de Lei Orçamentária de 2006 para cumprimento da EC nº 29, visto que havia diferenças entre os valores definidos pelo CNS e pela Subcomissão de Saúde da Câmara. Citou, por exemplo, que o valor programado no Projeto de LOA 2006 indicado pelo CNS era de R$ 39,8 bilhões e o valor da Subcomissão de Saúde da Câmara era de R$ 40 bilhões. Por outro lado, a Subcomissão não excluiu as despesas com a Farmácia Popular do cômputo das ações e serviços de saúde, o que gerou diferença entre os valores do CNS e a Subcomissão. Além disso, ressaltou que o CNS trabalhou com o PIB de 10,49% e a Subcomissão trabalhou com o PIB de 10,2%. Destacou que o CNS apontou o valor de R$ 8,1 bilhões a ser apropriado, considerando a compensação dos Restos a Pagar, diferença da aplicação o período 2001-2003 e compensação referente à inclusão do Bolsa-Família e das Farmácias Populares na apuração do cumprimento da EC nº 29 em 2005. Em relação às Farmácias Populares, explicou que houve audiência com o Tribunal de Contas da União onde foi destacado que a Comissão de Seguridade Social e Família, responsável pela motivação do acórdão do TCU, era a única que tinha condições de questionar o Tribunal para resolver a questão.  Destacou que o Presidente da Comissão de Seguridade e Família informou que após a conclusão da convocação extraordinária, a partir de 15 de fevereiro de 2006, a Comissão se reuniria e formalizaria o encaminhamento para o TCU. Conselheiro Gerônimo Paludo reiterou que o Projeto de Lei nº 001 estava entre os 16 Projetos que seriam discutidos na convocação extraordinária. Desse modo, disse que seria importante mobilização no sentido de garantir a votação do Projeto durante essa convocação. Na seqüência, o representante da Secretaria de Planejamento e Orçamento (SPO/SE), Inácio Aihada, apresentou uma visão geral sobre a execução orçamentária de 2005. Destacou que, para Outros Custeios e Capital, foi aprovado o valor de R$ 32,78 bilhões e durante o exercício houve um acréscimo decorrente dos créditos suplementares, resultando no total de R$ 34,9 bilhões com limite autorizado de utilização de R$ 33,36 bilhões. Desse total, foi contido o total de R$ 1,547 bilhões. Explicou que foi possível liquidar quase 100% do valor autorizado (de R$ 33,36 bilhões liquidou-se $ R$ 33,34 bilhões). Em relação ao total contido, destacou que o total de R$ 1,547 bilhões foi para R$ 1,562 bilhões por conta dos R$ 15 milhões cancelados. Do montante de R$ 1,562 bilhões, foi contingenciado: R$ 1,080 bilhão do Fundo Nacional de Saúde; R$ 189,5 milhões da FUNASA; R$ 282,4 milhões da FIOCRUZ; R$ 6,5 milhões da ANVISA; R$ 1,9 milhões da ANS; e 1,6 milhões do Grupo Hospitalar Conceição. Conforme a Emenda Constitucional nº 29, explicou que o limite autorizado para execução em 2005 era de R$ 37,135 bilhões e foi executado R$ R$ 37,145 bilhões. Desse modo, destacou que o Ministério da Saúde cumpriu a EC nº 29 em 2005, com excesso de R$ 10 milhões. Também apresentou comparativo em relação aos valores das principais ações do Ministério da Saúde (2005/2004), destacando que, para Outros Custeios e Capital, houve um acréscimo de R$ 4,124 bilhões, com aumento nas seguintes áreas: R$ 1,081 bilhão para Média e Alta Complexidade; R$ 748 milhões para Atenção Básica; R$ 401,6 milhões para Medicamentos; R$ 124,8 milhões para Vigilância em Saúde; R$ 73 milhões para Saneamento; R$ 1,25 bilhões para o Bolsa-Família; e R$ 193,6 milhões para as Emendas Parlamentares. Em relação às transferências a estados e municípios, explicou que 70% dos recursos de Outros Custeios e Capitais, R$ 23,5 bilhões eram transferidos a estados e municípios. Por fim, falou sobre os Restos a Pagar, inscrição e reinscrição em 2006. Disse que em 2005 foi empenhado R$ 33,347 bilhões em OCC, com Restos a Pagar no total de R$ R$ 2,948 bilhões, totalizando o montante a pagar de R$ 36,295 bilhões. Salientou que foi feito o pagamento de R$ 32,105 bilhões, totalizando R$ 4,190 bilhões de Restos a Pagar em 2006 (11% referente a exercícios anteriores). Finalizou destacando que o Ministério da Saúde cumpriu a EC nº 29 dentro dos critérios fornecidos e que não foi possível encaminhar nem executar valores que não eram fornecidos pela Secretaria do Tesouro Nacional e pela Secretaria de Orçamento Federal. Concluídas as apresentações, foi aberta a palavra para considerações do Plenário. Conselheiro Francisco Batista Júnior cumprimentou a COFIN/CNS pela dinâmica da apresentação, possibilitando o entendimento de um tema tão complexo que é a execução orçamentária. Destacou que a maior suplementação orçamentária em 2005 foi na Média e Alta Complexidade, o que explicitava o modelo de atenção centrado na doença e não na prevenção. Além disso, propôs que o CNS pautasse debate sobre Farmácias Populares, a fim de avaliar se o funcionamento estava ocorrendo conforme as linhas gerais aprovadas pelo CNS. Conselheiro Irineu Messias Araújo perguntou quais seriam os encaminhamentos do Ministério da Saúde para a execução dos Restos a Pagar. Conselheira Zilda Arns Neumann salientou a necessidade de a COFIN/CNS buscar mecanismos didáticos para a apresentação da execução orçamentária que facilitassem a compreensão, por parte dos conselheiros. Também sugeriu que o Plenário refletisse se o recurso destinado à Atenção Básica era suficiente para atender a demanda da população. Conselheiro José Francisco Schiavon destacou que o aumento da dotação orçamentária para a Média e Alta Complexidade destinou-se a atender o aumento populacional e não ao reajuste dos valores dos procedimentos desse nível de atenção que estavam defasados. Conselheira Maria Leda de R. Dantas cumprimentou os integrantes da COFIN/CNS pelo trabalho e registrou que a dificuldade de compreender o assunto era resultado da complexidade do tema. Também manifestou a sua angústia com o fato de o CNS não poder interferir de fato no orçamento da saúde porque as questões eram definidas por outras áreas. Conselheiro Luiz Augusto A. Martins também se inscreveu para registrar os cumprimentos aos integrantes da COFINC/NS pelo trabalho de análise da execução orçamentária. Além disso, disse que seria necessária maior atenção a programas essenciais, a fim de evitar, por exemplo, ao desabastecimento de insumos como o preservativo. Conselheira Graciara Matos de Azevedo sugeriu que o adiamento da votação da execução orçamentária do Ministério da Saúde fosse um ato político no sentido de interferir no orçamento 2006. Conselheira Ana Cristhina de Oliveira Brasil disse que o Plenário teria que apontar a necessidade de melhorar a assistência prestada na Atenção Básica e verificar a qualidade da assistência prestada pela Média e Alta Complexidade, considerando a defasagem dos valores pagos pelos procedimentos. Conselheira Francisca Valda da Silva  salientou a necessidade de o orçamento da saúde ser definido a partir da necessidade de garantir assistência visando a melhoria das condições de saúde e de vida da população. Nesse sentido, disse que o CNS teria que definir estratégias para intervir no orçamento da saúde 2006 na ótica da promoção da saúde. Conselheiro Luiz Augusto A. Martins defendeu que o Plenário definisse estratégias para garantir a disponibilização de recursos para implementação das deliberações das Conferências de Saúde. A Secretária-executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, sugeriu que, na próxima reunião do CNS, o Plenário votasse a execução orçamentária de 2005 e iniciasse o debate sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias 2007. Na seqüência, Conselheiro Gerônimo Paludo fez considerações gerais sobre as intervenções do Plenário. Destacou, em especial, que o CNS discutiu amplamente a dinâmica para apresentação da execução orçamentária do Ministério da Saúde e decidiu fazer apresentações trimestrais, a fim de possibilitar análise mais política e qualitativa da execução. O representante da Secretaria de Planejamento e Orçamento (SPO/SE), Inácio Aihada, destacou que era recorrente a preocupação de poder analisar politicamente o orçamento da saúde. Em relação ao Ministério da Saúde, explicou que a grande dificuldade referia-se à apresentação da execução de ações distribuídas em vários programas. Além disso, salientou que a programação não se dava apenas na programação da gestão, pois dependia de uma série de procedimentos (prazos de encaminhamentos, aprovação, entre outras) que fugiam do controle do gestor. Avaliou que a análise da execução orçamentação não deveria ser feita a partir da avaliação de números, mas sim do atendimento da população. Por fim, disse que em 2005 houve discussão no sentido de suplementar a área da Média e Alta Complexidade. Finalizando a discussão desse item, Conselheiro Gerônimo Paludo convidou oficialmente representantes das áreas do Ministério da Saúde - FIOCRUZ, FUNASA, Fundo Nacional de Saúde, ANS, SVS, SAS, SGTES, SGP, SPO, entre outras – a participarem da votação da execução orçamentária do Ministério da Saúde, na próxima reunião do CNS. Feito esse registro, encerrou a discussão do item. Na seqüência, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, retomou a discussão do “Pacto pela Vida, Pacto em Defesa do SUS e Pacto de Gestão do SUS”, convidando para compor a mesa o Ministro Interino da Saúde, José Agenor Álvares da Silva; o diretor do Departamento de Regulação e Avaliação de Controle de Sistema (SAS/MS), José Carlos de Moraes; e a coordenadora-geral de Apoio à Gestão Descentralizada (SAS/MS), Lumena Almeida Castro Furtado. Conselheira Graciara Matos de Azevedo assumiu a coordenação dos trabalhos e, de imediato, passou a palavra ao Ministro Interino da Saúde, José Agenor Álvares da Silva, que se manifestou nos seguintes termos: “Boa tarde. Nós trabalhamos ontem junto com representantes do CONASS e CONASEMS e hoje com representantes dos trabalhadores, Conselheiros Júnior e Graciara, e chegamos a consenso sobre nova redação que precisa ser referendada pelo Conselho. A Lumena fará a leitura do texto final.” Na seqüência, a coordenadora-geral de Apoio à Gestão Descentralizada (SAS/MS), Lumena Almeida Castro Furtado, fez a leitura da nova proposta de redação para a letra “g” das Diretrizes de Gestão do Trabalho na Saúde, nos seguintes termos: “Desenvolver ações voltadas para a adoção de vínculos de trabalho que garantam os direitos sociais e previdenciários dos trabalhadores de saúde, promovendo ações de adequação de vínculos, onde for necessário, nas três esferas de governo, com o apoio técnico e financeiro aos municípios, pelos Estados e União, conforme legislação vigente” e subitem nos seguintes termos “Os atores sociais envolvidos na defesa da consolidação do SUS atuarão solidariamente na busca do cumprimento deste item, observadas as responsabilidades legais de cada segmento”. Antes de proceder à votação da proposta, Conselheira Graciara Matos de Azevedo agradeceu os envolvidos no processo de negociação dessa nova redação, em especial o Ministro Interino da Saúde, José Agenor Álvares da Silva, o Conselheiro Antônio Alves de Souza, o Conselheiro José Eri Medeiros e o Conselheiro René José M. Santos. O Ministro Interino da Saúde, José Agenor Álvares da Silva, retomou a palavra para fazer o seguinte registro: “Eu gostaria de registrar que, em nenhum momento nas discussões que tivemos ontem, o Ministério da Saúde, os Secretários Estaduais e os Secretários Municipais tentaram encaminhar proposta que não reconhecesse os direitos trabalhistas dos trabalhadores. Apenas estávamos em dúvida quanto à repercussão disso em cada um dos gestores ou no conjunto dos gestores, de como se daria a divisão das responsabilidades. Eu gostaria de fazer esse esclarecimento para não parecer que nós estávamos tentando encaminhar proposta embasada em algum tipo de ilegalidade e sem observar os direitos adquiridos da classe trabalhadora do país.” Feito esse registro, Conselheira Graciara Matos de Azevedo colocou em votação a nova proposta de redação da letra “g” das Diretrizes de Gestão do Trabalho na Saúde. O Plenário aprovou, por unanimidade dos presentes, a nova proposta de redação. Na seqüência, colocou em votação o “Pacto pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão do SUS”. O Plenário aprovou, por unanimidade dos presentes, o “Pacto pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão do SUS”. Conselheiro José Francisco Schiavon registrou que aprovou o Pacto com ressalvas, por ser contra a extinção do pagamento do profissional médico pelo Código 7. Conselheiro José Eri Medeiros aproveitou a oportunidade para comunicar o convite do CONASEMS ao CNS e à Secretaria de Gestão Participativa para organizar mesa nos eventos macrorregionais e no evento nacional do CONASEMS que ocorreria em Recife no mês de julho de 2006. Por fim, cumprimentou a todos pela aprovação do Pacto. Conselheiro Irineu Messias de Araújo aproveitou a presença do Ministro Interino da Saúde para anunciar que no dia anterior havia sido aprovada, em dois turnos de votação, a PEC nº 07, que autoriza estados e municípios a resolver a questão dos agentes comunitários de saúde e agentes de endemia. Definido esse ponto, a Secretária-Executiva, Eliane Aparecida da Cruz, retomou pontos pendentes que demandavam decisão do CNS. De início, fez a leitura da proposta de moção, elaborada pela COFIN/CNS, onde o CNS resolve: apoiar a ampliação dos recursos à saúde, resultado  das emendas acatadas ou apresentadas pelo Relator Cláudio Cajado, em especial a transferência do Bolsa Família para o Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), porém ratifica as ressalvas baseadas nos posicionamentos conceituados do que seja ações de saúde que exclui entre outros a Farmácia Popular do cômputo dos recursos à saúde segundo a Resolução CNS nº 322, de  8 de maio de 2003. Não havendo destaques, a moção foi aprovada por unanimidade. Na seqüência, passou a palavra à Conselheira Graciara Matos de Azevedo para condução do item 5 da pauta. ITEM 5 - DELIBERAÇÃO PROPOSTA PELA COMISSÃO DE SAÚDE SUPLEMENTAR SOBRE APORTE DE RECURSOS PÚBLICOS PARA PLANOS DE SAÚDE – Conselheira Graciara Matos de Azevedo lembrou que a proposta de deliberação do CNS sobre saúde suplementar havia sido submetida à apreciação e deliberação do Plenário do CNS e teve o seu mérito aprovado, com a ressalva de que o texto deveria ser re-ordenado, separando os considerandos das deliberações. Desse modo, disse que as contribuições à nova proposta deveriam ser à forma do texto e não ao seu conteúdo. Feitas essas considerações, passou à leitura da minuta onde se delibera: 1) O aprofundamento, pelo CNS, de estudo sobre o atual padrão de financiamento do sistema de saúde no Brasil, bem como a definição no Plano Nacional de Saúde de medidas capazes de reverter as desigualdades geradas por essa estrutura de financiamento; 2) A criação de Grupo de Trabalho, no âmbito do Conselho Nacional de Saúde, para levantar, discutir e avaliar a legislação vigente específica da saúde suplementar, bem como dos projetos de lei que hoje tramitam no Congresso Nacional, especialmente nos aspectos que atualmente restringem a cobertura, o acesso e a permanência dos cidadãos aos seus planos de saúde: situação dos contratos antigos (anteriores à Lei nº 9.656/98), contratos novos que permitem segmentação, reajustes abusivos por faixa etária, carência de dois anos para atendimento às chamadas doenças preexistentes, exclusão de cobertura de alguns tipos de transplantes, de atendimento de urgência e emergência, de procedimentos de alto custo e de alta complexidade, ausência de regulação das ações de promoção, prevenção e educação em saúde; 3) Ao CNS e ao Ministério da Saúde que proponham ao Ministério da Fazenda e à Receita Federal a criação de Grupo de Trabalho para discussão e avaliação dos encargos tributários relacionados à demanda e à oferta de serviços privados de saúde; 4) A divulgação sistemática das informações sobre as políticas de isenção fiscal de impostos e contribuições federais, estaduais e municipais às operadoras de planos de saúde, cooperativas e aos estabelecimentos de saúde do SUS, inclusive filantrópicos, que comercializam planos próprios de saúde ou mantém convênio para atendimento de beneficiários de planos privados de saúde; 5) Para admissão aos serviços de saúde duplamente vinculados (que atendem SUS e empresas de planos de saúde), o critério deve ser as condições clínicas do beneficiado e não as condições de pagamento; 6) Os atendimentos objeto de ressarcimento devem ser amplamente divulgados e cobrados pela ANS e que na revisão da legislação dos planos de saúde não haja restrição de coberturas, de forma que todos os procedimentos cobertos pelo SUS sejam ressarcidos, com a participação das Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde na organização de um fluxo mais ágil e eficaz de identificação, cobrança e recebimento; 7) O monitoramento do CNS, em parceria com o MS, Universidades e outras instituições, da implementação da Portaria Interministerial nº 1.006, de 27 de maio de 2004, que instituiu o Programa de Reestruturação dos Hospitais de Ensino e da aplicação dos dispositivos do "Termo de Referência de Contratualização", especialmente o pré-requisito para adesão do Hospital ao Programa, disposto no item II – Gestão Hospitalar, h) cronograma de adequação para disponibilização de 100% dos leitos ativos do hospital de ensino público e do total dos grupos de procedimentos praticados para o SUS em até quatro anos,  bem como seja monitorada a dupla cobrança do mesmo procedimento (do SUS e da operadora de plano de saúde) realizada pelos estabelecimentos de saúde; 8) A participação do CNS, do MS e da ANS nas discussões sobre a oferta atual e eventuais ampliações de planos privados de saúde aos servidores federais, bem como que seja adotada a opção preferencial da alocação de recursos públicos a instituições públicas ou de caráter não lucrativo, observada a legislação vigente, servindo os planos dos servidores de referência para a implementação de uma política de preços pautada pela homogeneização dos conteúdos assistenciais e valores de remuneração de procedimentos de cuidados e atenção à saúde; 9) No Contrato de Gestão celebrado entre o Ministério da Saúde e a ANS, em seu relatório anual de execução, deverão ficar demonstradas as metas de sustentabilidade financeira da ANS e a melhoria na performance de arrecadação própria, bem como que o contrato de gestão da ANS/MS, após parecer da Comissão de Acompanhamento e Avaliação, seja encaminhado para análise do CNS antes de sua assinatura pelo Ministro da Saúde; 10) Posicionar-se contrariamente a qualquer esforço do governo federal e da ANS para viabilizar, ainda que indiretamente e no papel de facilitador, a ajuda financeira às empresas de planos de saúde, bem como contribuir para conferir aporte, ainda que legal, para obtenção de linhas de crédito, promover fusões ou tonificar empresas declaradamente endividadas, insolventes e, em alguns casos, notoriamente mal administradas e prestadoras de serviços de má-qualidade; e 11) Aos Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde, sobretudo de Estados e municípios que tem grande concentração de população usuária de planos privados de saúde, a constituição de Comissões de Saúde Suplementar para a discussão da relação local da saúde suplementar com o SUS. Concluída a leitura, foi aberta a palavra para considerações do Plenário. Conselheira Nildes de Oliveira Andrade destacou o item 2 para solicitar a inclusão da palavra “exclusão” antes de “procedimentos de alto custo e de alta complexidade”. Conselheiro Francisco Batista Júnior destacou o item 10 para solicitar a formulação do trecho “bem como contribuir para conferir aporte, ainda que legal, para obtenção de linhas de crédito, promover fusões ou tonificar empresas declaradamente endividadas, insolventes e, em alguns casos, notoriamente mal administradas e prestadoras de serviços de má-qualidade”, a fim de deixar claro que o CNS era contrário a concessão de recurso público para empresas de planos de saúde. Conselheira Graciara Matos de Azevedo explicou que esse item foi elaborado para responder à situação na época que o CNS debateu o tema e poderia ser reformulada. Conselheiro José Caetano Rodrigues reiterou a necessidade de reformulação do item 10 nos termos propostos pelo Conselheiro Francisco Batista Júnior. Conselheira Graciara Matos de Azevedo apresentou nova redação ao item 10 nos seguintes termos: “Posicionar-se contrariamente a qualquer esforço do governo federal e da ANS para viabilizar, ainda que indiretamente e no papel de facilitador, ajuda financeira às empresas de planos de saúde.” Conselheiro Clóvis A. Boufleur destacou o último considerando da deliberação para solicitar a supressão da palavra “coordenar” considerando que o papel de coordenação cabia ao CNS. Também destacou o item 2 das deliberações para propor que o Grupo de Trabalho fosse criado dentro da Comissão de Saúde Suplementar do CNS. O Plenário aprovou as sugestões e a redação do item 2 foi aprovada nos seguintes termos: “A criação de Grupo de Trabalho, no âmbito da Comissão de Saúde Suplementar do CNS, para levantar, discutir e avaliar a legislação  vigente específica da saúde suplementar, bem como dos projetos.” Conselheiro Francisco Batista Júnior retomou o item 10 da deliberação para propor a seguinte redação: “Posicionar-se contrariamente a qualquer esforço do governo federal e da ANS para viabilizar, ainda que indiretamente e no papel de facilitador, ajuda financeira às empresas de planos de saúde, bem como contribuir para conferir suporte, ainda que com previsão legal, para obtenção de linhas de crédito, promover fusões ou tonificar empresas.” Conselheiro José Caetano Rodrigues, em relação ao item 10, endossou a proposta apresentada pelo Conselheiro Francisco Batista Júnior, contudo, sugeriu a supressão do trecho “ainda que com previsão legal”. A sugestão foi acatada. Não havendo novos inscritos, a Secretária-executiva do CNS colocou em votação o texto da deliberação, com os novos ajustes feitos pelos conselheiros. O texto da deliberação foi aprovado por unanimidade. Na seqüência, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, retomou o item indicações, a fim de formalizar ou definir os nomes dos representantes do CNS. 1) 8º Congresso Brasileiro de Medicina de Família e Comunidade e 2º Encontro Luso-brasileiro de Medicina Geral, Família e Comunitária. Data: 15 a 18 de junho de 2006. Local: São Paulo. Solicitação: indicação de um representante para proferir palestra sobre o tema “Participação Social”, que acontecerá no dia 17 de junho de 2006, das 10h30 às 11h30, incluindo apresentação e debate. Indicação: Conselheiro Irineu Messias Araújo. 2) I Seminário Brasileiro sobre o Livro Acessível. Convite da União Brasileira de Cegos (UBC) para o Seminário. Data: 9 a 11 de março de 2006. Local: São Paulo. Indicação: Conselheiro Volmir Raimondi. 3) 1ª Conferência Estadual de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde de Rondônia. Data: 20 a 22 de fevereiro de 2006. Local: Porto Velho/RO. O Conselho Estadual de Saúde de Rondônia solicitou a indicação de um palestrante para três mesas-redondas da Conferência: Gestão Democrática e Participativa na Educação Estratégica e Financiamento. (dia 20, 10h); Gestão Democrática e Participativa no Trabalho (dia 20, 14h); e Controle Social na Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (dia 21, 8h30). Indicação: representantes do segmento dos trabalhadores de saúde (os nomes seriam indicados posteriormente). 4) 11º Congresso Mundial de Saúde Pública e 8º Congresso Brasileiro de Saúde Coletiva. Convite da Associação Brasileira de Pós-Graduação em Saúde Coletiva (ABRASCO) para os Congressos. Data: 21 a 25 de agosto de 2006. Local: Rio de Janeiro. (Taxa de inscrição até 20 de junho de 2006 – valor: R$ 290,00). Nesse ponto, a Secretária-Executiva do CNS, retomou a proposta de definir formato da delegação do CNS (número e composição) para participar de eventos fora do CNS, visto que, além da atividade da ABRASCO, o Conselho seria convidado para o Congresso da Rede Unida e do CONASEMS. A propósito, sugeriu que a delegação fosse composta por oito conselheiros, de forma paritária. O Plenário aprovou essa proposta de composição da delegação. Os nomes seriam indicados na próxima reunião do CNS. Ainda sobre essa questão, informou que inscreveu atividade do CNS sobre Controle Social no Congresso e seria necessário indicar um conselheiro para assinar, junto com a Secretaria-Executiva, termo de responsabilidade pela atividade. O Plenário referendou o nome da Conselheira Graciara Matos de Azevedo. 5) A Secretaria de Vigilância em Saúde, por meio da Coordenação Geral de Vigilância em Saúde Ambiental (CGVAM), solicitou a indicação de dois representantes do CNS para participar da oficina de trabalho com o grupo interministerial do Governo Federal, com o objetivo de apresentar os resultados dos trabalhos do Grupo e discutir o Decreto nº 5.440, que estabelece procedimento sobre controle da água de sistema de abastecimento para consumo humano. Data: 16 e 17 de fevereiro de 2006. Local: Brasília/DF. Indicações: Conselheiros Artur Custódio M. de Souza e Luiz Augusto A. Martins. 6) VII Congresso Nacional da Rede Unida. Data: 15 a 18 de julho de 2006. Local: Curitiba/PR. A indicação será feita na próxima reunião do CNS (oito nomes indicados de forma paritária). 7) A Federação Brasileira de Epilepsia (EPI Brasil) convidou o CNS para o Simpósio EPI Brasil que faz parte do IV Encontro Nacional. Data: 8 de abril de 2006. Local: São Paulo. Indicação: Conselheira Nildes de Oliveira Andrade. 8) A Secretaria de Gestão Participativa e a Secretaria Especial de Políticas para Mulheres convidaram um representante do CNS para participar do Seminário Nacional Controle Social nas Políticas Públicas de Saúde para as Mulheres. Data: 14 a 16 de março de 2006. Local: Brasília. Indicação: Conselheira Silvia Marques Dantas. 9) A Associação dos Ostomizados do Rio de Janeiro convidou o CNS para participar da sua reunião cujo tema será “Os direitos da pessoa com ostomia na Baixada”. Data: 22 de março de 2006. Local: Baixada Fluminense, Rio de Janeiro. Indicação: Conselheiro Luiz Augusto A. Martins. Por fim, apresentou a solicitação da Associação Brasileira de Enfermagem (ABEn Nacional) para que os Ministérios da Saúde, do Trabalho e Emprego e da Educação não legitimem o atual grupo dirigente do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) nos espaços políticos de representação profissional da Enfermagem Brasileira, enquanto perdurar o processo de apuração das irregularidades denunciadas pelo Ministério Público quanto as possíveis ocorrências no âmbito da gestão do sistema COFEN/COREN. Conselheiro José Caetano Rodrigues registrou que, além da ABEn, outras entidades subscreviam o pedido. Não houve manifestação contrária ao pedido. Definidas essas questões, passou aos demais pontos que precisavam de indicação. 1) Comissão paritária para ir ao Estado do Espírito Santo discutir a situação do Conselho Estadual de Saúde do ES com a Secretaria de Saúde e o Conselho Estadual de Saúde. (Conselheiros já indicados: Francisco Batista Júnior; e Antônio Alves de Souza e José Eri Medeiros - suplente). Indicação do segmento dos usuários: Luiz Augusto A. Martins e  Fernando Luiz Eliotério. 2) Comissão julgadora do Concurso de Experiências Bem Sucedidas em Controle Social. O Plenário aprovou a seguinte composição da comissão avaliadora: Conselheiro Luiz Augusto A. Martins, Conselheira Maria Irene M. Magalhães – segmento dos usuários; Conselheira Francisca Valda da Silva - trabalhador de saúde; um representante do CONASS e um representante do CONASEMS. 3) Comitê executivo de organização do Fórum Social Mundial. Indicações: Conselheira Marisa Fúria Silva e um representante do segmento dos trabalhadores de saúde (a ser indicado pelo FENTAS). A próxima reunião do comitê ocorreria dia 15 de março de 2006, em Brasília. Concluído esse ponto, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, retomou a proposta de o CNS realizar oficina permanente, com encontros trimestrais ou quadrimestrais, com os Conselhos Estaduais de Saúde para discutir aspectos relativos a 13a Conferência Nacional de Saúde. A proposta seria discutida na próxima reunião do CNS. Conselheira Maria Helena Baumgarten solicitou que fosse registrada a impossibilidade da participação de representantes da CONTAG na próxima reunião do CNS, em virtude da realização de várias atividades em comemoração ao Dia Internacional da Mulher e da Conferência Internacional de Mulheres. Por fim, consultou o segmento dos usuários se havia consenso sobre a coordenação da mesa “Segurança Alimentar, Nutricional e Desenvolvimento Sustentável”. Conselheiro Clóvis A. Boufleur informou que o segmento dos usuários referendou o nome da Conselheira Zilda Arns Neumann para coordenar a mesa “Segurança Alimentar, Nutricional e Desenvolvimento Sustentável”. Com isso, a composição das mesas da Conferência de Saúde Indígena foi aprovada nos seguintes termos: Eixo Temático I - Direito à Saúde - Coordenador: Fátima Souza; Gestor: Antônio Alves de Souza (Ministério da Saúde); Prestador: Douglas Rodrigues (UNIFESP); Trabalhador da Saúde: Maxiliano Loyola (FENTAS); Usuário: Yssor Truká; Relator: Severino Ramos. Eixo Temático II - Controle Social e Gestão Participativa - Coordenador: José Maria (FUNASA/DESAI); Gestor: CONASEMS; Prestador: COIAB; Trabalhador da Saúde: Ana Lúcia Jezuíno (FENTAS); Usuário: José Ângelo Nambiquara; Relator: Taís Gonçalves. Eixo Temático III - Desafios Indígenas Atuais - Coordenador: Carmem Pankararu; Gestor: Ministério Público; Prestador: FUNAI; Trabalhador: Lúcio Antonio (FENTAS); Usuário: Dourado Tapeba; Relator: Suzana Grilo. Eixo Temático IV - Trabalhadores Indígenas e não Indígenas em Saúde: Coordenador: Kleber  Gesteira  (MEC); Gestor: Ena Galvão; Prestador: Paulo Daniel (CIR); Trabalhador da Saúde: Osnália Ribeiro (FENTAS); Usuário: Maria Elenir Coroaia; Relator: Paulette Cavalcante. Eixo temático V: Segurança Alimentar, Nutricional e Desenvolvimento Sustentável: Coordenador: Zilda Arns Neumann; Gestor: Onaur Ruano (Ministério do Desenvolvimento Social); Prestador: Flávio Valente; Trabalhador da Saúde: Sílvia Ângelo (FENTAS); Usuário: Juvêncio (ARN); Relator: Aline Caldas. Definido esse ponto, a Secretária-Executiva do CNS encerrou os trabalhos da manhã do terceiro dia de reunião, estando presentes os seguintes conselheiros: Titulares - Antônio Alves de Souza, Francisca Valda da Silva, Francisco Batista Júnior, Graciara Matos de Azevedo, João Donizeti Scaboli, José Francisco Schiavon, José Luiz Gomes do Amaral, Lérida Maria dos Santos Vieira, Luiz Augusto A. Martins, Maria Helena Baumgarten, Maria Leda de R. Dantas,  Nildes de Oliveira Andrade, Rômulo Maciel Filho e Zilda Arns Neumann. Suplentes – Ana Cristhina de Oliveira Brasil, Ary Paliano, Clóvis A. Boufleur, Eufrásia Dantas Cadorin, Fernando Luiz Eliotério, Gerônimo Paludo, Irineu Messias de Araújo, José Agenor Álvares da Silva, José Caetano Rodrigues, José Eri Medeiros, José Gomes Temporão, Maria Irene Monteiro Magalhães, René José M. Santos e Ruth Ribeiro Bittencourt. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, retomou os trabalhos, ponderando sobre  a necessidade de redefinir a pauta da tarde do último dia de reunião. A propósito, o Plenário decidiu adiar a análise da resposta do Ministro da Saúde à Resolução do CNS nº 352/05 para a próxima reunião do CNS. Diante dessa decisão, foi iniciada a discussão do item 9 da pauta. ITEM 9 – ACOMPANHAMENTO DO PLANO DE CONTINGÊNCIA DO BRASIL PARA UMA PANDEMIA DE INFLUENZA – A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, convidou o Secretário de Vigilância em Saúde (SVS/MS), Jarbas Barbosa, para compor a mesa e lembrou que o Plano de Contingência do Brasil para uma Pandemia de Influenza já havia sido apresentado ao CNS. Desse modo, explicou que a CCG decidiu re-pautar o assunto para que o CNS fosse informado sobre as últimas ações do Ministério da Saúde e apresentasse sugestões ao Plano. Além disso, destacou que o assunto seria ponto de pauta permanente das reuniões do CNS. Em seguida, passou a coordenação dos trabalhos para a Conselheira Graciara Matos de Azevedo, que destacou a realização de Seminário Internacional sobre Pandemia de Influenza, em novembro de 2005, no Rio de Janeiro, onde vários países apresentaram os seus Planos de Contingência para uma Pandemia de Influenza. Feito esse registro, passou a palavra ao Secretário de Vigilância em Saúde (SVS/MS), Jarbas Barbosa, que, de início, agradeceu o convite para tratar sobre o assunto no CNS. Disse que apresentaria informações sobre as últimas ações do Ministério da Saúde para o enfrentamento de uma eventual pandemia de influenza. Iniciou informando que estava em processo de conclusão uma nova versão do Plano de Contingência do Brasil para o Enfrentamento de uma Pandemia de Influenza, que contemplava sugestões, inclusive apresentadas no Seminário Internacional. Salientou que o Plano era um documento em processo de constante modificação, dada a necessidade de ser adequado à realidade de cada momento. Além disso, destacou que foi constituído Grupo Interministerial, sob a coordenação do Ministério da Saúde, composto pelos Ministérios da Agricultura, da Defesa, das Relações Exteriores, do Planejamento, da Fazenda, da Justiça, pela Casa Civil e pelo Gabinete de Segurança Institucional, com a finalidade de trabalhar ações interministeriais voltadas ao enfrentamento de uma pandemia de influenza. Destacou que o grupo vinha se reunindo regularmente e a sua primeira tarefa foi o levantamento das ações dos Ministérios, com ênfase naquelas do Ministério da Saúde e da Agricultura, com revisão da capacidade laboratorial e infra-estrutura disponível. Além disso, ressaltou que o grupo aprovou plano de comunicação, que já estava em execução, sendo que, na semana interior, foi iniciado processo de exposições sobre a pandemia para dirigentes de redação dos principais órgãos de comunicação do Brasil, visando garantir a divulgação de informações seguras. Além disso, disse que o grupo vinha trabalhando na área de comando e logística, com vistas a integrar salas de situação (Ministério da Defesa, Gabinete de Segurança Institucional, Ministério da Saúde e Ministério da Agricultura), de forma a possibilitar a troca rápida de informações e trabalho partilhado no caso de uma pandemia. Em relação ao Ministério da Saúde, explicou que o trabalho estava centrado em áreas prioritárias, sendo a primeira delas a vigilância epidemiológica. Ressaltou que o trabalho de vigilância epidemiológica da gripe no Brasil era feito por meio de uma rede de unidades sentinelas, que faziam o trabalho de recolhimento de material das pessoas com síndrome gripal para identificação de vírus nos laboratórios de referência. Destacou que, atualmente, havia 46 unidades sentinelas funcionando em 21 Unidades Federadas do Brasil e a intenção era implantar essas unidades nas demais UFs do país até o mês de junho de 2006. Acrescentou que, em 2005, passaram mais de 250 mil pessoas com diagnóstico de síndrome gripal e foi feito isolamento viral em mais de 2 mil amostras recolhidas. Além disso, destacou que na reunião do comitê executivo da Organização Mundial de Saúde (OMS), realizada no mês de janeiro de 2006, foi aprovada a solicitação do Brasil de antecipar a implementação de parte do Regulamento Sanitário Internacional, aprovado em maio de 2005, que, dentre outras questões, ampliava a lista de doenças com obrigatoriedade de notificação a OMS, pelos países, incluindo dentre elas a influenza. Dessa forma, destacou que na Assembléia Mundial da Saúde, a realizar-se no mês de maio de 2006, seria apresentada resolução solicitando a antecipação do regulamento, assim, a notificação de influenza, por um novo subtipo passaria a ser notificada a OMS em 2006.  Ressaltou que, independente dessa atividade, seria publicada portaria, na próxima semana, com nova lista de doenças de notificação compulsória no Brasil, incluindo a influenza por um novo subtipo com obrigatoriedade de notificação. Na área de vacinas, informou que o país vinha investindo na estruturação de fábrica produtora de vacina contra a gripe (influenza sazional), porém, ela só ficaria pronta no final de 2006 e poderia produzir vacinas no segundo semestre de 2007. Diante disso, destacou que o Instituto Butantan foi equipado para produzir vacinas contra a cepa pandêmica e fabricaria, a partir do subtipo H5N1, 20 mil doses de vacinas. Ressaltou que a vacina da gripe era específica para cada subtipo, assim, não era viável produzir em larga escala a vacina contra o vírus H5N1, pois ele certamente sofreria mutação para passar de uma pessoa para outra, tornando a vacina ineficaz para esse novo subtipo. Salientou que vários países estavam buscando rotas tecnológicas para diminuir o tempo entre o descobrimento do vírus e a produção da vacina, que era de seis meses. Destacou que o Centro de Controle de Doenças Americano informou que os primeiros testes nesse sentido tiveram resultados positivos. Ressaltou que outra arma contra o vírus seria o antiviral que tem o nome comercial de Tamiflu. Informou que o Brasil adquiriu 9 milhões de tratamentos (90 milhões de doses do Tamiflu) que poderiam ser utilizadas em duas situações: tratamento da gripe de qualquer subtipo ou quimioprofilaxia da influenza (tratamento das pessoas que tiveram contato com portador do vírus da influenza. Porém, o tratamento, para ter resultado, teria que ser feito até 48 após o contato com a pessoa portadora do vírus). Enfatizou que não haveria desperdício desse medicamento, visto que o país optou pela formulação com maior prazo de duração (no mínimo cinco anos) e, no caso de não haver uma pandemia, o Tamiflu seria utilizado para tratar as populações mais vulneráveis à gripe sazonal. Além disso, informou que a Roche aceitou transferir tecnologia para produção do Tamiflu, priorizando o Brasil, a China e a Índia. Contudo, no caso do Brasil, havia dificuldade para produção pois os laboratórios oficiais somente faziam finalização de produto. Dessa forma, o Ministério da Saúde estava buscando produtor privado ou outro laboratório com interesse de associar-se ao Laboratório Farmanguinhos para realizar a síntese de substância e a finalização do produto.  Ressaltou que o Ministério da Saúde estava apoiando os Estados na conclusão dos seus planos estaduais de contenção até abril de 2006. Além disso, destacou que foi constituído grupo de trabalho ministerial de revisão da legislação brasileira na área de vigilância sanitária, dada a necessidade de medidas legais no caso de uma pandemia (suspensão de viagens internacionais, suspensão de aulas, quarentena, entre outros). Também informou que foi iniciado processo de simulações de ocorrência de caso de gripe aviária no país, a fim de medir as dimensões do Plano de Contingência. Salientou que a primeira simulação visou verificar velocidade e fluxo de resposta a partir de um caso suspeito nas unidades de saúde em São Paulo e no Distrito Federal. Destacou que essa simulação seria realizada em outros estados brasileiros, priorizando os que recebem o maior número de turista, visando atingir todos os estados. Disse que também seria feita simulação com o Ministério da Agricultura de ocorrência de um caso de gripe aviária no Brasil. Por fim, colocou-se à disposição para prestar outros esclarecimentos que o Plenário julgasse necessário. Conselheira Graciara Matos de Azevedo parabenizou o Secretário de Vigilância em Saúde (SVS/MS), Jarbas Barbosa, pelo trabalho de coordenação das ações voltadas para contenção de uma pandemia de influenza. Na seqüência, abriu a palavra para considerações do Plenário. Conselheiro Paulo César Augusto de Souza cumprimentou o Secretário de Vigilância em Saúde (SVS/MS) e, de público, agradeceu o apoio da SVS/MS ao Congresso de Saúde Pública Veterinária. Também pontuou questões que mereciam a atenção do Ministério da Saúde, em especial da área de vigilância sanitária e do Ministério da Agricultura, a fim de evitar que a influenza se espalhasse pelo Brasil. Lembrou que no Brasil era comum a criação de aves no fundo dos quintais, logo, seria necessário trabalho de educação para esse tipo de criador. Também salientou a necessidade de a ANVISA/MS emitir normativa para regular os mercados que vendiam aves vivas para abate no local que inclusive eram comuns no Rio de Janeiro. Conselheira Maria Leda de R. Dantas perguntou se a CONEP/CNS foi comunicada sobre a realização de simulação de ocorrência de caso de gripe aviária no país e se a defesa civil também participava do grupo ministerial. Além disso, indagou como estava o acompanhamento da gestão participativa nesse processo. Por fim, ponderou sobre a possibilidade de criação de GT do CNS para acompanhar as ações do Ministério da Saúde. Conselheiro Francisco Batista Júnior saudou o Secretário de Vigilância em Saúde e fez referência a alguns pontos da apresentação dele. Disse que seria importante aprofundar o debate sobre a dependência do Brasil de importação de matéria-prima para produção de medicamentos, o que, na sua visão, era resultado do descaso com as pesquisas e de estratégia dos detentores da produção farmacêutica multinacional. Também discordou da estratégia de produção limitada de vacinas, por entender que, em tese, a vacinação poderia evitar a mutação do vírus H5N1, no caso de transmissão de pessoa para pessoa. Por fim, disse ser fundamental capacitar os profissionais de saúde para diagnóstico de novos subtipos de gripe e, assim, perguntou seriam as ações do Ministério da Saúde nesse sentido. Conselheiro Clóvis A. Boufleur perguntou quais eram as ações do Brasil para ajudar a Ásia e a África, principais focos da gripe aviária, para conter a gripe ou minimizar a disseminação nesses países. Também salientou a necessidade de intensificar ações de vigilância em regiões fronteiriças, em portos e aeroportos. Por fim, enfatizou a necessidade de definir mecanismos para garantir a adesão de estados e municípios ao plano de contingência. Conselheira Nildes de Oliveira Andrade sugeriu a divulgação de matérias na mídia televisiva e imprensa sobre a gripe aviária, a fim de informar a população em geral. Conselheira Maria Helena Baumgarten cumprimentou o Secretário de Vigilância em Saúde pela coordenação do plano de contingência do Brasil. Também enfatizou a necessidade de ações que garantam a existência da pequena produção do Brasil. Conselheira Graciara Matos de Azevedo, de início, perguntou como se daria a comunicação à população e se estava prevista notificação da gripe a partir das farmácias. Além disso, destacou a necessidade de regulamentação no sentido de compensar a perda salarial dos trabalhadores impossibilitados de trabalhar por conta da epidemia. O Secretário de Vigilância em Saúde (SVS/MS), Jarbas Barbosa, de início, agradeceu as saudações e informou que levaria as sugestões ao grupo a fim de serem incluídas no plano. Salientou ser essencial a integração com a medicina veterinária, haja vista que 70% das doenças emergentes eram zoonoses. Em relação às criações de aves de fundo de quintal, informou que o Ministério da Saúde definiu ações em parceria com o Ministério do Desenvolvimento Agrário, que possuía importante canal de comunicação com assentamentos e pequenas agriculturas de base familiar. Explicou que estava em fase final de elaboração material específico para pequenos criadores, com orientações para manutenção de criações em condições seguras, que seria distribuído utilizando a rede capilar do Ministério de Desenvolvimento Agrário. Conselheira Maria Leda de R. Dantas solicitou aparte para destacar a necessidade de maior atenção às áreas de preservação ambiental, por possuírem vários tipos de aves, com definição de ações inclusive em parceria com o Ministério do Meio Ambiente. O Secretário de Vigilância em Saúde (SVS/MS), Jarbas Barbosa, disse que levaria para discussão nas reuniões do comitê a sugestão de ações voltadas às áreas de preservação ambiental, em parceria com o Ministério do Meio Ambiente e a preocupação com os mercados de comercialização de aves para a ANVISA. Informou que a CONEP/CNS não foi comunicada sobre a realização de simulação de ocorrência de caso de gripe aviária no país, visto que não envolvia nenhum paciente. Entretanto, disse que não havia problemas em informar essa Comissão sobre as demais simulações que seriam realizadas. Também destacou que todos os Secretários do Ministério da Saúde estavam sendo informados sobre esse processo. Em relação à mobilização comunitária, disse que trabalharia proposta, em parceria com os Conselhos de Saúde, de ações voltadas à comunicação da população no caso de uma pandemia. Informou, ainda, que o Ministério de Integração Nacional também participava do grupo interministerial e, na próxima desse grupo, seria feita apresentação sobre comissão de mobilização e conselho nacional de defesa civil. Também referendou a proposta de criação de GT do CNS para acompanhar os trabalhos e trazer as informações para o Plenário. Seguindo, explicou que o vírus influenza era comum, mas havia famílias que não se comunicavam, algumas acometiam apenas seres humanos, outras somente aves e outras somente porcos. Contudo, alguns desses vírus conseguiam ultrapassar a barreira biológica das espécies e um vírus de porco poderia infectar um ser humano e um vírus de franco, um porco. Assim, caso uma pessoa infectada com o vírus do porco ou do franco já estivesse com vírus da influenza humana, poderia haver troca de material genético entre os dois vírus (influenza humana e animal), gerando um terceiro que carregava a gravidade do vírus da ave, com a capacidade de passar de uma pessoa para a outra como a influenza humana, gerando, assim, a pandemia. Dessa forma, disse que não era viável produzir em larga escala a vacina contra o H5N1, pois ela não seria eficaz para o tratamento de novo vírus resultado da mutação entre o vírus da influenza humana e da influenza animal. Esclareceu também que grande parte do recurso do Plano era voltada à capacitação dos profissionais de saúde em vários níveis. Nessa linha, disse que seria distribuído para todos os profissionais de saúde do país um material interativo para treinamento em influenza. Em relação às portas de entrada do vírus, destacou que não havia necessidade de restrição de viagens, porque não existia transmissão de pessoa para pessoa. Assim, o trabalho nos aeroportos estava voltado a alertar as pessoas que iriam para outros Países, em especial aqueles com foco de gripe aviária, para evitarem contato com mercado de ave aberta, fazenda de aves, etc. Também destacou que o Ministério da Agricultura junto com o Ministério da Saúde, por intermédio da ANVISA, adquiriu máquinas de identificação de material biológico em bagagens para serem instaladas nos grandes aeroportos do país. Em relação ao apoio do Brasil a outros países, explicou que uma delegação do Brasil, a pedido do governo chinês, participou de reunião em Pequim que buscou levantar fundos para apoiar a erradicação da gripe aviária na China. Além disso, destacou que o Brasil colocou-se à disposição do Banco de Interamericano de Desenvolvimento para assessorar na elaboração técnica de projetos que possam capturar recursos de organismos internacionais para conter a influenza e à disposição para apoiar os Países da América Latina na elaboração de seus planos de contingenciamento de uma pandemia de influenza. Sobre a adesão de estados e municípios, destacou que seria necessário apoio das Secretarias de Saúde aos estados e principalmente aos municípios para a elaboração e implementação de seus planos de contingência. Em relação à gripe aviária, disse que, até o momento, não deveria haver no Brasil nenhum tipo de restrição para manuseio de material de frango. A respeito da comunicação, informou que a conclusão do plano de comunicação foi um dos primeiros trabalhos do grupo interministerial dada a sua importância nesse momento. Explicou que o Plano previa ações para cada fase da pandemia, a partir dos seguintes eixos: garantia de transparência das informações, voz única de comando e divulgação de informações com forte base científica. Além disso, ressaltou que o Plano seria divulgado na internet e estava aberto a contribuições. Também reafirmou a defesa da existência da pequena produção do Brasil, visto que a sua extinção traria prejuízos sociais e na área da saúde. Em relação à vacinação, explicou que foi definida hierarquia de grupos prioritários, a serem vacinados, sendo os primeiros da lista as populações mais suscetíveis (idosos e pessoas com doenças crônicas) e os profissionais de serviços que não podiam parar suas atividades (servidores públicos com capacidade de decisão estratégica, profissionais de saúde, motoristas de transporte urbano, etc).  Finalizando, destacou que seria possível conter a influenza no país com número razoável de vacina e de doses de Tamiflu se houvesse a detecção no início da transmissão de pessoa a pessoa. Também ressaltou que o Ministério da Saúde tem procurado definir medidas que não significassem desperdício de recurso. Concluiu agradecendo as contribuições dos conselheiros e reiterando que as levaria para serem discutidas no comitê interministerial. Conselheira Graciara Matos de Azevedo agradeceu novamente a presença do Secretário de Vigilância em Saúde (SVS/MS), Jarbas Barbosa, e encerrou a discussão desse item. Na seqüência, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, colocou em apreciação as atas das 159ª, 160ª e 161ª Reuniões Ordinárias do CNS, visto que as cópias haviam sido distribuídas aos conselheiros. Não havendo destaques, as atas foram aprovadas por unanimidade. Em seguida, informou que recebeu o 1º relatório de investigação preliminar do Ministério Público do Amapá sobre a Pesquisa “Heterogeneidade Vetorial e Malária no Brasil”. Disse que o documento seria distribuído aos conselheiros e apreciado pela Secretaria-Executiva do CNS. Na seqüência, passou ao último item da pauta, visto que a análise da resposta do Ministro à  Resolução do CNS nº 352/05 havia sido transferida para a próxima reunião do CNS. ITEM 11 – APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO DO GRUPO DE TRABALHO SOBRE ACUPUNTURA E TERMALISMO DENTRO DA POLÍTICA NACIONAL DE PRÁTICAS INTEGRATIVAS E COMPLEMENTARES NO SUS – Os Conselheiros José Eri de Medeiros e Clóvis A. Boufleur assumiram a coordenação dos trabalhos convidando para compor a mesa a representante do DAB/SAS/MS, Camem Lúcia De Simoni. Conselheiro José Eri de Medeiros lembrou que, na última reunião do CNS, o Plenário aprovou a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS e constituiu GT para contribuir na re-elaboração do capítulo da Medicina Tradicional Chinesa-Acupuntura e na elaboração do capítulo do Termalismo. Assim, informou que o GT reuniu-se e fez alterações ao capítulo da Medicina Tradicional Chinesa-Acupuntura e elaborou o capítulo do Termalismo. Feitos esses esclarecimentos, destinou prazo para que os conselheiros fizessem a leitura dos textos. Concluída a leitura, a representante do DAB/SAS/MS, Camem Lúcia De Simoni, apresentou o texto relativo ao Termalismo, com destaques para os seguintes pontos: novo nome - Termalismo Social/Crenoterapia; inclusão da caracterização conceitual do Termalismo/Crenoteparia; definição das diretrizes; e melhoria do glossário e da bibliografia. Não havendo destaques, o texto foi aprovado por unanimidade. Na seqüência, passou à apresentação do texto da Medicina Tradicional Chinesa-Acupuntura, detalhando as várias alterações feitas no texto original, dentre as quais se destacam: 1) marco conceitual: nova redação para os seguintes trechos: “A acupuntura é uma tecnologia de intervenção em saúde que aborda de modo integral e dinâmico o processo saúde-doença no ser humano, podendo ser usada isolada ou de forma integrada com outros recursos terapêuticos”; e “Vários conselhos de profissões da saúde regulamentadas reconhecem a acupuntura como especialidade em nosso país, e os cursos de formação encontram-se disponíveis em diversas Unidades Federais”; 2) item 4.1. Na Medicina Tradicional Chinesa-acupuntura: nova redação nos seguintes termos: “Premissa: desenvolvimento da Medicina Tradicional Chinesa-acupuntura em caráter multiprofissional, para as categorias profissionais presentes no SUS, e em consonância com o nível de atenção”; 3) Diretriz 1: a)  item 1 “Na estratégia Saúde da Família e na atenção básica” - supressão de todo texto; b) item 2. Centros especializados, letra a: substituição de “médicos” por “Profissionais de saúde”;  4) Diretriz 5 – item 2 - inclusão do trecho: “Regulamentação dos códigos SAI/SUS para registro dos procedimentos de acupuntura realizado pelas categorias profissionais contempladas nesta política: Biomedicina, Educação Física, Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Medicina e Psicologia.”; e 5) Diretriz 7 – não definir os critérios de pesquisa clínica, pois os mesmos deveriam ser balisados pela CONEP/CNS. Não havendo destaques, o texto foi aprovado.  Conselheiro José Eri Medeiros apresentou a proposta de manter o GT para acompanhar a implementação da Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS. Não houve posições contrárias à proposta. ENCERRAMENTO – Nada mais havendo a tratar, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, encerrou os trabalhos da Centésima Sexagésima Segunda Reunião Ordinária, estando presente os seguintes conselheiros: Titulares - Antônio Alves de Souza, Francisca Valda da Silva, Francisco Batista Júnior, Graciara Matos de Azevedo, José Francisco Schiavon, José Marcos de Oliveira, Lérida Maria dos Santos Vieira, Luiz Augusto A. Martins, Maria Helena Baumgarten, Maria Leda de R. Dantas,  Nildes de Oliveira Andrade, Paulo César Augusto de Souza e Rômulo Maciel Filho. Suplentes – Ana Cristhina de Oliveira Brasil, Clóvis A. Boufleur, Eufrásia Dantas Cadorin, Fernando Luiz Eliotério, Irineu Messias de Araújo, José Eri Medeiros, Maria Irene Monteiro Magalhães e Ruth Ribeiro Bittencourt.
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